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Criança e Infância no Movimento dos Trabalhadores sem Terra (MST) 

   

1.  SOBRE O ASSENTAMENTO BOA VISTA: perfil e características 

 

Cada um dos pontos desta terra é sagrado para o meu povo... As flores que 

exalam perfumes são nossas irmãs; os cervos, os cavalos, a grande águia, eis 

nossos irmãos. Os tocos rochosos, os sulcos dos vales, o calor do corpo do 

cavalo, o homem – todos pertencem à mesma família... Sabemos que o 

homem branco não compreende o nosso modo de ser. Uma porção de terra, 

para ele representa o mesmo que a próxima, pois é um forasteiro que vem à 

noite e extrai da terra aquilo que necessita. A terra não é sua irmã, mas sua 

inimiga e, quando ele a conquista, prossegue seu caminhar. Trata sua mãe, a 

terra, e seu irmão, o céu, como coisas que possam ser compradas, saqueadas, 

vendidas como carneiros ou colares coloridos. Seu apetite terminará por 

devorar a terra. Deixando somente o deserto... O que ocorrer com a terra 

recairá sobre os filhos da terra. O homem tramou o tecido da vida; ele é 

simplesmente um dos seus filhos. O que quer que faça ao tecido faz a si 

mesmo (Chefe Touro Sentado – Seatlle dos Honkpapas). 

 

 1.1. O Locus da Pesquisa - Assentamento Boa Vista 

 

A partir de uma indicação de dirigentes do MST no Ceará, trabalhamos com o 

assentamento Novo Alvorecer. Necessário se faz dizer que, apesar de ser esse o nome oficial, 

pelo fato da fazenda desapropriada se chamar Boa Vista, é assim que o local é mais 

conhecido. 

Segundo relatos dos moradores, o Assentamento possui uma área total de 1.467 

hectares, suficiente para assentar 25 famílias, ficando cerca de 57 ha para cada uma delas 

cultivar. Sua população atual é estimada em 130 pessoas. Um dado importante, também 

apresentado pelas famílias, por ocasião do inicio da pesquisa, é que todas as que lá moravam, 

eram cadastradas no Projeto de Assentamento. Naquela ocasião, não havia ainda a presença de 

famílias agregadas. Contudo, ao final das visitas de coleta de dados, em janeiro de 2013, duas 

famílias estavam na condição de agregadas, não tendo sido feito, até então, seu registro oficial 

como assentados. 
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Segundo o Senhor Luizão1, assentado do Boa Vista,  a imissão de posse das terras 

se deu no dia 05 de outubro de 2005, dando inicio, assim, ao Projeto de Assentamento. O 

acampamento nas terras da fazendo Boa Vista teve uma duração de 11 meses, ao final dos 

quais foi dada a imissão de posse aos futuros assentados. Os herdeiros da propriedade (é 

citado o nome de Júlio Pereira) queriam se desfazer da propriedade. Assim, segundo relatos 

de assentados, o processo foi relativamente curto, uma vez que há acampamentos que 

permanecem por vários anos, até que se consiga, de fato, que a terra passe a pertencer aos 

assentados. 

Os acampados são filhos de agricultores com pouca terra, assalariados sem trabalho 

e agregados, cujas terras foram substituídas por pastagens ou simplesmente 

abandonadas Na verdade, o acampamento não é apenas o produto da revolta e do 

desespero. Ao contrário, a decisão de acampar supõe grande maturidade política, 

organização, coesão, disciplina e, sobretudo, fé e esperança. O acampamento não é 

um aglomerado disforme de gente que não tem mais nada a perder. Ele é, isto sim, a 

expressão organizada da miséria, mas também da convicção de que a vitória sobre a 

fome e a pobreza é possível (Em Campo, maio/julho 1985,  p. 56). 

 

Todo o processo de passagem de acampamento para assentamento é também 

importante para ampliar a chance de sucesso dos assentamentos (Revista Em Campo, 1995), 

uma vez que reforça a organização dos trabalhadores. Neste assentamento específico, a 

organização dos acampados se fez forte e presente em todos os momentos. Caetano conta 

como foi o episódio da chegada da direção do MST à fazenda Boa Vista, para ser dada a 

imissão de posse da terra. Segundo ele, na “Casa Grande” morava a mãe do gerente. Esta 

senhora recusou-se a entregar a casa, resistindo até receber uma intimação judicial, que lhe 

deu um prazo de 24h para deixar as terras, a partir de então sob pena de despejamento. Esse 

foi um episódio emblemático na história do assentamento, pois a referida senhora resolveu 

sair da casa, mas antes fez questão de quebrar a mobília.  Como resultado de toda sua luta 

como acampado e assentado do MST, Caetano fala do movimento “como a última instituição 

a lutar pelo povo”. Ele fala com um tom de muito orgulho e convicção de que hoje ele é 

também do MST.   

Das 25 famílias hoje assentadas no Boa Vista, 11 fizeram parte do acampamento e 

de toda a luta pela desapropriação das terras;  6 somente entraram como moradoras;  4 são 

agregados e 2 famílias são ex-moradores da fazenda Boa Vista.  Duas das famílias não 

                                                           
1
 Os nomes dos moradores do Assentamento – crianças, adolescentes, jovens e adultos – foram substituídos por 

outros, de ordem fictícia. 
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declararam nada neste sentido. 

Durante a construção das casas, alguns dos moradores ficaram morando na Casa 

Sede2, por um longo período. Alguns deles chegaram a ficar 6 anos tendo-a como seu lar. 

Cada compartimento foi ocupado por uma família. Apesar de parecer ser muito confusa a 

convivência de tantas pessoas num mesmo espaço, este é um tempo recordado com muita 

saudade por todos. É neste sentido que afirmam algumas pessoas: “Foi uma época muito boa 

aquela. Era muita alegria. A casa vivia cheia de gente” (Sílvia). “Para mim, que sempre vivi 

num interior pobre e isolado, que não tinha nada para fazer, foi muito bom. Conheci meu 

marido nesta época” (Viviane). 

O Assentamento situa-se no município de Itapiúna, distando cerca de 22 Km da 

sua sede.  Seu acesso é difícil, principalmente em época de chuvas, se fazendo através de 

estrada carroçável. Os transportes públicos que chegam até lá são paus de arara, que fazem o 

deslocamento dos moradores e de gêneros alimentícios; e motos, sejam as de propriedade 

particular dos assentados ou de moto taxistas. Destaca-se como dificuldade enfrentada pela 

nossa equipe, o acesso ao local da pesquisa, devido às condições de má conservação e 

manutenção dessa área (declives, buracos e pedras soltas), que, por vezes, dificultam o trajeto 

entre o assentamento e a sede do município.   

Para chegar ao Assentamento, passamos pelo distrito de Palmatória, denominação 

alusiva ao castigo impingido a crianças. Palmatória é pequena, contando com escolas, posto 

de saúde, e um pequeno centro comercial. 

 No Assentamento Boa Vista permanecem algumas edificações da antiga fazenda, 

tais como a casa sede, bem conservada, que é utilizada para armazenamento de produtos 

agrícolas, realização de atividades coletivas e eventuais hospedagens de visitantes; antiga 

capela, bastante deteriorada, na qual estão enterrados os antigos proprietários da fazenda; 

algumas casas, de antigos  moradores. As demais moradias foram construídas a partir de 

verbas do INCRA. Seu tamanho varia de acordo com a dimensão das famílias. 

A energia elétrica consumida é paga pelos assentados, na categoria de 

consumidores de baixa renda. Cada família paga pelo que é consumido. 

Todas as casas dispõem de cisterna de placa, que são sempre referidas como 

suficientes para armazenar água (da chuva) por todo o período de estiagem. Não há água 

encanada nas casas, à exceção de quatro famílias, que compraram motores que bombeiam a 

água do açude para a caixa d’água; e de uma família, cujo marido carrega a água do açude e, 

                                                           
2
 É assim que os assentados denominam a antiga “Casa Grande” da Fazenda Boa Vista. 
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se utilizando de uma escada, deposita-a na caixa, possibilitando que a mesma seja utilizada 

pelos encanamentos. 

É intensa a presença de religiões cristãs no Assentamento: há seguidores da 

religião católica, assim como da evangélica. Alguns eventos religiosos (cultos e missas) são, 

inclusive, apontados pelos moradores como lazer. O Assentamento não dispõe de templos. As 

reuniões dos evangélicos são feitas em casas dos moradores ou, ainda, em outras localidades 

vizinhas. As missas referidas se dão em localidades próximas. 

O Assentamento dispôs de visitas de um médico, a cada três meses, até o ano de 

2012. Várias referências foram feitas a esse fato como “assistência à saúde”, apesar de 

periodicidade tão escassa. Um agente de saúde, que visitava regularmente o Assentamento, 

não o tem feito desde meados de 2012. Segundo alguns, o agente foi candidato nas últimas 

eleições, sendo alegada essa “causa” para sua ausência. O acesso a serviços de saúde é sempre 

relatado como difícil, distante, ou inexistente. São referidos o Posto de Saúde de Palmatória, 

os Hospitais de Itapiúna e de Baturité, serviços médicos oferecidos em Aratuba, que, segundo 

respostas de alguns assentados, não mais podem atender moradores de outros municípios, sob 

pena de pagar multas. 

É notória a existência de muitos de seus moradores com falta (parcial ou 

completa) de dentes, bem como de problemas odontológicos freqüentes entre as crianças e 

adolescentes. O serviço referido pelos assentados fica em Palmatória, como um consultório 

odontológico, cuja cadeira frequentemente quebra, não havendo disponibilidade imediata para 

consertá-la, o que inviabiliza o atendimento ou o torna muito vagaroso e ineficaz. 

Existem algumas pessoas com deficiência, a exemplo de uma Jovem adulta, 22 

anos, com comprometimento comportamental grave. A jovem é possuidora um físico pouco 

desenvolvido; praticamente não sai de casa; apresenta febre emocional, quando contrariada ou 

vive uma situação tensa; toma remédios controlados. A família recebe um salário mínimo por 

conta da doença da jovem. Supostamente este é o auxílio governamental para quem é portador 

de doença grave ou deficiência severa. Outro jovem parece ter comprometimento motor 

acentuado, caminhando com ajuda de “andajá”, apresentando pouca autonomia para 

locomover-se sem ele. Tal jovem já se submeteu a várias cirurgias nas pernas.   

O Assentamento conta com uma edificação referida como a “Escola”. Nela 

funcionava a educação infantil e, à noite, o EJA. Porém, hoje não mais funciona a sala de 

educação infantil. A Escola dispõe de uma sala de aula grande, de uma pequena varanda, na 

qual há um balcão, onde são entregues os lanches, e um pequeno depósito, onde se guardam 

pratos, copos, bacias e outros utensílios domésticos.  Os móveis na sala são escassos, 
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existindo somente algumas cadeiras bem pequenas; outras, um pouco maiores. Há duas mesas 

de pequena dimensão e um quadro verde, de aspecto bem usado. 

No final de 2011, a Prefeitura de Itapiúna se indispôs a continuar pagando a 

professora que ia dar aulas para as crianças da educação infantil. Justificou este fato pelo 

pequeno número de crianças na faixa etária de dois a cinco anos. As demais crianças e 

adolescentes, alunos do ensino fundamental, se deslocam para escolas localizadas em São 

José, Palmatória e Marés. O transporte escolar é feito em um pau-de-arara e ônibus escolar, 

havendo várias referências sobre sua precariedade, inconstância e insegurança. Afirmam os 

assentados que, na época de chuvas, o transporte escolar não chega, faltando  até por oito dias, 

não podendo passar em rios/riachos, quando estão cheios.   

O Assentamento não dispõe sequer de um pequeno mercadinho. Alguns poucos 

produtos são comercializados em duas casas, tais como açúcar, arroz, bolachas, merendas e 

frango. O gás, quando adquirido pelas famílias, chega nos paus-de-arara de transporte público 

e/ou de moto-taxi. 

Algumas das fazendas vizinhas ao Boa Vista se encontram em processo de 

ocupação e desapropriação. Existe um acampamento vizinho à Casa Sede, embora que muito  

pouco habitado. 

Segundo Carlos Augusto, dirigente regional do MST, responsável pela assessoria 

ao Assentamento Boa Vista, esse deverá ser contemplado, em breve, com o Projeto Quintais 

Produtivo, que incrementará o cultivo, pelas famílias, em cada quintal, de árvores frutíferas, 

bem como a criação de mais animais domésticos. Em final de 2012 a verba destinada aos 

quintais produtivos foi liberada, já tendo se iniciado o processo de compra de utensílios 

necessários ao plantio. 20 famílias foram contempladas com os quintais produtivos, ficando 

de fora três, que à época da reivindicação ainda não estavam oficialmente cadastradas como 

assentadas, constando na categoria de agregadas; e dois, por não estarem dentro do perfil 

exigido pelo Projeto. 

Como descrevem Bergamasso e Norder (1996), existem distintas origens dos 

assentamentos. Eles podem ser classificados em (1) projetos de colonização, visando a 

ocupação de áreas devolutas e expansão da fronteira agrícola; (2) reassentamento de 

populações atingidas por barragens hidrelétricas; (3) planos estaduais de regularização de 

terras públicas e de posse; (4)  programas de reforma agrária, que é a realidade do 

assentamento Boa Vista; e (5) criação de reservas extrativistas e atividades relacionadas aos 

recursos naturais renováveis. 

A área que agora constitui o Assentamento fazia parte de uma extensão de terra de 
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propriedade particular, caracterizando-se como terra improdutiva. A relativa rapidez do tempo 

entre a ocupação das terras e a instalação do acampamento até a imissão de posse deveu-se ao 

fato de que o proprietário tinha interesse de se desfazer da terra, facilitando a desapropriação. 

Ressaltamos que hoje nova área da antiga fazenda, do mesmo proprietário, encontra-se em 

questão, buscando ser redistribuída. 

Os assentados do Boa vista vivem hoje uma nova realidade, tão bem caracterizada 

por Bergamasso e Norder (1996): “Assim, após a conquista da terra inicia-se uma nova luta, 

agora pela consolidação da posse da terra, pela obtenção de condições econômicas e sociais 

mais favoráveis ao estabelecimento destes trabalhadores rurais enquanto produtores agrícolas” 

(p. 10). 

O Assentamento é ressente, tendo, em 2013, somente sete anos de imissão de 

posse das terras. Nesse período, foi contemplado com alguns projetos, como o de 2008, da 

Secretaria do Desenvolvimento Agrário do Ceará – SDA, para implantação de 73 hectares de 

cajueiro anão precoce, beneficiando 25 famílias; o de 2012, também financiado pela 

Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA, com o objetivo de implantar projetos de 

práticas agrícolas de convivência com o semi-árido - 20 (vinte) quintais produtivos. 

 

1 2. Perfil do Assentamento 

    

 Cada um é, à sua maneira, o mundo. 

 Cada lugar, irrecusavelmente imerso numa comunhão com o mundo, torna-

se, exponencialmente, diferente dos demais. 

                (Milton Santos) 

 

Das 25 famílias que fazem parte do Assentamento, 243 delas foram visitadas e 

entrevistas pela equipe, com o intuito de realizarmos a visualização de um perfil da 

comunidade, levando em conta dados referentes a: número de filhos, renda familiar, 

ocupação, histórico de vinculação ao MST e ao Assentamento, religião, saúde, lazer. 

Trabalharemos cada um dos aspectos analisados, como se segue. 

 

Número de filhos 

 

                                                           
3
 A única, que não foi por nós visitada, tem sua moradia fora e distante da área em que se localizam as demais, 

e a referida família não mantém inserção com o Assentamento. 
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De acordo com os dados coletados, a porcentagem média de filhos por família é 

2,9%.  Este é um número relativo, uma vez que algumas famílias têm um total de nove filhos, 

enquanto outras não possuem nenhum filho.  É grande a variedade de idades entre os filhos 

dos assentados, assim como também é distinta a faixa etária dos próprios assentados. Assim, 

temos famílias nas quais os pais têm idades avançadas (acima de 65 anos), e outras com pais 

bastante jovens (menos de 25 anos). Alguns dos mais jovens do Assentamento estão na 

condição de agregados, uma vez que ficaram no lugar do pai, que resolveu se mudar para uma 

cidade da região; ou, ainda, casaram com pessoas que conheceram por ocasião do período em 

que ficaram acampados ou morando na Casa Sede da fazenda. 

Alguns dos filhos dos assentados moram no próprio assentamento, dando 

continuidade ao trabalho na roça, junto aos seus pais. Outros acabam se mudando para a 

capital, Fortaleza; ou, ainda, para cidades mais próximas, como Itapiúna 

Percebemos como é importante a ajuda que as famílias têm de seus filhos, 

contando com sua mão de obra para atividades de cultivo, cuidado com o gado, e no serviço 

doméstico. Assim, ter filhos se configura para eles uma riqueza grande. Podemos perceber 

isso na fala do Sr. Fernandes: “Meus filhos me ajudam mesmo. Eu preciso. Eu não tenho 

dinheiro para pagar alguém para me ajudar. Então, eles trabalham mesmo!”. 

A questão do trabalho merece uma discussão à parte, constituindo-se uma 

categoria da pesquisa a ser analisada mais adiante. 

 

Renda familiar 

 

De acordo com os dados coletados, todas as famílias têm como principal fonte de 

renda a agricultura de subsistência e a pecuária (criação de animais de pequeno porte e 

bovino). A atividade pecuária sofre variações entre as famílias, na medida em que umas 

possuem animais bovinos, suínos e aves, outras possuem apenas aves, ou caprinos, ou suínos. 

Constatou-se, nas falas de algumas famílias, que essa atividade de pecuária 

funciona para elas como uma espécie de poupança. Na medida em que surgem necessidades 

financeiras maiores, os animais são vendidos para supri-las. 

Das entrevistas realizadas com as famílias, foi constatado que 13 famílias são 

beneficiadas pelo “Bolsa Família” (Programa do Governo Federal). No entanto, acredita-se 

que esse número não é exato, pois houve algumas entrevistas em que não foi possível 

constatar algumas informações como essa. Segundo uma assentada, o número real de famílias 
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que recebem o benefício “Bolsa Família”, é de 21 famílias, sendo apenas 2 as que, à época, 

não eram beneficiados com o programa. Segundo relatos, esse programa é para essas famílias 

a principal fonte que possibilita a compra de gêneros alimentícios, tendo em vista o longo 

período de estiagem sofrida pelo Estado, entre 2011 e 2013, sendo o Assentamento também 

sido atingido. Ainda foi citado como fonte de renda em duas famílias a pensão por invalidez 

de seus filhos. 

Como forma de complementar a renda, algumas famílias buscam fora do 

Assentamento outro tipo de trabalho, como: professora, merendeira, pedreiro, secretária do 

lar, domador de cavalos. E pelo menos duas famílias têm uma atividade de pequeno comércio 

dentro do Assentamento. 

 

Ocupação 

 

A ocupação do Assentamento se deu da seguinte forma: onze famílias fizeram 

parte do acampamento e de todo o processo de luta pela desapropriação das terras; seis 

chegaram depois que o Assentamento já havia sido conquistado, ou seja, não participaram da 

luta pela desapropriação das terras; três têm algum tipo de parentesco com moradores e foram 

convidados a morar no local; duas famílias já moravam no “sítio”, antes mesmo de ser 

assentamento e trabalhavam para os antigos donos da fazenda; e duas famílias não citaram 

nada relacionado ao assunto. 

 

Histórico de vinculação ao MST e ao Assentamento Boa Vista 

 

Das 24 famílias, cinco são vinculadas ao MST, quer seja antes da conquista pela 

terra ou nos dias atuais; 12 não são vinculadas ao MST, porém participaram da luta pela terra; 

e 7 famílias não citaram se eram vinculadas ao MST. 

Uma das moradoras do Assentamento, a Danila, faz parte também da coordenação 

local do MST, sendo militante do movimento desde 1998. Ela afirma: “O movimento é uma 

família que eu nunca tive na vida”. Por isso, para ela, se for necessário que pague para 

participar de eventos ou resolver algumas pendências, ela assim o fará. Não tem qualquer 

preocupação em receber algum retorno financeiro pelo seu trabalho. Faz tudo por amor e pela 

causa, acreditando muito no Movimento 

Religião 
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É intensa a presença de religiões cristãs no Assentamento: há seguidores da 

religião católica, assim como da evangélica. Alguns eventos religiosos (cultos e missas) são 

inclusive apontados pelos moradores como “diversão” ou divertimento. O Assentamento não 

dispõe de templos. As reuniões dos evangélicos são feitas em casas dos moradores ou 

proximidades. As missas referidas se dão em localidades próximas. 

 

Saúde 

 

A Saúde foi um dos pontos relatados no qual ficou claro como as famílias 

enfrentam também muitas dificuldades de acesso. O Programa Saúde da Família (PSF) não 

está sempre presente junto às famílias, vem a cada dois meses, dificultando assim o acesso das 

gestantes ao acompanhamento periódico. É relatada também a dificuldade de atendimento 

para certas especialidades médicas. O deficiente acompanhamento realizado pelo agente de 

saúde e o atendimento especial para as duas famílias que têm filhos especiais e que precisam 

vir para Fortaleza para ter um melhor atendimento, é muito dificultado. 

O atendimento dentário acontece na Itapiúna (sede). Cada agente de saúde 

acompanha cerca de 300 famílias, e poderá distribuir por semana para o acompanhamento do 

dentista (na sede do Município) apenas seis ou oito fichas por semana, restringindo, assim, de 

maneira imensa, o acesso das famílias. Essa quase completa ausência desse serviço é notável: 

o grande número de pessoas que apresentam problemas odontológicos, como a falta de dentes, 

ou de seu estrago a olhos vistos. 

Outros problemas citados pelas famílias é a precariedade do atendimento nos 

postos de saúde: máquinas que estão sem funcionar porque estão quebradas, falta d’água e de 

material (inclusive medicamentos), filas enormes, são algumas dificuldades. Um dos desejos 

de quase todos os assentados, é que tivesse um posto de saúde no Boa Vista, para atender 

melhor as famílias do local. 

 

 

 

 

 

2. SOBRE A METODOLOGIA DA PESQUISA 
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     "Pesquisar é querer saber sobre as coisas" 

      (Criança do Assentamento) 

2.1 Idéias da Investigação - início fevereiro de 2011 

 

A pesquisa sobre a vivência de ser criança e infância em Assentamento Rural do 

MST, no Semiárido Nordestino, floresceu a partir de alguns antecedentes: a elaboração de 

investigações anteriores por integrantes do NUCEPEC/UFC sobre Significados e 

Representações de Infância e do Ser Criança; a desconstrução de ideias e práticas a partir de 

uma “Infância Universal” por parte de integrantes da equipe desta investigação; a instigação 

para conhecer infância/ser criança no contexto rural – semiárido nordestino, temática sobre a 

qual encontramos poucos estudos anteriores. Ademais, integrantes da equipe de pesquisa têm 

estreita vinculação com estudos e práticas referentes ao desenvolvimento da criança, assim 

como no âmbito da Sociologia da Infância, Antropologia da Infância, Filosofia da Infância, 

Psicologia da Infância, História da Infância, Pedagogia da infância. Tais instigações nos 

levaram a consolidar a elaboração do Projeto de Pesquisa Criança e infância no Movimento 

dos Trabalhadores sem Terra. 

 

2.2 Elaborações do Projeto de Pesquisa (fevereiro e março 2011) 

 

 Algumas premissas embasaram o teor do Projeto, a saber: 

� Consideramos uma tese irrefutável a afirmação de que não se pode falar de infância ou 

do ser criança a partir de uma perspectiva única, com características a-histórica e 

essencialista (SARMENTO e GOUVEIA, 2008).  Ao invés disso, é necessário afirmar 

que a infância é um tempo de vida da criança, construída a partir das relações com os 

outros, sempre em contextos particulares (ARIÈS, 1988; FREITAS e KHULMAN JR, 

2002; DAHLBERG, MOSS e PENCE, 2003; PRIORE 1996 e 2000; VASCONCELOS 

e SARMENTO, 2007); 

� A necessidade de escuta das crianças e de tê-las como principais partícipes da 

investigação, que se volta essencialmente para conhecer e compreender a vivência de 

infância e do ser criança em um assentamento rural do semiárido nordestino. A 

propósito, Campos (2008) assegura que, desde muito, a criança vem sendo objeto de 

estudos. Porém Souza e Castro (2008) deixam clara a diferença entre somente estudar 

a criança como um objeto a ser desvendado, e percebê-la como um sujeito, possuidor 
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de um saber que deve ser reconhecido e legitimado no contexto da pesquisa. Nesta 

perspectiva, em vez de pesquisar a criança, o objetivo passa a ser pesquisar com a 

criança, conhecendo as experiências sociais e culturais que ela compartilha com as 

outras pessoas de seu ambiente, colocando-a como parceiro do adulto-pesquisador 

(SOUZA e CASTRO, 2008, p. 53).  Assim, a perspectiva que defendemos de escuta da 

criança na pesquisa joga por terra: 

Concepções equivocadas que têm persistido em manter-se vivas: a ideia de criança 

como sujeito passivo, em falta, que brinca por ser de sua natureza, e que depende do 

adulto para estruturá-lo em suas relações – equivocadamente entendidas como 

equilibradas e homogêneas, sem desigualdade e benéficas para a reprodução social 

(LEITE, 2008; p. 119-120). 

 

Desta forma, já no Projeto de Pesquisa deixamos clara a nossa pretensão de 

escutar das crianças suas próprias falas acerca da infância e do ser criança. Escutá-las a partir 

de suas próprias perspectivas acerca do mundo social do qual fazem parte, como produtoras e 

produtos da cultura; 

� Partimos, ainda, da escolha de que a investigação empírica se fizesse através da 

imersão no contexto do Assentamento, ou seja, no contexto da vivência do ser criança 

e da infância, bem assim de que a investigação tivesse, desde sua concepção, um olhar 

multidisciplinar, e fosse concretizada por uma equipe interdisciplinar. 

 

2.3 Formações da Equipe (março e abril) 

 

Uma equipe interdisciplinar compõe o grupo de pesquisa. No total somos nove 

integrantes4, das diversas áreas, como revela o quadro abaixo: 

 

INTEGRANTES FORMAÇÃO/GRADUAÇÃO/INSTITUIÇÃO E-MAILS 

Adriana Abreu de 

Sousa 

Graduanda em Economia Doméstica/UFC adrianasousa37@hotmail.com 

André Luiz 

Nogueira de 

Sousa 

Graduado em Letras (Português Espanhol) UFC, 

Graduando em Licenciatura em Teatro IFCE e 

integrante do NUCEPEC 

andrenogmatias@gmail.com 

                                                           
4
 Mantivemos as informações e pertenças institucionais dos integrantes da pesquisa, como assim o eram, ao 

final da investigação,e como cada qual quis ser identificado. 
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Ana Maria Monte 

Coelho Frota 

Professora do Departamento de Economia 

Doméstica/UFC e do Programa de Pós-

Graduação em Educação – UFC 

anafrota@ufc.br  

Ângela de 

Alencar Araripe 

Pinheiro 

Professora do Departamento de Psicologia/UFC 

e integrante do NUCEPEC, associada do 

CEDECA Ceará 

a3pinheiro@gmail.com  

Bruna Gurgel 

Barreto de 

Oliveira 

Graduanda em Direito/UNIFOR, Graduanda em 

Letras Português/UECE e ex-integrante 

CEDECA- CE 

brunasaju@gmail.com  

Daniel da Silva 

Tavares 

Graduado em Gestão Desportiva e de 

Lazer/IFCE e integrante do NUCEPEC 

Danieltavares66@yahoo.com.br 

Maria Socorro 

Ferreira Lima 

Graduanda em Economia Doméstica/UFC msflima_1978@hotmail.com 

Reika Cavalcante 

Victor 

Graduanda em Economia Doméstica/UFC reikavictor@hotmail.com 

Talita Feitosa de 

Moisés Queiroz 

Graduada em Psicologia UFC e integrante do 

NUCEPEC 

talitademoises@hotmail.com 

 

 

2.4. Motivações e Expectativas de Cada Integrante 

 

Como pode ser observado, a equipe de pesquisa conta com nove integrantes, 

dentre os quais há profissionais e estudantes de diversas áreas do conhecimento. Trouxemos 

para a investigação diversificadas colaborações, como também expectativas e receios sobre o 

projeto. 

Dentro da análise das expectativas de cada participante, priorizou-se o conteúdo 

de algumas falas que abordavam questões relevantes para a pesquisa, as quais foram divididas 

em tópicos para abranger e sintetizar todos os relatos.   

 

1 – Expectativas Profissionais  

 

Verificamos que, apesar de haver uma maior participação de estudantes, poucos 

colocaram como principal motivo em participar da pesquisa o status de pesquisador e os 

possíveis benefícios que a investigação poderia proporcionar para a vida profissional. 
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2 – Expectativas sobre a rotina em um Assentamento 

 

A maioria dos integrantes tinha a curiosidade de conhecer a rotina em um 

assentamento, os costumes cotidianos. Assim, objetiva compreender o conceito de ser criança 

e infância em um assentamento do MST.  

 

3 – Identificação com a temática 

 

Constatou-se que a maioria dos participantes da equipe já possuía algum 

envolvimento com a temática sobre o ser criança e infância, seja no NUCEPEC, no CEDECA 

Ceará, no Departamento de Economia Doméstica da UFC ou em atividades voluntárias e 

remuneradas. 

 

4 – Identificação com a Metodologia 

 

Circulava entre nós a vontade de conhecer (ou aprofundar) a utilização da prática 

da observação, da descrição e da concretização de dinâmicas interativas e comunicativas 

como um dos caminhos metodológicos percorridos, além da proposta de “incluir a voz das 

crianças”, essa foi umas das expectativas mais recorrentes em todos os discursos. 

 

5 – Experimentações Pessoais 

 

Observamos que a maioria dos integrantes desejava vivenciar algo novo, diferente 

do cotidiano acadêmico, construindo novas percepções e significações sobre o espaço 

investigado.  Além disso, a possibilidade de se relacionar com diferentes realidades entre os 

pesquisadores foi uma das expectativas mais comuns. 

Os integrantes também expuseram, além de suas expectativas, os receios com 

relação à pesquisa, dentre os quais se destacam: o desenvolvimento das visitas no 

assentamento; a não aceitação da pesquisa por parte dos assentados; o não cumprimento dos 

objetivos; fazer valer tudo que se aprendeu com os participantes do Assentamento; não 

conseguir concluir ou participar da pesquisa de forma efetiva; como eram, no concreto, as 

reações dos participantes do MST propagadas pela mídia; não conseguir assimilar o objetivo 

da pesquisa e não conseguir cumprir todas as oficinas planejadas. 
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Também foram relatadas as dificuldades mais externas para a consecução da 

investigação, como a falta de apoio material da UFC; a dificuldade de acesso ao 

Assentamento; o problema de conciliação entre as agendas dos pesquisadores, do MST e, 

posteriormente, do transporte da UFC que levava a equipe; organização interna da equipe; a 

escassez de materiais sobre Criança e MST; e deslocamento de Fortaleza até o espaço da 

pesquisa. 

 

2.5 Contatos com o MST (março e abril 2011) 

 

Como já dito anteriormente, o projeto de pesquisa apresentado previa a construção 

de dados em assentamento rural, vinculado ao MST. Desta forma, em abril de 2011, fizemos 

contato inicial com a Secretaria Regional do Movimento. Expusemos nossa proposta de 

estudo, que teve receptividade por parte da Coordenação Estadual. O Projeto ficou em suas 

mãos para análise mais acurada, para também receber o aceite formal (que consta no processo 

submetido ao Comitê de Ética de Pesquisa da UFC). Foi-nos informado que a temática seria 

tratada pela Coordenação de Educação. Além disso, conversamos sobre possíveis 

assentamentos, nos quais pudéssemos desenvolver o estudo. Leváramos duas sugestões: 

assentamento em Quixeramobim (onde havia trabalhos desenvolvidos com crianças, inclusive 

a existência de banda de lata); e o Assentamento Maceió (em Itapipoca, no qual tínhamos 

contatos, e sabíamos da luta dos seus integrantes pela ocupação da terra). 

Integrantes do MST ponderaram que preferiam que nós fôssemos para um 

assentamento pequeno, onde não houvesse ainda trabalhos mais consistentes com crianças. E 

a sua sugestão recaiu no Assentamento Boa Vista, em Itapiuna, município localizado a 114 km 

de Fortaleza. 

Desde o primeiro contato, integrantes do Movimento sempre deixaram claro que a 

aquiescência para o nosso trabalho incluía contribuições nossas para as crianças do 

Assentamento. Em momento seguinte, tivemos um encontro com integrantes do MST da 

região que inclui Itapiuna, para sabermos de sua concordância (ou não) com a nossa proposta. 

À época, integrantes do MST haviam ocupado as dependências da Secretaria de 

Desenvolvimento Agrário, na capital cearense. Fomos, então, convidadas a fazer uma reunião 

nesse espaço. Dela participaram dirigentes da região que incluía Itapiuna, e a então 

Coordenadora Estadual de Educação do MST. A reunião foi promissora, com a pronta 

concordância dos dirigentes. Ademais, foi uma oportunidade de vivenciarmos uma ação de 

reivindicação do MST. Vimos como eram distribuídos os alimentos (estávamos na ocupação à 



19 
 

hora do jantar); como se dava o alojamento dos integrantes (tudo parecia ordeiro, com cerca 

de 300 integrantes do MST, entre crianças, jovens e adultos, nas dependências da Secretaria, 

espalhados em diversificados espaços, inclusive no auditório). A reunião se deu ao ar livre, em 

meio à movimentação da atividade do Movimento. Sentamos no chão e conversamos 

bastante. Uma vez feitos os recíprocos esclarecimentos sobre os propósitos da pesquisa, o 

passo seguinte seria o encontro com os próprios assentados de Boa Vista e seus termos para 

consentimento da realização da investigação. 

 

2.6 Estudos Teóricos 

Foram três os grandes eixos de nossos estudos: sobre o MST (material elaborado 

por seus integrantes inclusive para os “Sem terrinha”, ou sobre o MST); Olhares sobre a 

Infância; e Metodologias de pesquisa com crianças. 

Embasamentos e suportes teóricos e metodológicos para o aprofundamento da 

temática: quando falamos em estudos teóricos, não estamos falando de um trabalho limitado 

ao levantamento e à discussão da produção bibliográfica acerca do tema da pesquisa, mas 

principalmente de uma abordagem sobre uma realidade empírica a ser estudada, a partir de 

concepções teóricas que fundamentam a investigação. 

Considerando as concepções sobre criança, tema do estudo proposto, um dos 

princípios que o norteia, de acordo com estudos feitos pela Sociologia, História, Filosofia, 

Antropologia e Pilosofia da infância, diz ser irrefutável a afirmação de não poder falar de 

infância a partir de uma perspectiva única, a-histórica e essencialista. É necessário afirmar que 

a infância é um tempo de vida da criança, sempre em contextos particulares (ARIES, 1988; 

DAHLBERG, MOSS e PENCE, 2003; PRIORE, 1996, 2000; VASCONCELOS e 

SARMENTO, 2007; KOAN, 2004, 2007). 

Tal perspectiva justifica esta pesquisa, realizada entre 2011 e 2013, a qual tem 

como objetivo investigar significados de criança/infância no contexto rural – semiárido 

nordestino, dentro de Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, a partir de pressupostos 

teóricos que estão comprometidos com a escuta das crianças, que, segundo ROCHA (2004, p. 

46), “não é apenas uma mera percepção auditiva nem simples recepção da informação, 

envolve a compreensão da comunicação feita pelo outro”. 

Consideramos como ponto de partida para compreender o sujeito em evidencia a 

exploração de histórico e conceitos referentes ao MST, tais como o surgimento, a forma de 

fazer luta, a multiplicidade de dimensões em que atua, a maneira como se organiza e as 
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ferramentas que utiliza para divulgar o movimento. 

Entre os materiais desenvolvidos pelo MST, encontram-se um sítio eletrônico, 

com informações, noticias e dados sobre conquistas, realizações, esforços e projetos nas áreas 

de educação e produção, além de textos que revelam o reconhecimento da sociedade ao 

Movimento, com prêmios e homenagens em nível nacional e internacional. O MST também 

se utiliza das redes sociais e de materiais impressos, tais como o “Jornal Sem Terra” e a 

publicação voltada para o público infantil, chamada de “Revista Sem Terrinha”. 

A equipe de pesquisa teve acesso a alguns números da “Revista Sem Terrinha”, 

bem como aos cadernos educativos e outros diversos materiais disponibilizados pelo MST, 

além de produções acadêmicas elaboradas por militantes e interessados na temática. Ademais, 

vale a pena referenciar alguns textos que embasaram nossos estudos sobre o MST: Gadelha e 

Brito (2010), Lopes (2002), Caldart (2005),  Camini (2009), Pieri (2009), Gohn (1997), 

Dignino (2002), Cruz (2008), Silva (2008), Morin (2004), Vorraber (2002).  

 

2.7. Participação em Encontros e Congressos 

 

Durante a construção da pesquisa, a equipe participou de alguns eventos 

científicos, levando discussões parciais e recortes da investigação, dentre os quais referimos:  

. Encontros Universitários UFC 2011, em Fortaleza (CE), apresentando o trabalho “A 

Compreensão da Infancia no MST”; 

. Encontros Universitários UFC 2012, em Fortaleza (CE), apresentando os trabalhos "Ser 

Adolescente em Assentamento do MST em região do semi-árido Cearense" e “Educação 

Infantil e MST- Movimento dos Trabalhadores Sem Terra"; 

. X Encontro Internacional de Educación Inicial e Pré Escolar, em Havana - Cuba, 2012, 

apresentando o trabalho "Educação e Infância inicial em Assentamento do Movimento de 

Trabalhadores sem Terra (Ceará-Brasil)"; 

. V Simpósio Internacional sobre a Juventude Brasileira (Jubra), em Recife – Pernambuco, 

2012, apresentando o trabalho "Ser Adolescente em Assentamento do MST no Sertão do 

Ceará”. 

 

2.8 Visitas ao Assentamento 

 

Como parte da nossa metodologia, fizemos visitas ao Assentamento, para 

conhecermos a realidade, nos aproximarmos dos moradores, sabermos mais das crianças. 
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Todas as nossas idas tinham algum objetivo explícito, atividades preparadas, bem como 

tempo suficiente para que pudéssemos estar à vontade junto às crianças. Abaixo, descrevemos 

cada um dos nossos contatos: 

 

. Primeira Ida ao Assentamento Boa Vista (17 de maio de 2011) 

Em Maio de 2011, conforme sugerido pelos dirigentes do MST, foram apenas as 

duas professoras, responsáveis pela Coordenação do Projeto, conhecer o Assentamento Boa 

Vista. A programação constou de: 

 - Almoço na casa de Danila e seu marido Duda. Na ocasião, nos foi dito que não era preciso 

levar nada. Tudo nos foi oferecido pelo Movimento. Fizemos um reconhecimento inicial do 

Assentamento: como se dá a distribuição das casas dos moradores, as dependências da 

“escola”, o campo de futebol e a Casa Sede. Em seguida, foi realizada uma reunião na Casa 

Sede, entre nós e grande parte dos moradores (adultos, incluindo representantes de Associação 

do Assentamento); e crianças, cuja presença havíamos solicitado, para que as mesmas 

pudessem opinar sobre a pertinência do trabalho no Assentamento; 

- A reunião constou de uma apresentação por nós da proposta do trabalho e de uma mística do 

MST, feita pelas crianças, referindo-se à importância delas como futuros militantes e de sua 

formação política nessa direção. Além disso, também falavam símbolos do MST (alimentos, 

enxada, Che Guevara, bandeira e palavras de ordens). Ao final, moradores, incluindo 

dirigentes da Associação, concordaram que o estudo poderia ser executado no Assentamento 

Boa Vista, deixando claro que a nossa presença deveria trazer benefícios para as crianças. 

Nessa ida, tivemos a companhia da então Coordenadora Estadual da Educação Infantil do 

MST. 

 

. Viagens de Campo - Estudo Exploratório – Foram realizadas nos seguintes períodos: 24 a 

26 de julho de 2011; 06 a 08 de agosto de 2011 e 28 e 29 de janeiro de 2012. Integrantes da 

equipe se alternavam nessas visitas, em cada uma das quais íamos, em média, quatro 

pesquisadores. 

 

. Primeiras Aproximações com o Lócus de Investigação 

 

Tendo em vista iniciarmos o processo de construção do conhecimento e 

familiaridade com o contexto físico e social do Assentamento Boa Vista, se fez necessário um 

planejamento sobre os procedimentos que adotaríamos durante as viagens de campo, 
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objetivando uma aproximação gradual e o estabelecimento de um intercâmbio com os sujeitos 

participantes. 

A relação com o sujeito do campo estudado, como observa Neto Cruz (1994, 

pág.35).  

deve ser norteada dentro de uma situação de troca, de um jogo cooperativo, onde 

o esclarecimento sobre aquilo que se pretende investigar e as possíveis 

repercussões favoráveis advindas do processo investigativo possibilite um 

dialogo distante da obrigatoriedade e uma efetiva interação.  

 

Assim, para estabelecer um diálogo efetivo com as crianças e os moradores do 

Assentamento Boa Vista, a equipe adotamos a postura de compreender o campo e os sujeitos 

estudados, através de visitas aos habitantes (23 famílias5) e programações lúdicas para as 

crianças, em um espaço oferecido pela liderança do Assentamento. 

Um aspecto por nós destacado se refere à postura da liderança do MST diante da 

realização de tais visitas e programações. O movimento, que escolheu o assentamento de 

atuação da pesquisa, justificando a falta de um trabalho voltado para as crianças do 

assentamento, enviou representantes, em nossas primeiras idas, para acompanhar nossas 

atividades. 

Uma das primeiras reuniões de programação da equipe contou com a participação 

de Cecília, à época Coordenadora da Educação Infantil, por solicitação do MST. Ressaltamos 

que a equipe de pesquisa havia estudado a monografia dessa militante, que tem por título “A 

Formação dos Educadores da Ciranda Infantil do MST-CE: Desvelando Concepções e 

Práticas Pedagógicas”. Esse trabalho foi defendido junto ao Curso de Pedagogia da UFC. O 

texto sobre a Ciranda foi um dos suportes para a organização do planejamento, assim como as 

vivências dos integrantes da pesquisa e os outros estudos desenvolvidos no decorrer da fase 

teórica. O plano consistia em debates livres, brincadeiras e conversas espontâneas, com o 

intuito de nos apropriarmos de informações referentes ao cotidiano do local e trocas de 

experiências e saberes circulantes naquele contexto. 

Após as reuniões de planejamento e uma primeira visita ao local, realizada, como 

dito anteriormente, apenas pelas coordenadoras da equipe, concretizaram-se as visitas 

correspondentes a Fase Exploratória, com alguns integrantes da pesquisa. Convém esclarecer 

que dirigentes do MST solicitaram que, a princípio, não fôssemos todos os participantes para 

o Assentamento, ao mesmo tempo. Isto para que a inserção no espaço se consolidasse de 

                                                           
5
 No decorrer da investigação, duas novas famílias passaram a integrar o Assentamento. 
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forma gradual, consentida por seus habitantes e sem grandes agitações. Em geral, as visitas 

tinham uma permanência de dois dias, no máximo três. A visita que iniciou as atividades 

práticas contou com a participação da Coordenadora Estadual da Educação Infantil no MST, 

Cecília, e de quatro integrantes da pesquisa. 

Com a inserção das atividades de campo e o início das visitas às famílias, 

reafirmamos a necessidade e desejo de incluir as crianças nas decisões e procedimentos da 

pesquisa e sempre de incluir a voz ao sujeito protagonista, as crianças. Concordamos com 

Rocha (2008), quando a autora pressupõe que esses sujeitos podem, por meio de seus 

discursos, deixam transparecer as diversas formas de se relacionar com a sociedade, com a 

cultura, com o outro e consigo mesmo. Ela afirma: “ouvir a criança exige a construção de 

estratégia de troca, de interação, mais do que de perguntas e respostas” (p. 49). Faz-se 

necessário, então, cruzar diálogos com outras linguagens. Assim, iniciamos nossa 

programação através de apresentações lúdicas, brincadeiras e diálogos espontâneos, nos quais 

as crianças propuseram jogos. Em seguida, foram realizadas algumas visitas às famílias da 

localidade. 

Do ponto de vista metodológico, as visitas às famílias não possuíam um caráter 

formal, para que não houvesse nenhum tipo de inibição. Todos os assentados receberam a 

visita dos pesquisadores e forneceram informações importantes acerca de sua ligação com o 

MST, das crianças, do espaço do Assentamento, da cultura e lazer, das políticas públicas 

locais e do cotidiano. 

Finalizadas todas as visitas às famílias, a equipe deu prosseguimento às atividades 

com as crianças, foco da investigação. Ao longo das três primeiras viagens, realizamos 

atividades para conhecermos o contexto local. Cada ida ao Assentamento era antecedida de 

elaboração de planejamento flexível, o qual servia como guia. Vale ressaltar as diversas 

ocasiões em que houve necessidade de adaptar o plano de atividade durante a execução. As 

sugestões das crianças foram inclusas, sempre que possível, no desenvolvimento do trabalho. 

Essas primeiras viagens subsidiaram a identificação de categorias sobre a vivência 

do ser criança e infância no assentamento Bom Vista, como também serviram para apresentar 

aos participantes das atividades que a pesquisa trabalharia apenas com crianças de seis a onze 

anos. Havia adolescentes e crianças menores envolvidos com a atividade. Em posteriores 

reuniões, os integrantes da pesquisa resolveram não retirar das atividades os sujeitos que não 

pertenciam ao foco do trabalho, pelo constante interesse demonstrado por crianças com idade 

inferior a seis anos, bem como de adolescentes, em suas idades iniciais. 
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. Viagens de Campos voltadas para a Abordagem das Categorias – Voltaram-se para o 

conhecimento da realidade, a partir de categorias, concernentes à vivência do ser criança e de 

infância. Levamos em conta, de maneira especial, as categorias emergentes na Fase 

Exploratória da investigação6. Datas das visitas: 24 e 25 de fevereiro de 2012; 06 a 08 de 

julho de 2012; 31 de agosto a 01 de setembro de 2012; 26 e  27 de outubro de 2012; e 11 a 13 

de janeiro de 2013. As viagens tiveram como objetivo aprofundar o conhecimento do ser 

criança/infância no Assentamento Bom Vista, a partir das referidas categorias, em atividades 

efetivadas particularmente com as crianças. A cada viagem, foram escolhidas uma ou duas 

categorias, que serviam de foco muito embora tenhamos sempre procurado levar em conta a 

articulação entre elas. 

É relevante afirmar que, após as visitas iniciais, correspondente à Fase 

Exploratória da investigação, havíamos construído um volume de informações e dados sobre 

o Assentamento, em processo conjunto com seus moradores crianças, adolescentes, jovens e 

adultos.  Sua efetivação se deu através das entrevistas com as famílias, dos encontros lúdicos 

e semi-estruturados com as crianças e adolescentes, e das conversas informais e espontâneas 

que surgiram ao longo de nossa estadia. Percebemos, então, a necessidade de fazermos uma 

pausa, em termos das idas ao Assentamento, para organizarmos todo esse material, e a partir 

de então, orientarmos os passos seguintes de nossa pesquisa. 

Assim, nossa equipe reuniu-se para releitura dos relatórios de cada visita e das 

entrevistas feitas as famílias. A partir dessa leitura mais aprofundada, pudemos identificar as 

temáticas que se apresentavam, que correspondiam às categorias que foram relacionadas à 

vivência do ser criança e de infância no Assentamento Boa Vista. Em decorrência, 

procuramos agrupar os conteúdos por blocos temáticos, construindo, assim, as categorias. 

É importante salientar que a opção por construir essas categorias a partir 

especialmente dos dados construídos na Fase Exploratória, é uma postura metodológica por 

nós adotada, por compreender a relevância desse processo para uma investigação mais 

fidedigna ao contexto em que se inseriu a investigação, quer dizer, assentamento rural 

localizado no semi-árido nordestino, e mais particularmente cearense.  

Pareceu-nos caminho promissor essa contínua abertura àquilo que se apresenta no 

campo de pesquisa, diluindo progressivamente os preconceitos acadêmicos e sociais, que 
                                                           
6
 Temos clareza que já tínhamos proximidade com algumas dessas categorias, considerando vivências e 

reflexões de integrantes da equipe, concernentes a crianças e infâncias, bem como dos estudos teórico-
metodológicos que efetivamos ao longo do processo investigativo. Por isso, enfatizamos que o elenco de 
categorias, que embasou as etapas seguintes da pesquisa, correspondem àquelas que emergiram na sua Fase 
Exploratória.  
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pudessem se fazer presentes em nossa equipe, e que muitas vezes turvam a compreensão 

investigativa (BOURDIEU, 1989). Como explicita Neto Cruz (1994, p.62): “o processo de 

campo nos leva à reformulação dos caminhos de pesquisa, através da descoberta de novas 

pistas”. 

Embasados nesse entendimento, elegemos seis categorias a serem trabalhadas 

com as crianças na segunda etapa de campo, a saber: educação, família, lazer, brincadeira, 

saúde e trabalho. A cada visita focávamos em uma categoria, com exceção dos temas família e 

lazer, que foram trabalhados, numa mesma ida ao Assentamento. O importante a ser destacado 

desse processo são as múltiplas formas que utilizamos para desenvolvermos cada tema.  

Valemo-nos de diferentes técnicas agregadas ao lúdico, que favorecessem a expressão das 

crianças da forma mais espontânea, como se estivessem numa grande brincadeira. Utilizamos 

colagem, massinha de modelar, imagens, fantoches, estória para completar, desenhos e pintura 

comentados, personagens fictícios, esquetes teatrais, rodas de conversa. Além de sempre 

dedicarmos um espaço na programação do encontro para jogos e brincadeiras sugeridas pelas 

próprias crianças. Efetivamos, também, visitas a espaços fora do Assentamento, relacionados 

ao cotidiano de suas crianças, como as escolas. Como diz Rocha (2008, p.49): 

 

Essa perspectiva de investigação, mesmo que exija maior permanência no 

campo e o cruzamento de procedimento que capturem as diferentes expressões 

infantis, contrariando a lógica comunicacional adultocentrada, possibilita a 

construção de uma relação mais comunicativa, num processo de sentido da 

aproximação com os diferentes grupos infantis. 

 

Tal decisão metodológica, sem dúvida, nos requereu uma maior dedicação ao 

planejamento das atividades a serem desenvolvidas e ao tempo de permanência no campo de 

investigação. Contudo, consideramos extremamente válido esse caminho investigativo, haja 

vista a proximidade com o lócus e a riqueza de dados que nos foi possível construir. 

Com abordagem da última categoria (“trabalho”), concluímos essa etapa de coleta 

de dados da pesquisa. Seguimos para etapa final, focada na análise de todo material 

construído. Entendemos que seria importante demarcar para os moradores do Assentamento 

que estávamos encerrando a etapa de visitas periódicas e, em breve, a pesquisa estaria 

concluída. 

Tal qual foi progressiva e respeitosa a nossa entrada no Assentamento Boa Vista, 

de igual modo quisemos nossa saída. Por isso, convidamos todas as famílias estarem 
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presentes em um momento de agradecimento, de congraçamento entre nós (equipe de 

pesquisa) e os assentados, fazendo com cuidado o processo de despedida para que os vínculos 

estabelecidos, ao longo da pesquisa, pudessem ser respeitados e preservados. 

Na mesma ocasião, firmarmos com eles o compromisso de retornar ao Boa Vista 

depois da sistematização das análises dos dados, para apresentar-lhes a primeira versão do 

relatório. Nosso objetivo era estabelecer um debate, a partir da socialização de ideias sobre a 

pesquisa, aglutinando pensamentos dos moradores. Desta forma, estabeleceríamos, todos 

juntos, uma construção mais consolidada do Relato Final. Intencionamos com isso, mais uma 

vez, demarcar nossa opção metodológica por agregar características de uma pesquisa 

participativa, viabilizando aos sujeitos pesquisados desempenharem papel ativo nos 

delineamentos da própria investigação, bem como da pesquisa-ação, comprometendo-nos a 

realizar uma devolutiva que traga benefícios significativos para a realidade vivida pelos 

assentados (MORIN, 2004; COSTA, 2002). 

Nosso encontro para concretizar o objetivo acima anunciado, ocorreu em junho de 

2013. Desta feita, fomos em número bem maior: éramos sete integrantes da equipe de 

pesquisa. Constou do funcionamento de três grupos, em cada um dos quais dois ou três 

integrantes de nossa equipe se fez presente, juntamente com crianças pequenas (de até 08 

anos); crianças maiores (com 09 anos ou mais); e adultos (pais e dirigentes locais do MST). 

Planejamos a adoção de metodologias com linguagens compatíveis com cada faixa etária, a 

saber: crianças pequenas: brincadeiras; rodinha de conversa; fantoches e pequenas 

apresentações teatrais; crianças maiores: roda de conversa; jogos e formulação de painéis; 

adultos: roda de conversa.  

Em todos os grupos, o conteúdo referiu-se a constatações, questionamentos e 

solicitação de complementações à versão preliminar do Relatório. Foi mais uma manhã 

intensa de trabalho e convivência no Assentamento. As modificações resultantes dos grupos 

foram, então, devidamente agregadas à versão preliminar, para, então, procedermos à versão 

final do Relatório. 

 

3. SER CRIANÇA ESER ADOLESCENTE NOASSENTAMENTO BOA VISTA 

 

Fez parte do percurso da investigação definir, junto com os participantes, os 

grupos com comporiam o conjunto de seus sujeitos. De acordo com nosso Projeto, eles seriam 

crianças com idade entre 06 e 12 anos incompletos, ou seja, antes de se tornarem 

adolescentes, de acordo com a Lei – Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal no. 
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8069/90 (Brasil, 1990). A escolha por essa faixa etária se norteou somente pela facilidade de 

representação e comunicação através da linguagem oral e gráfica. Não fizemos, a princípio, 

recorte de gênero neste estudo. 

Importava-nos, contudo, que a definição da amostra tivesse a ativa participação 

das crianças e adolescentes do Assentamento. Para tanto, efetivamos uma atividade, na qual 

crianças e adolescentes refletissem sobre a caracterização de cada segmento etário referido, 

bem como o que os diferenciava e o que os aproximava. A atividade constou de desenhos 

individuais, no qual cada criança e adolescente expressaria o que é ser criança, o que é ser 

adolescente. Em seguida, cada um teceria comentários sobre os seus desenhos, que seriam 

devidamente registrados por integrantes da equipe de pesquisa. 

Em face do elevado interesse por parte de crianças com menos de 06 anos, bem 

como por adolescentes, em participar da investigação, decidimos por não excluir qualquer um 

deles de nossas atividades. Em consequência, efetivamos roda de conversa com adolescentes 

presentes, no sentido de saber deles os significados que atribuíam a ser adolescentes, de forma 

a ampliar a nossa compreensão da vivência dessa faixa etária no campo. 

Dito isso, iniciamos os trabalhos com uma atividade lúdica, “Terra e mar”, para, 

posteriormente, focarmos nas representações de “ser criança e adolescente” que eles 

possuíam. Pretendíamos, com isso, nos aproximar da ideia que as crianças tinham sobre estas 

categorias etárias. Adolescente é ter de doze anos pra riba; eu sou criança com orgulho e 

esperança, afirmações de Ester (09 anos). Continuou dizendo: eu não gosto de ser 

adolescente. Adolescente só gosta de batom, festa e de brigar. Outro depoimento que surgiu e 

nos chamou a atenção, em termos das distinções entre as categorias criança e adolescente: 

adolescente é arrancando mato, tirando toco, trabalhando. 

Nesse contexto, as seguintes indagações nortearam nossas intervenções: Qual 

seria mesmo a diferença entre eles? O que distinguiria, para estas crianças, o adolescente da 

criança? 

Pudemos perceber, através das falas que surgiram, que a concepção mais recorrente de 

“ser criança” está ligado ao estudo e brincadeiras – de boneca(o), de bola, de carro, de bila, 

enquanto “ser adolescente” refere-se a maior responsabilidade adquirida, pois para eles 

(adolescentes) essa fase da vida está intimamente relacionada ao trabalho, que significam 

como “ajudar os pais”, seja em casa nas tarefas domésticas, colocando água, varrendo casa, 

lavando louça ou no roçado. Outras duas adolescentes, Gerla e Maia definiram o “ser 

adolescente” como: trabalhar e estudar. 

Importante destacarmos algumas falas que emergiram, mas que se diferenciam dessa 
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imagem mais recorrente, igualando criança a adolescente, quais sejam: Marcelo – criança 

gosta de brincar. Adolescentes são iguais porque também brincam. Adolescente gosta de 

jogar bola. Na fala de Antônio, surge uma diferenciação pelo tamanho, e não pelas atividades 

desenvolvidas por cada segmento: Criança: gosta de brincar muito, é danada. Adolescente é 

ser maior que uma criança. 

Interessante atentar que, quando questionados se eles ajudavam ou trabalhavam, 

afirmaram-nos que não trabalhavam, apenas ajudavam. Só é trabalho quando o trabalho se 

torna mais pesado e adquire mais responsabilidades, ou quando o trabalho é para si mesmo. 

Importante destacarmos que essa relação será mais aprofundada na categoria trabalho. 

Para alguns dos meninos (Lucas e Juca), junto com essa maior responsabilidade 

adquirida na adolescência, também veio um pouco mais de liberdade, pois já podem sair, 

participar de alguns eventos (partidas de futebol em outras localidades, encontros de jovens 

promovidos pelo MST e festas). No entanto, para as meninas, essa liberdade não acompanha a 

maior responsabilidade adquirida. Notamos aqui uma clara diferença de gênero. 

Importante ressaltar que essas concepções supramencionadas foram afirmadas pelas 

próprias crianças e adolescentes. No entanto, quando entrevistamos os pais, há contradições 

no discurso no que tange, sobretudo, ao trabalho. 

Nas falas das crianças e adolescentes sempre aparece que criança não trabalha, só 

brinca. No entanto, pudemos perceber ao longo da pesquisa, quando trabalhamos outras 

categorias, como, por exemplo, na educação, foi dito claramente por crianças, e pelos próprios 

pais, que elas também fazem atividades domésticas, ajudam aos pais, lavam louças, e sempre 

enfatizando que é somente depois que voltam da escola. Na própria fala do Sr. Cláudio, pai da 

Ester, que iniciou sua fala em uma conversa afirmando que lá (no Assentamento) as crianças 

trabalhavam. Afirmou: Aqui criança trabalha mesmo. Eu sei que é contra a lei, que existe 

uma lei dizendo que não pode trabalhar, mas trabalha mesmo. Porque precisa, né?  Questões 

como essas, relacionadas ao trabalho, serão mais aprofundada quando abordarmos tal 

categoria. 

Segundo os pais, a diferença do trabalho das crianças e dos adolescentes, é que as 

primeiras têm um trabalho mais leve, seja em casa, ajudando a mãe nas tarefas domésticas, ou 

na roça, limpando ou colhendo. Para os adolescentes, cabem atividades mais pesadas e de 

mais responsabilidade: cozinhar, cuidar dos irmãos, para as meninas; destocar, arar, plantar, 

pegar água na barragem, cuidar do gado, para os meninos. 

Outro tema bastante discutido foi a saída dos jovens do Assentamento, pois não têm 

nenhum futuro aqui. Não há atividade para eles fazerem para crescerem na vida, afirma um 
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dos pais. Segundo eles, os jovens, assim que podem, saem para trabalhar em meios maiores, 

como Itapiúna, ou Fortaleza, pela ausência de oportunidades no campo. Acham que para as 

crianças é bem melhor ali, pois brincam muito, vivem mais soltas. Os adolescentes não têm 

muito o que fazer. Às vezes, um jogo, uma festa, muito pouca coisa”. Eles perdem o interesse 

e querem ir embora. Dos meus 07 filhos, só tenho comigo 3, afirma Sr. Cláudio. 

Diante das questões supramencionadas, surgem diversas reflexões acerca dos direitos 

infanto-juvenis no Assentamento Boa Vista. Até que ponto as crianças e adolescentes estão 

livres para explorar todas as suas dimensões de pessoas em condições peculiares de 

desenvolvimento? Até que ponto essa relação entre ajudar aos pais e trabalhar está sendo um 

empecilho na liberdade e autonomia de se constituírem sujeitos de direitos? Até que ponto o 

Assentamento cuida para que suas crianças, adolescentes e jovens tenham uma perspectiva de 

futuro, cuidados e raízes para com as próprias conquistas à Terra e ao Movimento dos 

Trabalhadores Rurais sem Terra? Ficam como ponto de partida para reflexões essas 

indagações.  

 

4. CATEGORIAS 

 

4.1 Brincadeira 

 

A brincadeira é uma atividade considerada presente em todas as sociedades. Desde o 

tempo dos homens pré-históricos, já existem indícios de brincadeiras e de brinquedos. Ao 

mesmo tempo, é possível perceber como a brincadeira e o brinquedo estão relacionados com a 

cultura e de como a cultura e o grupo social transformam esse brinquedo, considerado artefato 

cultural (BROUGERE,  1995).  

A brincadeira deve ser compreendida como algo que possibilita inúmeros 

desenvolvimentos, sendo indispensável a qualquer ser humano. As crianças do Assentamento 

Boa Vista parecem ter clareza da importância da brincadeira e, apesar de terem a percepção de 

ser ela é muito própria delas, apontam que os mais velhos também brincam.  Assim, de início, 

as crianças falaram que só elas que brincavam, mas, no decorrer dos nossos contatos, elas 

começaram a citar que os adolescentes e os mais velhos também brincam, “só que menos, 

pelo fato de terem mais responsabilidades e trabalharem mais” (sic). De vez em quando, ao 

identificar as pessoas que brincam no Assentamento, Luis dizia: “Mas o Seu Fulano brinca, 

ele gosta de jogar baralho”. Ao que Augusto interpela: “Sicrano também brinca, mesmo 

sendo um coroa”. 
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O brincar, além de promover diversão, proporciona a socialização, uma vez que, 

brincando, a criança constrói relação com o brinquedo e com quem brinca, seja com outra 

criança ou com um adulto. Foi possível percebemos, no decorrer da pesquisa, o quanto 

algumas crianças se desinibiram nos grupos com nossas intervenções, saindo de uma postura 

de isolamento para uma inserção social, evidenciando uma maior participação nas atividades.  

Isso se evidenciou, por exemplo, na postura de duas irmãs, Cristina e Flora, que quase nunca 

participavam ativamente das intervenções conjuntas (equipe de pesquisa e crianças), e, na 

última visita, através de filmagens, pudemos perceber a desenvoltura delas, atráves das 

manifestações de alegria, mãos levantadas para falar, e atitudes como pegar uma bola. 

Numa das primeiras místicas feitas pelo Assentamento Boa Vista para nós, em agosto 

de 2011, chamou a atenção de como a brincadeira surgiu como elemento importante. Nas 

palavras de ordem que as crianças gritavam, ao falar dos Sem Terrinhas, afirmaram: “elas tem 

direito a estudar numa boa escola gratuita e também a brincar e se divertir” (sic). É 

importante ressaltar que, na contemporaneidade, uma das significações da criança é como um 

ser de direitos e, dentre esses, encontra-se o de brincar. Deste modo, o brincar pode ser visto 

como uma atividade cultural, que contribui para a formação da criança enquanto ser humano. 

A partir das reflexões aqui construídas, algumas questões introdutórias se fazem 

presentes: O que seria brincar na concepção das crianças assentadas?  Será que as crianças do 

Assentamento se divertem?  Do que elas brincam? Quais são suas brincadeiras preferidas? 

Com quem e como brincam? No intuito de refletir sobre essas questões, neste item, trataremos 

de aspectos legais referentes ao ato de brincar como direito da criança brasileira; do papel e da 

importância da brincadeira para o desenvolvimento humano; das diferentes formas de brincar 

exibidas pelas crianças do Assentamento Boa Vista; da relação entre brincadeira e gênero, tal 

qual vivida por nossos parceiros neste estudo. 

Importante ressaltar que as subcategorias de análise, surgidas nesta categoria 

brincadeira, emergiram das falas das crianças, a partir das oficinas e de outras atividades 

feitas no decorrer da pesquisa. 

 

Brincar: Direito da Criança  

 Brincar é lei, determina o Artigo 31 da Convenção dos Direitos da Criança, da ONU, 

afirmando: “Toda criança tem o direito ao descanso e ao lazer, a participar de atividades de 

jogo e recreação apropriadas à sua idade e a participar livremente da vida cultural e das artes” 

(ONU, 1989). Esta determinação legal é conhecida pelo Movimento e pode ser apontada 
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numa mística feita pelas crianças, na qual elas afirmaram: “As crianças têm direito a estudar 

numa boa escola gratuita e também a brincar e se divertir” (sic). 

 Hodiernamente, falar em Direito de Brincar pode parecer algo inerente e/ou natural, 

sobretudo referindo-se aos segmentos da infância e adolescência. No entanto, pensar nessas categorias 

sociais nos exige alguns questionamentos anteriores a qualquer discurso: De qual infância e 

adolescência estamos falando?  Em que contexto?  Qual o lugar social ocupado por elas? 

 Após refletirmos sobre essas questões, observamos que não se pode atribuir um 

único sentido às categorias sociais e percebemos, portanto, que as concepções de “Infâncias” 

e “Adolescências” são muito variadas, convivendo com diversas representações destas 

categorias no mesmo tempo e espaço (FROTA, 2007; OZELLA, 2003; PINHEIRO, 2006). 

 O Direito de Brincar, portanto, deve ser entendido dentro desse contexto, no sentido 

de que a legislação vigente - Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente de 1990, consolidaram o entendimento de que todas as crianças e os 

adolescentes, sem distinção, têm o direito ao lazer, respeitando a sua condição peculiar de 

pessoas em desenvolvimento, rompendo formalmente o paradigma menorista vigente até 

então. 

 No Brasil, a partir dos anos 1980, consolidou-se a concepção de que todas as 

crianças e os adolescentes deveriam ter os mesmos direitos, serem vistos na perspectiva da 

igualdade formal e material, onde o Estado, Família e Comunidade são corresponsáveis no 

zelo, garantindo os direitos mais visíveis. Assim, como assegura Pinheiro (2006), todas as 

crianças e adolescentes são “sujeitos de direitos”. 

 Nesse sentido, elencamos abaixo os institutos jurídicos que asseguram tais Direitos, 

nos circuitos internacional e nacional, enfocando o direito de brincar: 

1. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada em 1948, tutelada através da 

Organização das Nações Unidas (ONU), dispõe os direitos que todos os seres humanos 

possuem, necessários a uma vida digna, garantindo a liberdade e a justiça de forma igualitária. 

2. Do texto da Declaração sobre os Direitos da Criança (1959), destacamos o teor do Artigo 

7º, que prega: “A criança deve ter todas as possibilidades de se entregar a jogos e atividades 

recreativas, que devem ser orientadas para os fins visados pela educação; a sociedade e os 

poderes públicos devem esforçar-se por favorecer o exercício deste direito”.       

3. No mesmo sentido, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança - 

(CNUDC), um importante tratado internacional, signatada por quase todas as nações do 

mundo, com exceção somente dos Estados Unidos e da Somália, com vigência no Brasil a 

partir de sua ratificação em setembro de 1990, traz em seu artigo 31 a ideia do art. 7º da 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos, qual seja: Artigo 31 – “Os Estados-partes 

reconhecem o direito da criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às atividades 

recreativas próprias da idade, bem como à livre participação na vida cultural e artística”. 

4. Constituição Federal de 1988, que atesta no seu Art. 227: “É dever da família, da sociedade 

e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 

a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão”.  

5. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA:  

 

Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 

público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, aorespeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária. 

  Art. 16: O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: (...)  

  IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

Art. 59: Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão  e 

facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações culturais, 

esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, 

esportes, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os 

seguintes: (...) 

XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer. 

 

6. A Lei Federal No. 9.394, de setembro de 1996 – Lei das Diretrizes Básicas da Educação, 

regulamentou alguns artigos da Constituição Federal relacionados à educação, sobretudo, a 

educação infantil. O referido instituto legal permitiu que todos os Estados e Municípios 

procedessem a adaptações em suas legislações no tocante a educação.  É de salutar 

importância atentar para o Manual dos Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições 

de Educação Infantil (BRASIL, 2006, p. 10), que dispõe: “O espaço lúdico infantil deve ser 

dinâmico, vivo, brincável, explorável, transformável, e acessível para todos”. 
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7.  Lei Federal n. 11.104, de 21 de março de 2005, determina a todos os estabelecimentos de 

saúde brasileiros, que ofereçam atendimento pediátrico, disponham de brinquedotecas.  

 A partir do exposto, fica possível afirmar que a brincadeira e o brincar são atividades 

reconhecidas e asseguradas, legalmente, à população infantil do nosso País. Mas será que, de 

fato, além de direito, eles são presentes, no cotidiano das crianças sem terrinha do 

Assentamento Boa Vista? Na verdade, foi possível constatarmos que as crianças do 

assentamento Boa Vista brincam. Nas diversas atividades que fizemos com as crianças, 

percebemos uma riqueza da participação delas, um grande prazer no brincar, adesão fácil às 

brincadeiras propostas por nós e igual riqueza de brincadeiras próprias de sua realidade, como 

veremos mais à frente. Porém, o cotidiano dessas crianças também se constituía de outras 

atividades, como escola e trabalho. Como ilustração, citamos um apanhado de palavras das 

crianças, referindo-se ao seu dia-a-dia. Perguntamos a elas como seria o cotidiano de uma 

criança de um assentamento como o delas. Assim, surgiram tais indicativos: “Brincariam de 

bola”, “esconde-esconde”, “de bolinha”, “de bater pé (embaixadinha)”, “iam para a 

escola”, “trabalhavam com enxada cavando, plantando feijão, milho”. 

 Antes, porém, de nos focarmos nas crianças com as quais trabalhamos, voltemos nossa 

atenção para algumas reflexões sobre o papel das brincadeiras para o desenvolvimento 

humano. 

 

 O Papel da Brincadeira para o Desenvolvimento Humano 

 

Partiremos da compreensão da brincadeira a partir da visão de dois autores ícones da 

psicologia do desenvolvimento: Vygotsky (1991) e Piaget (1967). No primeiro tem-se o 

desenvolvimento humano advindo da interação social, constituindo o sujeito nesse processo. 

No segundo, a compreensão do desenvolvimento como um movimento de equilibração de 

um estágio menos organizado, para um superior mais organizado (CRUZ, 2009). 

Com base em ambos, afirmamos a brincadeira como fundamental ao processo de 

desenvolvimento humano. Ao contrário das percepções que alocam a brincadeira em 

oposição ao trabalho, atribuindo-lhe, por isso, valor pejorativo de futilidade e ociosidade, na 

perspectiva por nós adotada o brincar tem papel estruturante ao processo de 

desenvolvimento. Assim, a afirmação: “Criança brinca e adulto trabalha”, feita por criança 

moradora do Boa Vista, não pode ser considerada monolítica. 

Na teoria psicológica criada por Vygotsky, há o conceito de Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP), que está relacionado ao processo de aprendizagem de um 



34 
 

sujeito, através de mediadores. Assim, seu salto evolutivo se dá de um nível de 

desenvolvimento real para um nível de desenvolvimento potencial,  com auxílio de um 

instrumento que facilite essa transposição. É esse processo na ZDP que possibilita o 

desenvolvimento do sujeito, levando o indivíduo a alcançar níveis cada vez mais evoluídos 

(VYGOTSKY, 1991).  

No caso da criança, a brincadeira ocupa um lugar de mediador, que promove o 

processo de ZDP, proporcionando-lhe desenvolvimento. 

 

Assim, o brinquedo cria uma zona de desenvolvimento proximal da criança. No 

brinquedo, a criança sempre se comporta além do comportamento habitual de sua 

idade, além de seu comportamento diário; no brinquedo, é como se ela fosse maior 

do que é na realidade. Como no foco de uma lente de aumento, o brinquedo contém 

todas as tendências do desenvolvimento sob forma condensada, sendo, ele mesmo, 

uma grande fonte de desenvolvimento (VYGOTSKY, 1991, p.69). 

 

  

Outro autor que trouxe bastante destaque à importância do brincar para o 

desenvolvimento humano foi Piaget (1967).  Segundo sua perspectiva, as brincadeiras são 

impulsionadoras para mudanças de estágio de desenvolvimento. Assim, ele observa que nos 

primeiros meses de vida, até aproximadamente dois anos, a brincadeira da criança está 

voltada para a descoberta de seu próprio corpo e daquilo que ele lhe possibilita. Assim, 

atividades como correr, pular, jogar objetos, caracterizam o estágio sensório-motor.  

Entre dois a sete anos, surgem as brincadeiras de faz-de-conta, jogos simbólicos e 

imaginários, onde a criança narra o que faz e cria histórias, fortalecendo a desenvoltura da 

linguagem, tipificando o estágiopré-operatório.  

Dos sete aos doze anos é marcado pelas brincadeiras coletivas e com regras, 

favorecendo a saída da criança da perspectiva egocêntrica (incapaz de perceber o ponto de 

vista do outro) e a conduzindo a um processo de socialização e assimilação das regras 

coletivas. É aqui que aparecem brincadeiras com bola, pega-pega, esconde-esconde. Esse o 

estágio do operatório concreto.  

A partir da adolescência e ao longo da vida adulta, há uma prevalência de jogos 

coletivos e com regras, associados a outros aspectos como sensório-motor (futebol e vôlei) 

ou de lógica e raciocínio (jogos de tabuleiro e xadrez), o que caracterizaria o estágio 

operatório formal. 
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Embora haja uma clara distinção entre as concepções desses dois autores, 

Vygotsky e Piaget, que não serão aqui esmiuçadas, percebe-se o papel central do brincar em 

ambas as teorias. Inclusive essa mesma identificação foi feita pelas próprias crianças do 

MST. Quando perguntadas sobre o que caracterizava o ser criança, a brincadeira surgiu 

como um marco diferenciador entre elas e o adolescente (ou o adulto). Como na seguinte 

fala de uma criança moradora do Assentamento: “Criança brinca e adulto trabalha”. 

Ao longo das nossas visitas, ficou explicita essa relação entre os tipos de 

brincadeira e o nível de desenvolvimento das crianças. Como o grupo era composto de uma 

faixa etária ampla, de dois anos a doze anos (nos primeiros encontros havia a presença até de 

adolescentes), sentimos a necessidade de desenvolver atividades e brincadeiras adequadas a 

cada idade, dividindo em dois grupos: o primeiro, composto por crianças até oito anos, e 

outro a partir de nove anos.  

Essa separação inicial por faixa etária supriu em parte a demanda, sendo 

necessário abrir exceções para um ou dois meninos, como Alan (07 anos) que, mesmo com 

menos idade, não se sentia adequado ao grupo dos menores, principalmente porque os 

amigos com os quais tinha maior convivência estavam em outro grupo.   

O curioso desse fato é que, ao mesmo tempo em que a idade cronológica é um 

fator fortemente determinante para o nível de desenvolvimento, como aponta a teoria 

Piagetiana, por outro lado, as interações sociais amoldam o sujeito ao seu círculo social mais 

próximo, como na concepção de Vygotsky. No caso, tivemos esse menino (Alan), que não se 

sentia adequado a estar com os garotos de sua faixa etária, pedindo para estar com o grupo 

de faixa etária maior, sendo perfeitamente compreensiva sua solicitação e, por isso, foi por 

nós aceita. 

Ao longo de toda a investigação, essa distinção entre os diferentes níveis de 

desenvolvimento das crianças foi levada em consideração a cada atividade proposta. 

Esforçávamo-nos por encontrar técnicas, como colagem, massinha, desenhos, fantoches, que 

contemplassem a diversidade etária das crianças. E quando isso não era possível 

desenvolvíamos o trabalho em grupos separados. 

Dentre as principais funções e objetivos das brincadeiras, citamos: (1) desenvolver 

habilidades motoras e cognitivas, (2) desenvolver linguagem e pensamento, (3) promover a 

inserção social, (4) interiorizar as regras e os valores e (5) elaborar desejos e conflitos 

irrealizáveis. 

Assim, um papel importante que a brincadeira possui é de promover 

desenvolvimento cognitivo e motor. Os desafios presentes em cada jogo, que o tornam, a 
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princípio irresolúvel, mobilizam a criança a encontrar maneiras de resolvê-lo, o que favorece 

a desenvoltura de sua inteligência. A brincadeira articula o físico com o psíquico, 

favorecendo a inteligência múltipla dos sujeitos.  

 Uma das grandes vantagens da brincadeira em relação às propostas de exercícios 

pedagógicos está no fato dela manter por maior tempo seu caráter atrativo e prazeroso, o que 

faz com que a criança repita várias vezes aquela mesma ação e de modo espontâneo. Em 

nossos encontros, como exemplo, as crianças do MST pediam com especial preferência 

brincadeiras que articulam movimento corporal e raciocínio: como “morto-vivo”, “terra e 

mar”, “carimba” e “sete pecados”, repetidamente. 

 Uma segunda função importante da brincadeira é o desenvolvimento da linguagem e 

do pensamento. A brincadeira leva a criança a interagir seja com um objeto, quando brinca 

sozinha, ou com um colega, quando está em grupo. Quando está sozinha, a criança pequena 

descreve para si mesma cada ação por ela executada à medida que brinca.  Esse processo não 

somente favorece a fluência de sua linguagem, mas o próprio processo de pensamento. A 

simbolização é o que possibilita a construção de um pensamento abstrato, ou seja, o 

surgimento das funções psicológicas superiores próprias à condição humana (VYGOTSKY, 

1991). Quando está em interação com outras crianças, a comunicação é a via imprescindível 

para essa relação. A exemplo disso, havia as crianças menores, como Lara, 04; Mario, 05; e 

Flávia, 5 anos, que participaram da pesquisa desde seu início, ou seja, quando eram ainda 

mais novas. Para garantir a efetiva participação dessas crianças, acompanhávamos 

individualmente suas produções, pois só eram passíveis de compreensão no momento em que 

elas estavam produzindo, visto que as descreviam. 

 Essa recíproca determinação entre linguagem e pensamento, ou atividade e 

consciência, está no cerne daquilo que é propriamente humano para os autores de concepção 

histórico-cultural, como Leontiev e Vygotsky. Com a existência dessa relação, o homem pode 

transformar o meio em que vive, seja físico ou social, ao mesmo tempo em que o homem é 

transformado pelo meio. Conforme nos traz Patiño (2009): “a brincadeira e a linguagem, 

manifestações da função simbólica, respectivamente, como um espaço e instrumento 

privilegiados para o surgimento de novas formas de entendimento do real” (p.108). A 

realidade muda na mesma medida em que o ser humano consegue compreendê-la e 

ressignificá-la. Vygotsky (1984, apud Patiño (2009), p.106) nos diz que “A função essencial 

da atividade lúdica é, portanto, a criação de uma nova relação entre o campo do significado e 

o campo da percepção visual. Dizendo de outro modo, entre situações no pensamento e 

situações reais”. 
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A terceira função da brincadeira é promover a inserção social. A interação durante a 

brincadeira auxilia a saída da criança de seu estado egocêntrico, passando a enxergar o ponto 

de vista do outro. A brincadeira é fundamental para a compreensão dos papéis sociais 

presentes em determinado contexto. Nessa situação, adultos e crianças mais velhas tornam-se 

referenciais que a criança imita, apreendendo seu comportamento e tornando-se socialmente 

aptas. Assim, Patiño (2009) afirma: “É importante a imitação de esquemas de adultos, mas 

não por intervenção direta. A influência indireta permite a observação, identificação e ação 

intencional da criança no sentido de repetir e recriar, contribuindo para seu desenvolvimento” 

(p.114). 

Em nossa inserção no Assentamento, é notória a prática das crianças “maiores”, 

cuidarem das “menores”, quando são parentes. Elas responsabilizam-se por estas, evitando 

possíveis acidentes, dando-lhes comida, estimulando-as brincar. Vimos isso acontecer em 

todos os nossos encontros.  

 Como quarta função, apresentamos Interiorizar as Regras e os Valores. Vygotsky 

(1991) falava que toda brincadeira, sem exceção, possui regras e uma situação imaginária na 

qual está inserida. Dependendo da brincadeira, esses dois aspectos configuram-se de maneira 

mais ou menos explícita. Como por exemplo, toda brincadeira de faz de conta, embora 

fundada sobre a espontaneidade do imaginário da criança, é regido também pelas regras 

subjacentes ao personagem elegido por ela. Quando a menina brinca de ser mãe, em sua 

interpretação segue aquilo que acredita caracterizar uma mãe. Em outro sentido, uma partida 

de dominó ou dama, além das regras explícitas, há também um sentido imaginado daquela 

ação, uma batalha imaginária, com fugas e ataques (VYGOTSKY, 1991; CRUZ, 2009). 

Vygotsky apresenta as regras como inerentes ao humano. Elas não são simplesmente 

imposições externas que contrariam as vontades individuais. Como um ser social, a criança é 

regida pelas regras e obtém delas satisfação. Assim,  

 

No final do desenvolvimento surgem as regras, e, quanto mais rígidas elas são, 

maior a exigência de atenção da criança, maior a regulação da atividade da criança, 

mais tenso e agudo torna-se o brinquedo. Correr simplesmente, sem propósito ou 

regras, é entediante e não tem atrativo para a criança. (VYGOTSKY, 1991, p.69). 

 

 Finalmente, como quinta função vem a elaboração de desejos e conflitos irrealizáveis. 

O brincar para criança torna-se uma via de satisfação de alguma necessidade ou desejo 

frustrado pela realidade. Um menino que zela por seu carrinho, tomando-o com cuidado, 
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tratando-o com especial atenção, está externalizando algo sobre si e seus sentimentos. De 

maneira semelhante, uma menina que bate em sua boneca, deixando-a de castigo também está 

comunicando algo de suas vivências. 

 

No brinquedo, a criança segue o caminho do menor esforço - ela faz o que mais 

gosta de fazer, porque o brinquedo está unido ao prazer - e, ao mesmo tempo, ela 

aprende a seguir os caminhos mais difíceis, subordinando-se a regras e, por 

conseguinte, renunciando ao que ela quer, uma vez que a sujeição a regras e a 

renúncia à ação impulsiva constitui o caminho para o prazer no brinquedo 

(VYGOTSKY, 1991, p.67). 

 

A criança, em uma brincadeira, tem a possibilidade de simbolizar seus sentimentos por 

vezes incomunicáveis e que a mobiliza: medo, agressividade, gratidão e amor. De maneira 

que é possível trazer à tona suas emoções, sem que com isso entre em atrito com as 

convenções sociais adotadas em seu contexto. 

 

Modificações da Brincadeira 

 

Este tópico se propõe a focalizar especificamente os tipos de brincadeiras das 

crianças do Assentamento Boa Vista. Esta é apenas uma parte do que foi observado no 

período de convivência com as crianças. Pode-se adiantar que a brincadeira esteve em todas 

as atividades que a equipe se propôs a realizar com as crianças do local. 

Neste contexto, optamos por entender os tipos de brincadeiras e passatempos das 

crianças do Assentamento, que assumem uma posição de grande importância. Foram 

essenciais para a compreensão das formas de brincar: o intercambio de informação, a 

comunicação com os sujeitos e a disposição das crianças. 

Acredita-se que as brincadeiras possuem um patamar importante no cotidiano 

infantil. Conforme Teles (1997, p.12), “brincando, ela [a criança] constrói o seu saber, 

desenvolve sentimento de grupo, ativa a imaginação e se auto realiza”. A partir da brincadeira, 

a criança pode recriar suas experiências e se colocar em um mundo atemporal, onde a 

liberdade é o que define a realidade.  

JARDIM (1980, p. 34) coloca a brincadeira “como a possibilidade de uma ordem 

específica e absoluta que introduz na imperfeição do mundo e na confusão da vida uma 

perfeição temporária”. Para essa autora, “o jogo [nesse contexto essa palavra é sinônimo de 

brincar] é uma ordem e cria uma ordem”. Nesse sentido, possui um caráter estético, ou seja, 
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tem como finalidade o prazer. É a partir da perspectiva do prazer nas brincadeiras que 

apresentamos um trecho de uma observação feita por um membro da equipe de pesquisadores, 

acerca de uma atividade de banho com as crianças, na barragem: 

 

No açude, meninas e meninos, alguns até com 10 anos, não têm vergonha de 

banhar-se apenas vestidos com a parte debaixo. Algumas meninas maiores 

resistiram um bom tempo até se renderem ao calor e resolverem entrar na 

água, de roupa. As crianças interagiram muito bem entre si, brincavam 

umas com as outras. Os maiores tinham certo cuidado com os menores.  O 

prazer no banho naquela barragem meio seca e com água barrenta era tão 

grande, que contaminava a todos. 

 

Desta forma, as brincadeiras no Assentamento merecem atenção particular, pois 

remetem a uma realidade das crianças do campo. Torna-se essencial lançar olhares para as 

diferentes manifestações lúdicas e suas raízes. Ressalta-se que os jogos são produtos das 

relações humanas, construídos por meio da convivência, como afirma Brougere (1995). 

Sabemos que a brincadeira é uma atividade universal, na qual a criança usa os recursos 

disponíveis no espaço em que vive para experimentar, executar ações e lidar com situações no 

âmbito do faz de conta. Essas ações as levam a um comportamento espontâneo e gera bem-

estar. Do mesmo modo, admitimos que quem brinca se serve de elementos culturais para 

construir sua própria história. Ou seja, a experiência lúdica aparece como um processo 

histórico-cultural. Assim, banhos de barragem, passeios de jumento, festa no Assentamento 

vizinho, cultos evangélicos, podem ser configuradas como atividade peculiar que gera alegria 

e prazer neste contexto específico. 

O ato de brincar na sociedade contemporânea está cada vez mais restrito. Enquanto 

as gerações passadas vivenciaram as descobertas oriundas das brincadeiras e jogos de rua em 

meio a dezenas de crianças, a tendência das atuais (em um contexto urbano) se restringe 

gradativamente aos jogos eletrônicos, de avanços tecnológicos, de transformações e inovações 

do século XXI. No entanto, esta não é ainda uma realidade das crianças do Boa Vista. Elas 

não têm computador ou jogos eletrônicos. Revelam, contudo, curiosidade sobre eles. 

A especificidade da infância em um assentamento traz à cena crianças que vivenciam 

brincadeiras mais soltas, com tempo quase que totalmente livre para atuar nos espaços 
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próximos às suas residências e arredores. Portanto, apesar do acesso a alguns meios 

eletrônicos, como televisão e aparelhos de DVD, brincar dentro de casa e em sua volta 

constitui a principal atividade cotidiana dessas crianças. No Assentamento Boa Vista, brincam 

nos “terreiros” das casas, de bola, bicicleta, bola, dentre outros. 

Com relação à categoria de brincadeiras que são desenvolvidas na localidade, essas 

variam de acordo com a idade, gênero e temperamento. A faixa etária da pesquisa em questão 

está fixada entre 06 a 12 anos. Segundo Teles (1997, p.17), a maioria das crianças assentadas 

realizam “brincadeiras paralelas (brinca ao lado de outra criança) e associativas (a criança 

coopera com outra para realizar algo, para a consecução de algum objetivo)”. Assim, em 

geral, as meninas preferem jogos de mãos e com pedras, bonecas, cirandas e casinha. Os 

meninos gostam de futebol, carimba, bicicletas e bonecos de super-heróis. Contudo, há 

brincadeiras que pertencem ao gosto dos dois gêneros: as brincadeiras de regra.  Vejamos 

agora como as crianças do Assentamento Boa Vista gostam e brincam no cotidiano. 

 

Do que Brincam as Crianças do Assentamento Boa Vista 

 

As crianças do Assentamento Boa Vista, conforme já explicitado, brincam nos 

espaços próximos as suas residências e consequentemente umas com as outras.  Devido à 

extensão do local, os jogos de regras nesses espaços abertos (o campo de futebol, o açude e a 

Casa Grande) são os preferidos. O jogo combina aspectos motores, corporais e sensitivos com 

aspectos intelectuais. Porém, conforme Jardim (1997, p.34), “os desejos individuais são o 

cerne principal nesta atividade. As crianças desenvolvem-se, socializam-se e se entregam com 

toda emoção à atividade”. 

Dentre os tipos de brincadeiras de regras, a mais recorrente em todas as nossas visitas 

se chama “Morto Vivo”. Esse jogo acontece da seguinte forma: um dos participantes é 

escolhido como líder e ficará à frente do grupo. É ele quem vai dar as instruções que devem 

ser obedecidas pelos outros jogadores. Quando o líder disser: "Morto!", todos ficarão 

agachados. Quando o líder disser: "Vivo!", todos darão um pulo e ficarão de pé. 

Outra brincadeira bastante executada pelas crianças é o “esconde-esconde”. Ele 

consiste em eleger um dos participantes para ser o ‘perseguidor’. Ele deve fechar os olhos e 

contar até 100, enquanto os outros jogadores se escondem dentro de uma área já pré-

determinada. Quando termina de contar, o ‘perseguidor’ vai atrás dos jogadores escondidos. 

Quem for visto e tocado por ele está fora do jogo. 

Há outros tipos de brincadeiras executadas pelas crianças que são um tanto 
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agressivas. É o caso do “Sete Pecados” e o “Touro”. Para a realização do primeiro jogo, 

forma-se um círculo com várias crianças. Uma delas joga a bola para o alto e diz o nome de 

um dos jogadores. Aquele que foi chamado deve correr para pegar a bola, enquanto os demais 

se espalham. Quando a criança consegue pegar a bola imediatamente, manda que todos 

parem. Ela dá sete passos e joga a bola na criança parada que estiver mais próxima. Se acertar, 

a criança pega a bola e joga em outra criança, antes que todas entrem no círculo e recomecem 

a brincadeira. Por fim, quem tiver sete pecados, ou seja, for acertado sete vezes, terá que ir ao 

"paredão", que consiste em receber pancadas com a bola de todas as crianças do jogo. Já no 

segundo jogo – “O Touro”, as crianças formam um circulo, todas escolhem uma para ser o 

"touro" e essa fica no centro da roda. Ela tem que tentar sair enquanto os outros procuram 

impedi-la. Assim, tanto no “Touro” como na brincadeira anterior (“Sete Pecados”), havia 

crianças menores que sofriam empurrões consideravelmente fortes. 

Conforme o quadro abaixo, foi possível constatar alguns tipos de brincadeiras e jogos 

presentes no repertorio das crianças do Assentamento: 

 

 

Brincadeiras e jogos Locais 

• Esconde-esconde 

• Bonecas 

• Futebol 

• Carimba 

• Touro 

• Jogos com mãos e pedras 

• Bonecos de super-heróis e carrinhos 

• Bicicleta 

• Nadar 

• Morto Vivo 

• Ciranda 

• Próximo à residência; 

• Casa e próximo à residência; 

• Próximo à residência; 

• Próximo à residência; 

• Próximo à residência; 

• Próximo à residência; 

• Casa e próximo à residência; 

 

• Próximo à residência; 

• Próximo à residência; 

• Casa e próximo à residência; 

• Próximo à residência. 
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• Terra e Mar 

• Sete Pecados 

 

 

 

 

 Brincadeira e Gênero  

 

              Durante análise de relatórios referentes às visitas feitas por nossa equipe, percebemos 

haver um predomínio forte de gênero relacionado a certas brincadeiras, consideradas apenas 

de meninos ou de meninas. Assim, decidimos dar uma atenção especial às questões sobre as 

brincadeiras de meninos e meninas, sobre o modo como se relacionam e se manifestam frente 

às questões de gênero. 

Surgiu nas falas das crianças que, geralmente, as “meninas brincam somente com 

meninas, e meninos com meninos” (sic). Foi possível perceber que as meninas brincam de 

elástico, boneca, faz de conta - cantora, mãe e filha, vendinha. Dentro desta perspectiva, 

afirma uma criança: “As meninas só brincam com as meninas, e os meninos só brincam com 

meninos!”. 

              Segundo Joan Scott (1995), gênero é um elemento constitutivo das relações sociais 

fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, que fornece um meio de decodificar o 

significado e de compreender as complexas conexões entre as várias formas de interação 

humana. É a construção social que uma dada cultura estabelece ou elege em relação a homens 

e mulheres. Falar de gênero ou de características humanas sexualmente tipificadas, afirma 

Segal (1990), implica abordar de três elementos inter-relacionados: a) papéis de gênero; b) 

identidade de gênero; e c) ideologia de papéis sexuais, que são os estereótipos ou atitudes que 

regulam as relações entre os sexos. 

            De acordo com os dados construídos em nossa investigação, é clara a diferenciação 

quanto a quem pode ou não participar de determinadas brincadeiras. Em muitos jogos e 

brincadeiras, as meninas são claramente deixadas de fora, como é o caso do futebol. Em 

outros momentos, como nas brincadeiras de boneca e de casinha, são os meninos quem não 

querem brincar. “Não, isso é coisa de menina”, afirma Alan! 

Existe um distanciamento colocado pelas próprias crianças quando estão juntos e 

decidindo qual será a brincadeira da vez. Os meninos sempre são mais ativos nesta 

demarcação do espaço diferenciado entre meninos e meninas. São eles que dizem que aquela 
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é uma brincadeira de menina ou, por outro lado, não permitem que as meninas se juntem a 

eles em algumas brincadeiras. As meninas, por outro lado, não fazem objeção à participação 

dos meninos nos jogos.   E, quando não aceitas nas brincadeiras, rapidamente se reorganizam 

e inventam outra brincadeira. “Então, vamos brincar de outra coisa”, chamou Luciana, 

quando os meninos maiores decidiram brincar de “Sete Pecados”. 

             Para as crianças do Boa Vista, parece já existir as brincadeiras pré-determinadas por 

gênero. Deste modo, raramente meninos brincam de boneca, cozinhar ou algo relacionado aos 

afazeres domésticos. Por outro lado, as meninas não participam de brincadeiras que tenham 

ações agressivas ou violentas. 

É importante ressaltar que, nesses momentos de interação, os meninos menores são 

reprimidos. Significa dizer que são os meninos mais velhos que decidem todos os pontos da 

brincadeira; por exemplo, se a brincadeira for jogar bola, a divisão é feita por afinidade e 

tamanho aproximado. No grupo das meninas, a diferença de idade não interfere na 

brincadeira. 

 

4.2 Família 

 [...] Durante muito tempo, os homens pertenceram às suas famílias para a vida e para 

a morte [...] A transformação decisiva que se processou na identidade do Nós, e nas 

cargas afetivas em relação a família, reside, em grande parte, pelo fato de já não ser 

impossível escapar a família enquanto grupo do Nós. O indivíduo, a partir de uma 

certa idade, pode retirar-se da família, normalmente sem perda de oportunidades de 

sobrevivência, físicas ou sociais. (Norbert Elias, A Sociedade dos Indivíduos, 1987, 

p. 219 e 227). 

 

Para Aboim (2006), família e mudanças são palavras que surgem inevitavelmente 

acopladas. É indiscutível que, no processo de modernização das sociedades ocidentais, 

progressivamente desenhado ao longo dos últimos séculos, as formas de organizar e viver a 

família se transformaram de uma forma indestrutível, trazendo consigo muitas modificações, 

umas mais rápidas, visíveis e inovadoras, outras mais lentas, sub-reptícias e portadoras de 

heranças passadas. 

Ariès (1981) traz que a família medieval europeia era uma realidade moral e social, 

mais do que sentimental.  Com isso, a transmissão do conhecimento de uma geração a outra 

era garantido pela participação familiar das crianças na vida dos adultos, misturando-se aos 
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mesmos ambientes que eles, aprendendo, assim, a viver com o contato cotidiano.   

Gonçalves (2006) retrata que dentro dos espaços dos assentamentos, existe uma 

relação de hierarquia entre os gêneros, uma valorização diferente do trabalho das mulheres, 

mesmo quando estas exercem as mesmas atividades que os homens.  Esta “tradição” nos 

assentamentos é reforçada pela divisão sexual explícita no próprio contrato de concessão da 

gleba: o homem aparece como responsável pelo lote ao passo que a mulher é uma 

“dependente”. 

Deere (2004) revela que a discriminação contra a mulher era tal que para o INCRA as 

mulheres sem marido ou companheiro eram incapazes de administrar uma gleba, a menos que 

elas tivessem um filho maior, e não era incomum para mulheres que enviuvavam com 

crianças pequenas perderem seu direito a permanecer no assentamento de reforma agrária. 

Além disso, quando o filho mais velho da viúva era nomeado beneficiário, ela algumas vezes 

perdia o acesso à terra, quando ele casava e formava sua própria família. 

Bertolini (2011) afirma que o INCRA publicou a portaria Nº 981 de 02 de outubro de 2003, 

visando a garantir os direitos das trabalhadoras rurais ao Programa Nacional de Reforma Agrária. Por 

esta Portaria, o INCRA garantia que os lotes de reforma agrária fossem destinados a mulheres e 

homens conjuntamente, em situação de casamento ou união estável. Também nesse documento, 

recomendava-se que todos os procedimentos normativos do INCRA fossem revistos, procurando-se 

garantir e efetivar o direito das mulheres na reforma agrária. 

 

O Olhar das Crianças 

 

A grande maioria das crianças ouvidas, na pesquisa, relatam que sua família se 

constitui basicamente de pai, mãe e irmãos. Sendo que as figuras do pai e da mãe sempre vêm 

atreladas a divisão do trabalho: pai (provedor) e a mãe (tarefas domésticas). Lorena (09 anos) 

diz que sua família é formada por: “minha mãe, eu, meu pai: Minha mãe faz as coisas. Barre 

o chão. Passa o pano na casa. Alimpa lá as coisas. Cuida da minha irmã. As vezes, eu barro 

a casa também. O pai trabalha na roça. Planta feijão, milho... Vai vender as coisas da mãe 

(cocada, doce). Eu as vezes barro a casa, brinco com as amigas, vou para a casa delas, ando 

de bicicleta. Tem meus irmãos: M., R, T, R, C e minha avó. Só tem uma avó, o resto tudo 

morreu. É  a mãe da minha mãe”. 

Para uma outra criança, a formação familiar se constitui de: pai, mãe, avô e avó. Foge, 

portanto, da formação familiar tradicional nuclear. Aparece também, na fala de crianças sobre 

suas família, citação de parentes que não moram na mesma casa: avós, parentes falecidos e os 
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tios; e que são considerados como integrantes da família.  Para Miguel (07 anos), integram 

sua família: ”meu avô, meu pai, eu, minha vó e minha mãe”(...) Meu avô joga bola. A minha 

mãe lava louça, barre a casa, passa o pano. Minha avó também faz isso. Minha mãe gosta de 

andar, assistir televisão. O pai trabalha, brinca de bola, vai buscar água. 

Outra criança não faz inclusão do pai na família (Cristina, 09 anos), mesmo ele 

morando na mesma casa que ela. A irmã, que também faz parte da pesquisa (Flora, 09 anos), 

citou o pai como integrante da família. Cristina (09 anos) afirma sobre os integrantes de sua 

família: “Minha mãe, N. e eu” – N. é minha irmã. A mãe barre a casa, passa o pano na casa, 

lavas as coisas. N. bota á água. Tem as irmãs: G., Flora. Irmão: Ale. A Vó mora em Quixadá. 

Um ponto importante, que foi citado por Assis (12 anos), é que, mesmo os irmãos 

casando e indo morar em outra casa, eles continuam sendo considerados como integrantes da 

família: “o pai e a mãe” – Lucas, Lorena, Tata (que vai casar agora). Quando casa continua 

sendo família. “Muda algumas coisas, porque fica sem mulher em casa”. 

Em outro momento (atividades lúdicas com fantoches), que abordava a relação 

familiar doméstica, surge a importância da presença do pai nas decisões relacionadas a 

castigos, inclusive físicos, impostos aos filhos. Na atividade dos fantoches, aparece o 

questionamento das crianças de onde estaria o pai, em uma situação que a criança não queria 

ir para a escola.  Cadê o pai dele?(várias crianças perguntam);  o pai dele tá trabalhando, 

ora! (Equipe da pesquisa), Quando o pai dele chegar, conta pra ele!  (Crianças); Contar o 

que? (Equipe da pesquisa); Que não quer ir pra escola!(Crianças). A propósito, as situações 

mencionadas pelas crianças, com relação a decisões familiares para resolver o “problema” 

acima, seria a aplicação de castigo (não sair para brincar), “peia”, “pisa” e “cascudos”. 

Aparece também a relação de respeito que o filho deve ter com a mãe. Isso implica 

dizer que, se o filho não respeitar a mãe, ele passa a ser uma criança mal educada. Como 

ocorreu na atividade lúdica com fantoches, realizada com as crianças pela equipe de pesquisa: 

Você tem que respeitar sua mãe! (Crianças);  Por que eu tenho que respeitar minha mãe? 

(Equipe da pesquisa) Pra ser um menino educado! (Crianças). 

Sobre papéis familiares, no caso específico da relação entre mãe e filho, se deu, em 

uma das viagens da pesquisa, um fato interessante.Na hora de nossa saída do Assentamento, 

algumas crianças nos acompanhavam até o carro, conversando e se oferecendo para levar 

alguma sacola. Uma das crianças se referiu a uma pesquisadora e disse: “A tia não tem filho, 

mas tem carro” (Ester- 08 anos). De pronto, Luciana (07 anos) afirma: “ter carro é mesmo 

que ter um filho. A mãe tem que dar comida pro filho quando ele não sabe comer só, tem que 

banhar quando está sujo, e o carro é a mesma coisa, tem que limpar quando está sujo...”. 
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Parece clara a dimensão do cuidado que a mãe deve ter com os filhos.  

O Olhar dosAdultos 

 

Ao analisarmos os dados obtidos através das entrevistas junto às famílias assentadas, 

percebemos que havia muito mais escritos de nós, pesquisadores, do que o que de fato se 

deveria, isto é, praticamente não temos falas literais dos integrantes das famílias entrevistados. 

Faremos aqui observações a partir de anotações nossas, ou seja, nossas interpretações, 

permeadas por visões de pessoas que, em sua maioria, possuíam pouco contato com a 

realidade investigada. 

Uma subcategoria observada foi o engajamento político. O que não ficou claro foi o 

tipo de engajamento que eles possuem. Foram verificadas, nos relatos dos pesquisadores, três 

formas: a participação na luta pela terra, antes de serem assentados; a participação no MST, 

como militante ativo ou participando de algumas manifestações e reivindicações do 

Movimento: e ainda, uma outra maneira é a participação das famílias nas assembleias da 

associação do Assentamento, ou então na própria coordenação da associação, sendo essa 

última forma algo mais recorrente entre as famílias. 

O modelo de família que predomina dentro do Assentamento é o nuclear, sendo que 

foram percebidas algumas exceções de rearranjos familiares, ou seja, o 2º casamento de 

ambos ou apenas de um dos cônjuges. Ainda existe uma família composta apenas pelo casal, 

onde a mulher possui o conceito de família coletiva, abrangendo todas as famílias do 

Assentamento, como também se refere ao próprio MST como uma grande família. 

As famílias professam essencialmente o cristianismo como a religião que norteia a 

sua fé, sendo observadas duas vertentes, o Catolicismo e o Protestantismo, este último 

identificado com a Assembleia de Deus. 

A influência dessa crença religiosa dentro do Assentamento é muito forte, 

principalmente da Assembleia de Deus, que normatiza muitos comportamentos, 

principalmente de uma  determinada família. Por outro lado, as famílias que se dizem 

católicas se queixam da ausência de acompanhamento da Igreja local dentro do 

Assentamento; citam a falta de missas no Assentamento e também da catequese para as 

crianças. Já o culto evangélico é mais regular; os moradores fazem sempre reuniões nas suas 

próprias casas. Isso por conta da falta de templos, tanto católicos como evangélicos. A 

propósito, atividades religiosas – cultos, missas e excursões – são citadas como lazer, 

particularmente para as mulheres e crianças. 
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Foi percebido também na fala das famílias que uma boa parte dos jovens do 

Assentamento já saíram de lá, buscando principalmente os grandes centros urbanos, como 

Fortaleza. Apesar das famílias afirmarem que suas vidas mudaram para melhor depois que 

passaram a morar no Assentamento, algumas dizem não querer o mesmo destino deles para os 

filhos, ou seja, serem agricultores. Acreditam que os filhos devem estudar para buscarem uma 

outra forma de ocupação e trabalho, pois consideram a agricultura uma ocupação laboral 

árdua, que provoca envelhecimento precoce nas pessoas. 

Essas concepções provavelmente são frutos de visões circulantes sobre o meio rural, 

que dizem que o campo não é uma coisa boa, portanto, se deve estudar para ir para a cidade. 

O que pode estar provocando essas visões nas famílias do Assentamento talvez sejam as 

dificuldades que as pessoas das zonas rurais enfrentam na hora de acessarem serviços 

essenciais, como educação, saúde, lazer, transporte, saneamento etc. Nas falas, os moradores 

do Assentamento Boa Vista foram unânimes em afirmarem essas questões como os principais 

problemas enfrentados por eles. 

 

 O Olhar das Crianças e Adultos 

 

De acordo com os dados acima e das observações da equipe ao longo da investigação, 

foi percebido que a categoria família nos aponta para as seguintes constatações no 

Assentamento Boa Vista: (1) nas entrevistas com famílias, verificamos a forte presença da 

religião cristã, o engajamento político em suas diversificadas formas, as referências de 

modelos de família e o incentivo por parte da famílias para que os jovens estudem e possam 

buscar ocupações fora do rural; (2) Para as crianças, a questão de gênero é predominante 

quando fazem referência a tarefas domésticas e trabalho, se estendendo também para os 

adultos juntamente com a religião e o lazer; (3)  Ainda para as crianças, existe o predomínio 

da concepção de família nuclear, reconhecendo a casa como o lugar da família. Algumas delas 

incluem parentes que não estão no espaço casa, como: tios, parentes falecidos, avós e avôs. 

 

 

4.3 Lazer 

 

O lazer é o conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode 

entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, 

recrear-se e entreter-se ou, ainda, para desenvolver sua informação 

ou formação desinteressada, sua participação social voluntária ou 
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sua livre capacidade criadora, após livrar-se ou desembaraçar-se das 

obrigações profissionais, familiares e sociais. (DUMAZEDIER, 

2000, p.34). 

 

 

O lazer é fundamental para a vida social dos seres humanos. Apesar de poucas pessoas 

conhecerem o real significado dessa palavra, o lazer é um direito constitucional porque é 

considerado essencial e, por assim o ser, deveria ser oportunizado a todos o seu usufruto. 

Etimologicamente, a palavra lazer provém do verbo francês loisir, que tem origem, por sua 

vez, na forma infinitiva latina de licere, que significa o que é permitido. O francês loisir deu 

origem à expressão inglesa leisur, que se utiliza tecnicamente para significar tempo livre 

(DUMAZEDIER apud TAVARES, 2012). 

A existência do homem é um constante aprendizado sobre o meio ambiente. Na 

medida em que vive suas experiências, ele vai incorporando conhecimentos, enriquecendo seu 

repertório de informações e aumentando sua capacidade de adaptação ou, então, busca 

melhores condições de conforto – seja físico ou psicológico – para suas atividades. Em outras 

palavras, o homem sente uma necessidade e, através de sua percepção, ele busca no entorno 

as condições para satisfazê-la. (SANTINI, 1993). 

Pode ser no ambiente urbano como no rural, o homem se utiliza de equipamentos para 

usufruir o seu lazer. Quando não há equipamentos específicos, por não existir ou pelo fato de 

serem privados, o homem se tenta se adaptar ao meio, utilizando equipamentos tais como 

campos futebol de areia, praias e açudes. Esse é o caso das famílias do Assentamento, que 

fazem uso do açude como um equipamento de lazer, apesar de sua função principal ser outra, 

qual seja, o abastecimento d’água. Com relação ao lazer, a barragem do açude representa um 

equipamento não-específico (MARCELLINO, 2006), onde se dá um convívio entre 

integrantes de diversificadas famílias, de pais e filhos, moradores do assentamento e 

visitantes. Aqui se inclui a nossa equipe, que foi convidada por duas vezes pelas crianças, 

aceitamos o convite e estivemos com elas, nesse espaço de lazer e de convívio social. 

A escolha da barragem como espaço de lazer se faz presente, por exemplo, na fala de 

Luciana (06 anos): “gosto de tomar banho na barragem”, “vou com minha mãe e com meu 

pai”; e de Mário (05 anos): “vou pra barragem com meu pai”. 

Com relação aos equipamentos de lazer, de convívio social, parece haver uma 

tendência à privatização, isto é, os espaços de lazer, inclusive as áreas verdes e o lazer 

propriamente dito, tornaram-se produtos do mercado. Como bem explicita Milton Santos 
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(1987): “Quem não pode pagar pelo estádio, pela piscina, pela montanha e o ar puro, pela 

água, fica excluído do gozo desses bens que deveriam ser públicos porque são essenciais” 

(SANTOS, 1987, p. 48). 

No Assentamento Boa Vista, a vivência do lazer não se dá em equipamentos 

específicos por não existirem, e sua concretização ocorre em equipamentos não-específicos, 

que foram citados tanto pelos adultos como pelas crianças: as casas de moradia, a barragem, a 

Casa Sede, campo de futebol de areia e as escolas. Esses espaços de lazer no meio rural 

correspondem aos equipamentos específicos e não-específicos do meio urbano, tais como 

praças, clubes, polos de lazer, centros esportivos, escola, casa e um projeto beneficente, 

destinado a atendimento de crianças carentes, localizado no distrito de Palmatória. 

Portanto há uma ausência de infraestrutura de lazer no Assentamento, em termos de 

equipamentos específicos. A propósito, de acordo com alguns moradores, o campo de futebol 

de areia não atende às suas expectativas em termos de local para a prática do esporte. 

 Dumazedier (2000) procura esclarecer que, em si mesma, a atividade de lazer não é 

ativa ou passiva, e que essa distinção é dependente da atitude que o individuo assume.  Assim, 

tanto a prática, como o consumo do lazer poderão ser ativos ou passivos, dependendo de 

níveis de participação da pessoa envolvida, níveis esses que podem ser classificados em 

elementar, caracterizado pelo conformismo; médio, onde prepondera a criticidade; e superior 

ou inventivo, quando impera a criatividade (MARCELLINO, 2006). 

A propósito, ao observarmos a participação das crianças do Assentamento em nossas 

atividades, identificamos postura ativa e passiva. Um diferencial para tal distinção foi a 

Religião: crianças de famílias com referencial religioso muito forte tendiam a demostrar uma 

postura passiva em algumas atividades (banho na barragem, brincadeiras cantadas e em 

místicas realizadas por integrantes do MST), limitando-se a serem observadoras. Por outro 

lado, a maiorias ds crianças participavam ativamente dos momentos lúdicos e das dinâmicas 

de convivências, facilitadas pela equipe de pesquisa, levando, em determinados momentos, 

sugestões para modificar as brincadeiras e atividades propostas. 

De acordo com Marcellino (2006), seria muito bom que o período da infância 

continuasse a ser o domínio do lúdico, do brinquedo, da brincadeira, enfim, de criação de uma 

cultura da criança. Mas ocorre que, até mesmo para as crianças, as atividades lúdicas vêm 

sendo, cada vez mais precocemente, subtraídas do cotidiano. Além disso, Marcellino (2000) 

afirma que a necessidade de brincar, do lazer da criança, independe de classe social. Mas que 

argumentos devem embasá-la? O argumento primeiro e fundamental para Marcellino (2000) é 

que a brincadeira é uma atividade gostosa, que dá prazer e traz felicidade. E nenhum outro 



50 
 

motivo precisaria ser acrescentado para afirmar a sua necessidade. 

No Assentamento, há uma diversificação de atividades de lazer citadas pelas crianças, 

como se pode ver na listagem a seguir: andar de bicicleta, família reunida: “estar junto com a 

família, lazer é a família”, como afirmou Ester – 10 anos; brincar de boneca: “gosto de 

brincar de boneca na minha casa todo dia”, fala Flora – 9 anos; “brinco de boneca, ando de 

bicicleta... gosto de ir pra casa das amigas”, Fala Lorena- 08 anos); “Eu gosto de brincar de 

panelinha” (Fala Márcia, 06 anos); felicidade, dança, comida, brincadeiras com amigos, 

personagens de histórias em quadrinhos, fazer bolinha de sabão, passeios com os pais, cantar 

nos cultos, brincar de escola, estudar, ler – também fazem parte do elenco de atividades 

apontadas pelas crianças como lazer.  “Gosto de ler nas férias”, disse Maria – 08 anos; ajudar 

os pais: “Tia, existe outra maneira de se divertir fazendo ‘as coisas’ em casa”, disse Ester, 10 

anos com referência às tarefas domésticas; ir para escola, tomar banho de rio, cantar, 

desenhar, andar de carro, ir para a casa da avó, assistir DVD: “gosto de ver DVD e assistir 

desenho com meu irmão”; Aniversários: (“Se divertir é ir pra festa, aniversário, comícios” 

(Luís- 12 anos). A propósito, observamos que o ouvir rádio não foi citado pelos adultos como 

atividade de lazer, muito embora tenhamos observado a presença do rádio ligado em diversas 

casas ativamente. 

As crianças citam que se divertem com os pais, amigos, tios, primos e com pessoas 

que não conhecem (Ester – 10 anos). 

Como lugares para se divertir, as crianças citaram o recreio da escola com os amigos, a 

casa, o culto e a barragem, casa de amigos, comícios. E quando se divertem: nas férias e nos 

finais de semana. 

A categoria lazer foi por nós abordada com as crianças através de trabalhos de 

colagem, desenhos comentados, e posterior conversa com as crianças sobre suas respectivas 

produções. Como podemos observar, tais produções e conversas com as crianças contêm 

elementos que não fazem parte do contexto do Assentamento e arredores, tais como: andar de 

carro: “gosto de andar de carro”, diz Alan – 07 anos; fazer lanche no McDonalds7, aprender 

a dirigir um “caminhão bem moderno” (José – 08 anos). 

Sobre a relação do lazer com a religião, é interessante observar o que nos dizem Silva 

e Silva (2010), na citação abaixo: 

 

                                                           
7
 É necessário deixar claro que a alusão a fazer lanche no McDonald foi feita por uma criança, durante atividade 

com colagem, a partir de revistas disponibilizadas por nossa equipe de pesquisa para que as crianças 
recortassem o que consideravam relacionar-se com lazer, divertir-se. 



51 
 

Mesmo reconhecimento do domingo como dia de descanso instituído pelo Senhor não 

autorizava uma prática dissonante com um princípio norteador fundamental: aos 

clérigos as únicas formas de satisfação autorizadas deveriam proceder do 

envolvimento com ofício divino. O prazer e o entretenimento identificar-se-iam, 

portanto, com o servir a Deus. (SILVA e SILVA, 2010, p. 73). 

 

Observamos que há uma diferenciação de gênero e idade, quando o lazer está 

relacionado com eventos religiosos. Cultos e reuniões evangélicas, que acontecem em 

algumas casas, missas fora do Assentamento e excursões religiosas (em geral, para Fortaleza), 

são apontados, nas entrevistas com as famílias, como frequentados principalmente por 

mulheres e crianças, mesmo que saibamos que há homens que participam dos referidos 

eventos. Por outro lado, assistir televisão e filmes em DVD, ouvir música, ir a seresta em 

localidades vizinhas, jogar futebol no Assentamento e nos arredores, foram citados como 

fonte de divertimento para homens. 

De acordo com Gomes e Pinto (2009), em nossa realidade, os sentidos hoje atribuídos 

ao lazer no nível do senso comum são variados: descanso, folga, férias, repouso, desocupação, 

distração, passatempo, hobby, diversão, entretenimento, tempo livre. Além disso, algumas 

pessoas associam o lazer a determinadas práticas culturais, tomando-o como sinônimos, por 

exemplo, de esporte, cinema e música. Outras vinculam o lazer a ações como dançar, assistir 

TV e viajar, por exemplo. 

Inúmeros desses sentidos atribuídos ao lazer foram por nós constatados na realidade 

do Assentamento, tanto entre as crianças como entre os adultos: férias escolares, distração, 

diversão, esporte (apenas futebol), música (ouvir e cantar), dançar, assistir TV e viajar 

(excursões religiosas e visitas a familiares em outros municípios). 

O lazer no âmbito maior, em nível nacional, conforme nos diz Bramante (2004), está 

ligado à indústria cultural de massa, sujeito à banalização e à vulgarização, onde o potencial 

da propaganda e dos meios de comunicação usados pelas elites serve para bajular, persuadir, 

manipular e explorar o povo de modo mais sistemático e difuso. 

Nesse sentido, por ocasião da atividade de encerramento da construção de dados, 

houve socialização entre moradores e a equipe de pesquisa, durante a qual eles organizaram 

um forró que incluiu a dança. Também observamos algumas crianças dançando coreografias 

influenciadas pelos DVDs da Xuxa, cantores sertanejos, forró, bem como funk como 

referência para os adolescentes (foi por eles sugerido que se colocassem as músicas funk na 

atividade de encerramento da etapa de construção de dados pela equipe de pesquisa e os 
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moradores). 

Há, ainda, uma dimensão a ser abordada, a partir dos dados construídos sobre lazer, 

qual seja, sua articulação com a luta encetada por integrantes do Assentamento. Concordamos 

com Silva e Gonçalves Junior (2013), com sua compreensão de “lutas na acepção que 

expressa as diversas formas de resistências sócio-políticas dos seres humanos no contexto do 

mundo” (p. 670). A partir de investigação realizada em assentamentos na região de Ribeirão 

Preto, os autores afirmam que “a organização de algumas manifestações culturais nas áreas 

estudadas se realiza sob a perspectiva das mesmas se constituírem em mais um instrumento de 

luta para a transformação das atuais estruturas sociais opressoras” (p. 674). Tais constatações 

coadunam com nossas observações no Assentamento Boa Vista, de que as atividades 

denominadas Jornadas Socialistas, os almoços coletivos e as místicas, que vivenciamos junto 

aos moradores, parecem-nos representar esta articulação entre lazer e luta. Suas configurações 

e conteúdo parecem fortalecer os vínculos sociais entre os integrantes do Assentamento; 

articulam o incentivo à luta com músicas, poesias, palavras de ordem, símbolos do MST e 

representações cênicas. Um exemplo merece destaque: uma música, cantada por crianças do 

Assentamento, em mais de uma ocasião, e que homenageia uma figura central na trajetória do 

MST, Ernesto Che Guevara: 

 

    Brilha no céu 

    A Estrela do Che 

    Nós somos Sem-Terrinhas 

    Do MST 

 

Como resumo sobre categoria, nos foi possível observar no Assentamento Boa Vista: 

influencia da religião, do gênero e da idade no lazer; diversidade de atividades apontadas 

como lazer pelas crianças,  muito mais do que pelos adultos; a não inclusão de ouvir rádio 

como atividade de lazer; citação de atividades de lazer pelas crianças fora do contexto do 

Assentamento; e a articulação entre lazer e luta por melhores condições de vida.  

 

 

4.4 Saúde  

 

 O Olhar das Crianças 
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 Para Scliar (2007), o conceito de saúde reflete a conjuntura social, econômica, política 

e cultural. Ou seja, saúde não represente a mesma coisa, para todas as pessoas. O conceito da 

OMS (Organização Mundial da Saúde) para saúde é: “Saúde é o estado do mais completo 

bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de enfermidade” (OMS, 1948).  Já 

para Boorse (1977), saúde representa a ausência de doença. A Constituição Federal de 1988, 

evita discutir o conceito de saúde, mas no art.º 196 afirma que: 

 

 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 

promoção, proteção e recuperação. (CF art. º196/1988). 

 

 Segundo Scliar (2007), os cuidados primários de saúde, adaptados às condições 

econômicas, socioculturais e políticas de uma região deveriam incluir, pelo menos, aspectos 

ligados à educação em saúde, nutrição adequada, saneamento básico, cuidados materno-

infantis, planejamento familiar, imunizações, prevenção e controle de doenças endêmicas e de 

outros freqüentes agravos á saúde e provisão de medicamentos essenciais. 

O conceito ampliado de saúde que consta na Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080 de 1990) art. 3º 

diz que:  

a saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a 

alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a 

renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 

essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e 

econômica do País.  

 

Além disso, seu artigo único diz respeito também à saúde e às ações que, por força do disposto 

no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, 

mental e social. (Lei 8.080/1990). 

O Assentamento Boa Vista faz referência ao atendimento da sua coletividade em 

postos de saúde, onde é adotado o SUS. Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2013), o 

SUS é o sistema de saúde oficial brasileiro que foi estabelecido pela Constituição Federal de 

1988. O Sistema é composto pelo conjunto organizado e operacionalizado de ações e serviços 

de saúde que integram instituições das esferas federal, estadual e municipal. Está organizado 

por princípios doutrinários e organizacionais, que garantem seu funcionamento, fazendo com 

que a saúde seja um direito de todos. 
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Ao olhar das crianças que fazem parte da pesquisa, a questão da saúde é compreendida  

como alimentar-se bem e saudavelmente, consumindo arroz, feijão, legumes verdura; brincar, 

fazer exercícios, correr, andar e cuidar do corpo, para não ficar doente.   Dizem também que a 

saúde é a ausência de doença. Segundo Augusto, por exemplo, “não ter saúde é ficar 

doente...”. “brincar, fazer exercício...”; “ter saúde é andar, correr, brincar...”. Já a Ester, 

refere que é “cuidar da gente...”, “cuidar do corpo para não ficar doente”.  Marcelo afirma: 

“Saúde é cuidar do corpo da gente...”. Surgem também falas de outras crianças, reiterando 

que “quando as crianças ficam doentes, é necessário que vão médico, que está no posto de 

saúde”. 

             As concepções gerais sobre saúde, tais quais percebidas pelos integrantes da equipe 

da pesquisa são que, para as crianças, não existem dificuldades para chegar até um posto de 

saúde, uma vez que  “elas podem ir de bicicleta, a pé, de moto...”.  Falam também que é fácil 

encontrar o médico no posto de saúde.  

Caso não consigam ser atendidos em Itapiúna, os assentados vão para outras 

localidades próximas, como Quixadá. Outro ponto importante observado é que as crianças 

vão ao dentista somente para arrancar ou obturar os dentes, não existindo um 

acompanhamento odontológico bucal preventivo nas crianças. Esta mesma realidade de 

carência de saúde odontológica também é observada nos adultos da comunidade. É possível, 

para nosso constragimento, observar casos de crianças, como Mário, de apenas 6 anos, que já 

não tem os dentes superiores, totalmente comidos por cáries,  por terem se “estragado”, 

banaliza a criança. Percebemos, no caso específico desta criança, a existência de um certo 

sofrimento psíquico com isso, fazendo com que ele ficasse sério a maior parte do tempo, 

escondendo a boca quando sorri. 

  

O Olhar das Famílias 

 

Das 24 famílias entrevistadas, 11 apontam algumas dificuldades referentes ao 

acesso a serviços de saúde do município. Descrevem-nos como precários, escassos ou ruins. 

Reclamam da distância até o local de atendimento. Além disso, afirmam que há dificuldade no 

deslocamento para o Posto de Saúde, por não haver um transporte adequado e regular. 

Quando há alguma gestante necessitando assistência médica, o deslocamento é feito em 

transporte próprio, quase sempre uma moto. Para ilustrar, uma família relatou o caso de uma 

gestante que, devido à falta de acompanhamento regular de pré-natal, perdeu sua criança. 

O Posto de saúde que faz o atendimento às famílias do assentamento fica no 
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distrito de Palmatória. Segundo eles, o equipamento funciona de maneira precária e com 

atendimento irregular. Relataram que, freqüentemente, os equipamentos (médicos e 

odontológicos) estão quebrados, falta água para o atendimento, inclusive odontológico, além 

das filas enormes e a falta de material para o atendimento dentário! Quando não conseguem 

atendimento neste local, deslocam-se até a sede do município, Itapiúna. Algumas vezes, até 

mesmo para Fortaleza. Este é o caso de uma família, cuja filha apresenta problemas motores 

sérios. Por conta disso, é necessário fazer um acompanhamento periódico na capital do 

estado, como também sessões de fisioterapia na sede do Município. 

Algumas famílias relataram que o Programa Saúde da Família está em falta com 

os moradores, como também o acompanhamento pela Agente de Saúde responsável pela 

localidade. O PSF (Programa Saúde da Família) passava a cada dois meses. A visita da agente 

de saúde era trimestral, e feita somente em algumas casas. Houve um período em que parou 

de haver agentes do PSF prestando assistência ao Assentamento, uma vez que a responsável 

por este trabalho se candidatou a um cargo político, pedindo afastamento do Programa, não 

sendo substituída por nenhum outro profissional. Atualmente, a população do Assentamento 

Boa Vista não recebe nenhuma visita de profissionais de saúde.  

Há ainda uma família dentro do Assentamento que não reclama dessas questões de 

saúde levantadas pelas outras famílias. Ela afirma que, quando surge a necessidade, sempre 

consegue atendimento no posto de Itapiúna. O único problema relatado foi a distância até o 

local de atendimento. No entanto, a família afirmou que, para eles, era mais fácil o acesso 

pelo fato de possuírem seu transporte próprio, uma moto. 

Em uma das famílias entrevistadas, evidenciou-se o caso de um jovem que 

apresenta deficiência física, com dificuldades de locomoção. Por consequência disso, 

necessita de um acompanhamento mais frequente. No entanto, o Assentamento não possui  

condução adequada para transportá-lo até o local de tratamento. Há uma outra situação 

semelhante, de uma jovem que apresenta comprometimento neurológico e comportamental 

muito grave, e que necessita de um acompanhamento especializado. Porém, a família não 

dispõe de meios de tratá-la fora do Assentamento. A jovem apresenta fobia ao barulho que os 

veículos emitem, como também, por medo, não aceita ser conduzida em uma moto, o 

transporte mais utilizado pelas famílias. 

Como essas são demandas concretas para o Programa Saúde da Família, que tem 

como um de seus princípios a integralidade, ou seja, atenção a todas as necessidades, estando 

assim em conformidade com os princípios do Sistema Único de Saúde que são 

Universalidade, Equidade, Integralidade (Lei 8.080, cap. II, art. 7), podemos afirmar que ele 
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não tem conseguido cumprir sua função neste assentamento específico. 

Para o Ministério da Saúde (BRASIL, 2013), o Programa Saúde da Família é uma 

estratégia que visa a atender o indivíduo e à família de forma integral e contínua, 

desenvolvendo ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. Seu foco é a família em 

seu ambiente físico e social, ou seja, o atendimento é prestado na unidade básica de saúde ou 

no domicílio, pelos profissionais que compõem as equipes de Saúde da Família: médicos, 

enfermeiros, auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde. 

Através de contato de integrantes de pesquisa com outras realidades de 

assentamentos do Estado do Ceará, onde foram observadas histórias similares de descaso do 

Poder Público para com as famílias assentadas, é possível afirmar que essa realidade é algo 

comum a maioria dos assentamentos, obrigando uma organização dos movimentos sociais do 

campo com as famílias assentadas para uma nova luta, agora por melhores condições sociais e 

produtivas, pela consolidação dessas áreas como produtoras agrícola e reprodutoras de suas 

vidas e valores. 

É notável no Assentamento pesquisado que, para a maioria das famílias, o acesso 

à saúde é precário e difícil, tendo sido percebido um contraste entre a percepção das crianças 

acerca desse assunto e o relato das famílias. Enquanto os pais descrevem uma situação de 

abandono do PSF, que evidencia a negligência do Poder Público e que priva às famílias do 

acesso ao serviço de saúde, as crianças afirmam não terem problemas no atendimento e nem 

na locomoção até o posto de saúde mais próximo. 

A equipe de pesquisa acredita que talvez esse contraste se dê pelo fato de que as 

crianças não tenham que tomar iniciativa nas decisões que se referem ao cuidado com elas 

próprias, e por isso não consigam mensurar a dificuldade evidente no acesso ao serviço de 

saúde pelo Assentamento. 

Observou-se também, que existe pouco (ou falta de) esclarecimento dos pais no 

que concerne à observação e ao acompanhamento da saúde preventiva dos filhos, 

principalmente à odontológica. Foi relatado por algumas mães que os produtos de higiene do 

corpo custam um pouco caro, o que dificulta o acesso, sendo  visível no sorriso das crianças 

essa falta de cuidado. Isso pode não ser somente culpa da ausência de Políticas Públicas, mas 

pode ser consequência dos costumes e a falta de hábito de saúde preventiva. 

 Nos relatos das famílias obtidos através das entrevistas, observou-se a ausência nas 

falas de algumas delas, mais precisamente 12, de menção sobre as dificuldades enfrentadas 

pelo Assentamento na categoria saúde. Todavia, acredita-se que tenha sido uma falha da 
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equipe no momento das entrevistas ou da elaboração do relatório, por não ter sido feito o 

registro das falas dos entrevistados, ou ainda, não ter sido feita a transcrição desses dados. 

Para nós, da equipe de pesquisa, parece impossível que essas famílias não sintam ou não 

considerem a precariedade no acesso aos serviços da saúde, já que é inegável o reflexo do 

cotidiano das mesmas. 

Medeiros e Leite (2004) afirmam que, estudos realizados sobre assentamentos 

mostram que essas unidades têm sido criadas como uma ação pontual sobre situações de 

conflitos, dependendo de sua gravidade ou dos diferentes interesses envolvidos. Em resultado, 

os assentamentos muitas vezes não possuem adequada infraestrutura, com apoio financeiro, 

de assistência técnica, sanitário e educacional em geral muito deficientes. 

Bergamasco (1996) chama a atenção para o fato de que no Brasil os 

assentamentos de reforma agrária não surgem de uma deliberada política de desenvolvimento 

para atender as demandas da população do campo. Por conta disso, em diversos casos a 

conquista da terra não significa que os ocupantes de assentamentos passem a dispor da infra-

estrutura que necessitam, tanto social (saúde, educação, transporte, moradia), como produtiva 

(terras férteis, assistência técnica, crédito etc.). Ela afirma que, após a conquista da terra, 

inicia-se uma nova luta, agora pela obtenção dessas condições sociais e econômicas mais 

favoráveis ao estabelecimento de famílias, o que reforça nossa percepção da necessidade de 

lutas para melhorar a saúde dos assentados do Boa Vista. 

 

 

4.5 Educação 

     

 

A educação do campo do povo agricultor 

Precisa de uma enxada, de um lápis e de um trator 

Precisa do educador pra trocar conhecimento 

O maior ensinamento é a vida e o seu valor 

As nossas marcas se espalham pelo chão 

A nossa escola, ela vem do coração 

Se a humanidade produziu tanto saber 
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o radio, a ciência e a cartilha do ABC 

mas falta empreender a solidariedade 

soletrar essa verdade, está faltando acontecer 

Educação do Campo (Gilvan Santos) 

 

<http://www.4shared.com/audio/3dXgo3HY/01_Educao_do_Campo.htm> 

CANTARES DA EDUCAÇÃO DO CAMPO. São Paulo: New Studio, 2006. 1 CD (1:04:26min): 

digital, estéreo. 

 

A questão da educação no campo e, mais especificamente, em assentamentos do MST, 

configurou-se como outra categoria que emergiu na fala de nossos participantes. Assim, 

também tal qual apareceu em uma mística feita pelos representantes do assentamento Boa 

Vista e, contando com a presença das crianças e adolescentes, a educação foi apresentada 

como um direito de toda cidadão brasileiro: “Toda criança tem direito a estudar em um boa 

escola”!,asseguraram as crianças em uníssono. 

 Foi possível perceber que a educação é compreendida como um direito de todos, por 

representar uma via possível de melhora da qualidade de vida. Assim, o grito de ordem 

entoado pelas crianças fez-se ouvir, através de uma mística que prepararam para nós: 

“Educação no campo: direito nosso e dever do Estado”. Resta-nos apresentar algumas 

reflexões a partir deste campo de análise apresentado pelos nossos colaboradores. (1) 

Pensamos na educação enquanto um direito legal assegurado pelas políticas públicas do 

Brasil. Quais são elas? Como se apresentam? Quais as perspectivas políticas atuais do nosso 

país quando se refere aos direitos de educação para todos? (2) Num segundo momento nos 

detemos a refletir acerca da compreensão do que seja a educação rural e a educação do 

campo. Terão as mesmas coordenadas técnicas e políticas? Existe alguma diferenciação entre 

elas?  (3) a seguir discutiremos a proposta política da educação que vem sendo criada e 

desenvolvida pelo MST, em especial ao se referir à educação da criança, foco de nosso 

estudo. Será que esta proposta traz, de fato, uma possibilidade de se construir uma educação 

emancipadora, tal qual sugerem alguns textos oficiais do Movimento Sem Terra? (4) 

Finalmente, relacionaremos a Educação com o Trabalho, posto que foi recorrente nas falas 
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dos adultos, crianças e adolescentes assentadas a existência íntima entre essas duas categorias. 

Em todos esses momentos tentamos articular ao máximo com a realidade específica da 

educação no assentamento, a partir do olhar das crianças, de seus pais e professores, e dos 

próprios pesquisadores. Vale a pena ressaltar que as crianças ao serem indagadas de quais 

adultos elas gostariam de sugerir para conversar conosco acerca de questões como educação, 

trabalho, infância, dentre outros temas, afirmaram, categoricamente, que todos os pais 

deveriam ser convidados para aquela conversa, não havendo nenhuma referência a adultos do 

ambiente escolar. Essa falta de referência nos chamou atenção como um sério indicador a ser 

observado ao longo da análise desta categoria. 

 

Educação do Campo e Emancipadora: A Realidade e seus Obstáculos. 

 

A relação entre os movimentos sociais no Brasil e a educação possui um caráter 

denunciador da situação social, política, econômica e cultural de uma comunidade. Tanto o 

MST como outros movimentos entendem que o acesso aos direitos e melhorias sociais está 

intimamente ligado à relação entre organizações sociais e educação. Segundo Dassie (2009, 

pag. 2), “os sujeitos que são privados de uma educação efetiva e comprometida não 

conseguem lutar pelos seus direitos, muito menos ser cumpridores dos seus deveres, pelo 

simples motivo de não conhecerem os mesmos”. 

Sabe-se que os movimentos agrários, com o intuito de promover a educação e o 

pensamento sociopolítico sobre a realidade rural, implantam escolas em seus espaços, 

estabelecendo parceria entre Universidades Públicas e o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA), bem como a implantação de um ensino voltado para a realidade 

do campo. (SILVA, 2004, p.2). 

A proposta de educação no MST assume explicitamente seu papel de consolidação de 

valores culturais, morais e ideológicos aspirados para todos os seus integrantes, fortalecendo a 

coesão do Movimento. Eles partem da premissa de que “Educação está sempre ligada com um 

determinado projeto político e com uma concepção de mundo” (MST, CADERNO DE 

EDUCAÇAO n: 13, p.161). E, por isso, adotam em seu processo de escolarização os 

princípios que coadunam com o MST. 

Camini (2009) destaca três aspectos que demarcam o caráter emancipador da 

educação no MST: 



60 
 

• Um ambiente de aprendizagem rico, por não prender-se a estruturas convencionais, mas está 

livre a acontecer em qualquer local, aberto a encharcar-se da realidade e do contexto em que 

está inserido; 

• O estímulo contínuo a auto-organização dos educandos em espaços coletivos que 

proporcionam o exercício do diálogo, da tomada de decisão coletiva, da autonomia e da 

cooperação; 

• O foco permanente em produzir um conhecimento relacionado à atualidade, intrinsecamente 

ligado a uma prática social que gera transformação a todo instante. 

As ações voltadas especificamente à Educação Infantil (de zero a seis anos) são 

chamadas de Cirandas, “nome que se refere à nossa cultura popular, às nossas danças, às 

brincadeiras, e à cooperação, à força simbólica do círculo, ao coletivo e ao ser criança.” 

(MST, CADERNO DE EDUCAÇÂO, N°12, p.24). Existem dois tipos de Cirandas: as 

Cirandas Infantis Itinerantes, que ocorrem apenas durante os eventos e ações desenvolvidas 

pelo MST, e as Cirandas Infantis Permanentes, que são um espaço educativo organizado no 

assentamento, acampamento, centro de formação e escolas do Movimento Sem Terra. 

A Ciranda Infantil é um espaço educativo, organizado com o objetivo de trabalhar as 

várias dimensões do ser criança Sem Terrinha, como sujeito de direitos, com valores, 

imaginação, fantasia e personalidades em formação, vinculando as vivências com a 

criatividade, as relações de gênero, a cooperação, a criticidade, a autonomia, o trabalho 

educativo, a saúde e a luta pela dignidade de concretizar a conquista da terra, a reforma 

agrária, as mudanças sociais (CADERNO DE EDUCAÇÃO, N°12, p.37). 

 Algumas pesquisas como a de Camini (2009), têm sido feitas sobre a proposta das 

Cirandas Infantis, buscando compreender até que ponto estes espaços educativos conseguem 

realmente efetivar seus ideais, diferenciando-se dos processos de escolarização tradicionais. 

As considerações acerca desse questionamento foram bem sintetizadas por Sônia  Schwendler 

(apud CAMINI, 2009, p.135): 

 

Com certeza pode-se afirmar que a Escola Itinerante, apesar de todas as 

dificuldades, se constrói como uma escola contra-hegemônica, baseada claramente 

em princípios que buscam o respeito e a valorização do modo de vida dos povos do 

campo, buscando potencializar os sujeitos do campo através de uma educação 

emancipadora, articulado a um projeto de campo e de sociedade baseado na justiça 

social, na solidariedade, no respeito ao meio ambiente. Parece-nos que na Escola 
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Itinerante se educa para uma proposta emancipatória não somente pelo conteúdo 

que se ensina, mas também pelo jeito que ela é organizada. 

 

A mesma autora ainda acrescenta que o grande obstáculo encontrado para uma 

efetivação dessa proposta pedagógica emancipadora é a cultura do próprio educador, que 

quase sempre carrega consigo suas experiências de um modelo educacional tradicional e, 

espontaneamente, traz em sua prática a repetição dessa estrutura individualista, competitiva e 

fragmentária na educação. Emerge, dessa forma, a necessidade da formação continuada dos 

próprios educadores a fim de viabilizar essa proposta educativa emancipadora. 

Por certo, a simples localização de uma escola dentro de um assentamento não 

significa que funcione uma Ciranda Infantil. O assentamento Boa Vista é uma prova disso. 

Dentro do assentamento há uma edificação que é denominada de “escola”. Nela funcionava, 

antes de iniciarmos a pesquisa, uma sala de educação infantil, que tinha uma professora 

contratada pela prefeitura local. O relato dos assentados nos leva a entender que o trabalho 

que era feito com as crianças nesse espaço educacional não estava relacionado à proposta 

educativa do MST, limitando-se apenas aos processos educativos comuns. Não havia presença 

da mística nessas aulas. 

A mística tem um papel fundamental para esse diferencial na educação infantil do 

MST. É através dela que as crianças aprendem a importância e o sentido de alguns elementos 

símbolos como a luta, a bandeira, o hino, os animais, a terra, as pessoas, o Movimento Sem 

Terra (CADERNO DE EDUCAÇAO, N°12, p.24). 

Em conversas com os coordenadores regionais de educação do MST, soubemos deles 

o quanto sentiam a necessidade de desenvolver um trabalho mais efetivo com as crianças da 

Boa Vista e que depositavam boas expectativas sobre a realização de nossa pesquisa ali, pois 

colaboraria com o esforço inicial de agregar as crianças. Essa falta de trabalhos efetivos com 

as crianças fez-se notória nas apresentações da mística com as quais fomos recepcionados em 

nossas primeiras visitas. É compreensível que a mística, por entrar em um âmbito 

transcendente, encontre certo grau de dificuldade para se inserir em qualquer contexto 

infantil. Porém, era perceptível a desconexão das crianças com aquele momento. Nessas 

apresentações, embora saísse da boca das crianças palavras de luta e transformação social, 

mesclando com objetos simbólicos como a bandeira do MST e elementos do campo, era nítida 

a falta de apropriação daquela vivência. E isso ficava claro não só pela dificuldade das 

crianças de acertarem a coreografia exigida para o momento, ou por desconhecerem a letra 
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das músicas entoadas em um CD, mas principalmente pela dispersão quase unânime das 

crianças, denunciando o pouco sentimento e compreensão daquilo que estava sendo 

representado para nós. 

A situação atual da “escola” da Boa Vista é ainda mais desfavorável. Ela se encontra 

desativada, uma vez que “o prefeito de Itapiúna achou que não compensava pagar uma 

professora para atender um número pequeno de crianças” (sic), afirma uma moradora do 

assentamento. Assim, desde 2012 as crianças não contam mais com o funcionamento desta 

sala de educação infantil, tendo que se deslocar para escolas em localidades vizinhas. 

Em determinado momento de nossa pesquisa, perguntamos às crianças quais adultos 

elas gostariam de sugerir para conversar conosco acerca de questões como educação, trabalho, 

infância, dentre outros temas. Elas afirmaram categoricamente que os pais do assentamento, 

todos eles, eram as pessoas que deveriam ser convidados para aquela conversa. Indagamos se 

haveria outros adultos que saberiam dizer o que é ser criança no MST. Então, elas se referiram 

aos coordenadores regionais do Movimento e aos membros de nossa própria equipe de 

pesquisa. O curioso dessa resposta é que não houve qualquer referência aos adultos do 

ambiente escolar. Tal fato nos levou a querer conhecer de perto a realidade dessas escolas 

frequentada pelas crianças, como veremos mais à frente. 

Atendendo a sugestão das crianças, nos reunimos com um grupo de cerca de 30 pais, 

dentre homens e mulheres, para uma roda de conversa. A fala dos pais focou-se muita na 

ambivalência entre trabalho e educação. Muitas falas afirmaram a necessidade dos filhos, 

ainda quando crianças os “ajudarem” no trabalho diário, como na fala desse pai: “Meus filhos 

trabalham mesmo, porque eu preciso (...) mas eu respeito os estudos. eu acho que estudar é 

importante, para eles serem alguém na vida”. Ao mesmo tempo,percebemos ser unânime a 

compreensão da educação como algo fundamental para o futuro de seus filhos. Sobre este 

último aspecto a mãe de Luciana afirmou categoricamente: “O que eu posso fazer para minha 

filha é dar estudo para ela. Para que ela possa ser alguém na vida. Porque eu não pude, tive 

que trabalhar desde cedo”. 

Contudo, ao conversarmos com os jovens que já haviam concluído o ensino médio 

ou estavam próximo a isso, percebemos outro aspecto que pareceu-nos ainda mais 

preocupante. Como esses jovens poderiam ter uma profissão boa sem ter que sair do campo? 

Até que ponto a educação que receberam na escola viabilizaria um modo de permanecer em 

sua localidade sem ter que vivenciar o ciclo de êxodo rural ou submeterem-se as mesmas 

estruturas laborais de seus pais? Aqui surge a problemática de uma escolarização desconexa 

com a realidade em que se está inserida. O ensino voltado para as demandas do campo nem 
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sempre possui um caráter contextualizado. De acordo com Santos (2012) 

 

(...) durante décadas a formação destinada às classes populares do campo, 

vinculou-se a um modelo importado da educação urbana. Esse tratamento 

teve um fundo de descaso e subordinação dos valores presentes no meio 

rural e marcava uma inferioridade quando comparado ao espaço urbano. O 

campo encontrava-se estigmatizado na sociedade brasileira e os 

preconceitos, estereótipos e outras conotações multiplicavam-se 

cotidianamente (p. 2). 

 

O modelo de aprendizagem adotado nesses espaços e descrito acima também é 

conhecido como educação rural. Um modelo reprodutivista, ou seja, que reproduz a estrutura 

social excludente, com função de reforçar e legitimar a exclusão social, uma vez que não 

possibilita os meios necessários para o desenvolvimento do jovem campesino em seu lugar de 

origem. 

Diante de tais problemáticas, discussões tem sido feitas pela implementação de uma 

educação do campo no campo. Arroyo & Fernandes (1999 apud SANTOS, 2012, p. 2) explica 

a educação do campo como um resultado de um estreitamento de laços entre inúmeros 

projetos que fortalecem o conceito de educação popular, contextualizada, acessível e voltada 

para as “minorias sociais”. A ação de desconstruir, com mais efetividade, a educação 

tradicional e conservadora nas áreas rurais ainda está no âmbito dos discursos e oratórias. 

Sendo assim, bem distante da realidade campesina do Brasil. Há, portanto, a necessidade de 

extrema urgência em materializar políticas e ações para a educação do campo. 

 

Bases legais da Educação do Campo 

 

Falar sobre Educação Campesina como um Direito é falar de uma recente conquista 

para a população e movimentos sociais do campo, por se tratar de uma educação pautada no 

respeito às especificidades de uma população rural, como cultura, identidade dos sujeitos, 

questões socioambientais, contexto político, dentre outros. 

Falamos em conquista recente, visto que todas as constituições e legislações anteriores 

à Constituição Federal de 1988 (CF/88), mesmo sendo o Brasil marcado historicamente por 

características agrárias, eram silentes em relação ao Direito à Educação Campesina. A própria 

CF/88 dispõe sobre a Educação em seu sentido genérico, porém do seu texto podemos inferir 
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a exigibilidade desse direito como Universal, ou seja, incluindo todos os níveis e 

modalidades. O art. 6º, por exemplo, menciona a educação como um direito social 

fundamental, assim como a saúde, a alimentação, o lazer, a segurança, a moradia e outros. 

Sobre o Direito à Educação, em uma mística feita pelas crianças para o grupo de 

pesquisadores, por ocasião da apresentação da equipe, Luís afirma, a partir da leitura de uma 

revista do Movimento: “Toda criança tem o direito à alimentação, moradia, saúde. Para 

garantir esse direito, o governo deve oferecer boas escolas, hospital adequado e garantir 

condições para que as famílias ofereçam refeições saudáveis para as crianças e adolescentes”.  

A Janaína continuou a leitura: “elas têm direito a estudar numa boa escola gratuita e também a 

brincar e se divertir.” Resta-nos indagar até que ponto o grito de luta das duas crianças, 

através das palavras de ordem lidas por elas, é de fato atendido em meio à realidade em que 

vivem. 

A universalidade da Educação supracitada está fundamentada no art. 205 da CF/88, 

bem como a obrigatoriedade do poder público em assegurá-la. Vejamos o que afirma o Art. 

205: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Deste modo, 

quando se afirma que é “dever do Estado”, estamos afirmando que a educação é um Direito 

Público Subjetivo, ou seja, sempre que o poder público for demandado, não pode haver 

qualquer argumentação por parte deste, no sentido de descumprí-la, pois a norma é de 

aplicação imediata. Nesse sentido, complementa o art. 208, VII, CF/88: 

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica 

por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde.  

§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 

subjetivo.  

§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, 

ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 

competente.  
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Dito isso, podemos começar a comparar a legislação com a realidade que 

encontramos. O assentamento conta com uma edificação que é denominada de Escola. Nela 

funcionava, quando iniciamos a pesquisa, uma sala de educação infantil, que possuía uma 

professora contratada pela prefeitura. Contudo, não é esta a condição atual da escola. Ela se 

encontra desativada. Assim, desde 2012 as crianças não contam mais com o funcionamento 

desta sala de educação infantil. A Escola dispõe de uma sala de aula grande, de uma pequena 

varanda, na qual há um balcão (onde são dispostos os lanches), e um pequeno depósito (para 

pratos, copos, pote – uma vez que não existe água encanada). Os móveis na sala são escassos 

(algumas cadeiras bem pequenas, outras, um pouco maiores; duas mesas de pequena 

dimensão; um quadro verde). Não existe nenhum material pedagógico ou brinquedo, usados 

pelas crianças.  

A noite funciona, esporadicamente, uma turma do EJA. A professora que leciona para 

o EJA (Educação de Jovens e Adultos) é uma moradora do próprio assentamento, que 

concluiu o ensino médio e mãe de uma das crianças que participou deste estudo. Segundo ela, 

ensinar “É bom. Dá para ganhar meu dinheirinho extra”. 

Sobre as escolas freqüentadas pelas crianças, também percebemos limitações 

importantes. Sobre as limitações estruturais da escola, afirma Lucas, adolescente do 

assentamento: “Oi meu é Lucas, tenho 13 anos .Estou escrevendo isto para contar um pouco 

sobre minha escola. Lá na minha escola eu queria que tivesse uma quadra para que nós 

fizessêmos nossas atividades nas aulas de educação física. Minha escola não é lá essas coisas 

boa, às vezes falta merenda, água e etc...” 

 No entanto, diante da pergunta que fizemos aos pais sobre os prejuízos que tantas 

faltas (estruturais e de recursos pedagógicos) poderiam trazer para os estudantes, a resposta de 

mais de um assentado foi de que “na escola, dão um jeito”. 

Diante das situações supramencionadas, já podemos perceber inúmeras violações ao 

Direito à Educação, tantos das crianças, dos adolescentes, dos jovens, bem como dos adultos. 

Voltando a discorrer sobre a legislação educacional, foi a partir do escopo legal da 

Constituição de 1988, que houve a possibilidade de, em 1996, ser publicada a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96), que representou um 

importante avanço nas especificidades da modalidade do ensino no campo. Esta enfatizou, em 

apenas um artigo, a educação rural como garantia à população camponesa. Senão vejamos: 
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Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os 

sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 

adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, 

especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 

necessidades e interesses dos alunos da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário 

escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

 

Apesar desse pequeno avanço, a realidade das escolas da população rural ainda deixa 

muito a desejar. Sem dúvida, o aporte que a LDB, com o art. 28, proporcionou para o avanço 

das discussões e lutas dos movimentos sociais do campo, especialmente o Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra (MST), foi imprescindível para a reivindicação de seus direitos, 

ressaltando-se a premência da organização da Educação do Campo pública no Brasil. 

Diante desse contexto, através da interface entre a LDB - Lei nº 9.394/96 e as 

Conferências Nacionais sobre Educação do Campo realizadas, sobretudo, no final da década 

de 1990, em articulação com a mobilização dos movimentos sociais do campo, resultaram na 

construção de um novo paradigma de Educação do Campo, contraposto à educação rural 

vigente até então. 

Gestou-se a partir daí, e como fruto dessas lutas e debates, as Diretrizes Operacionais 

para Educação Básica nas Escolas do Campo (Parecer n° 36/2001). Essas Diretrizes foram o 

marco legal que consolidou o conceito de Educação do Campo, trabalhando suas mais 

diversas dimensões e peculiaridades, rompendo de vez com o histórico conceito e prática da 

Educação Rural. Saímos, portanto, de um conceito simplista, que tinha como norte uma 

perspectiva econômica (Rural), para um outro projeto educacional de emancipação humana, 

que incluía além da educação, aspectos culturais, político-sociais, ambientais e econômicos 

específicos àquela realidade . 

A partir do exposto, importante destacarmos um grande “gargalo” que se enfrenta no 

meio rural para se efetivar o acesso à educação, qual seja, o transporte escolar. A 

acessibilidade à escola é um dos maiores motivos que dão causa à evasão escolar, um 

problema que encontramos fortemente em todo o Brasil, e que tão claramente podemos 

enxergar no Assentamento Boa Vista. Quando perguntamos às crianças do assentamento como 
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eram os transportes escolares, respondem: “só os queixo”.  

Em uma oportunidade que tivemos de discutir sobre a questão da acessibilidade e 

transporte escolar, fizemos algumas indagações, tais como: Se elas (crianças) gostavam de 

estudar longe, e nos responderam imediatamente que não, que gostariam de estudar perto. 

Indagamos onde seria esse “perto”, para elas. Alan, nos respondeu: “bem aí, nessa escola que 

tem aí”, referindo-se  à edificação, que chamam de escola, existente no assentamento e que 

está desativada. José, no mesmo sentido, responde: “A escola poderia ser até aqui!”. 

Notamos, através dessas falas, dentre outras, o sentimento comum entre as crianças da 

vontade de estudarem no próprio assentamento, sem a necessidade de se deslocarem para 

outras localidades, como acontece atualmente. 

As famílias do assentamento estão bastante conscientes dos prejuízos que seus filhos 

sofrem pelo fato de não disporem de transportes de boa qualidade para lhes conduzir às 

escolas que frequentam; têm consciência da falta de qualidade na educação oferecida nas 

escolas, assim como do direito que lhes é assegurado, mas não cumprido pelas politicas 

públicas. 

De modo geral, os pais afirmam que quem mais sofre com o transporte escolar de 

péssima qualidade são as crianças pequenas, pois precisam ir de pau de arara e, como são 

muito pequenas, correm um risco grande de se machucarem. Alguns pais disseram que 

aqueles que têm moto ou mesmo bicicleta levam seus filhos menores até um determinado 

ponto da estrada, no qual o ônibus ou pau de arara os pega, para conduzi-los até a escola. 

Sobre esses “jeitinhos” que precisam fazer para se deslocarem até as suas respectivas escolas, 

algumas crianças, como Alan, relataram: “Quem vem buscar a gente aqui é o Seu Dedé”.  

José complementa:” Ele vem buscar a gente aqui e leva até a Jurema, e de lá a gente pega um 

ônibus”. 

Os pais aproveitaram o ensejo do tema para fazerem uma denúncia relativa ao estado 

dos transportes, afirmando que são sempre muito velhos e com defeito. Quando o carro está 

na oficina, o que é muito comum, as crianças faltam às aulas, às vezes por duas semanas 

inteiras, afirmam eles. Ressaltaram-nos que eles são chamados atenção das faltas dos filhos, 

afirmando, no entanto, que não têm como mudar esta situação, porque a responsabilidade das 

faltas se deve a falta de transporte. Afirmam categoricamente que “gostaria que as prefeituras 

resolvessem essa questão” (sic), que, no entender deles, é bem mais séria que o fato de seus 

filhos trabalharem, ajudando a eles. 

Sobre esse contexto, destacamos o que prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), no seu Art. 53: 
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A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania 

e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo  às instâncias 

escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.  

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do 

processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas 

educacionais. 

 

A LDB sofreu alterações em 2003, com a Lei nº 10.709. As novas mudanças  

determinaram  a responsabilidade de Estados e Municípios quanto à oferta do transporte 

escolar. Seu objetivo foi pacificar a discussão quanto à competência desse serviço e afirmar 

sua universalidade. A partir de então, Estados e Municípios ficaram responsáveis por assumir 

o transporte escolar dos alunos de suas respectivas redes de ensino. 

Importante ressaltar que, igualmente como o direito à educação, o transporte escolar é 

um direito público subjetivo, ficando o Poder Público obrigado a ofertar transporte escolar às 

crianças e adolescentes que necessitem deste serviço. Deste modo, o transporte escolar deve 

ser ofertado quando necessário, e ser de qualidade, como assegura o Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB): 

 

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de 

escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida 

pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 

Federal, exigindo-se, para tanto: 

I - registro como veículo de passageiros; 

II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios 
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e de segurança; 

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes 

laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, 

sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 

cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

IV- equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e 

tempo; 

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas 

extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 

dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo 

CONTRAN. 

 

Diante das questões postas e desafios sobre o direito à educação, sobretudo à educação 

do campo, faz-se imprescindível termos como princípios norteadores o que dispõe o art. 4º do 

ECA, também disposto no 227 da CF/88: 

 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 

público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 

pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 
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com a proteção à infância e à juventude.  

 

Os princípios da PRIORIDADE ABSOLUTA e da PROTEÇÃO INTEGRAL 

objetivam garantir à todas as crianças e adolescentes, independente do contexto em que estão 

inseridas, que sejam vistas como sujeitos de direitos, tendo seus Direitos Fundamentais 

respeitados. 

A construção das Diretrizes Curriculares da Educação do Campo é mais um passo 

importante na afirmação da educação como um direito universal, pois vem auxiliar o 

professor a reorganizar a sua prática educativa, tornando-a cada vez mais próxima da 

realidade dos sujeitos do campo, criando, assim, um sentimento de pertencimento das crianças 

e adolescentes, que vão ter na escola um trabalho educativo com sentido em suas vidas. 

São muitos os avanços conquistados nas Diretrizes Curriculares da Educação do 

Campo, principalmente no reconhecimento da necessidade de uma Educação do e no Campo, 

ou seja, cuidando para que ela seja ofertada no campo, com um currículo próprio e 

professores preparados para o trabalho pedagógico específico. 

Tendo em vista que a educação, conforme apregoa os documentos legais, é um direito 

de todos, argumenta-se, que esta mesma educação é um direito subjetivo que fundamenta a 

ação dos movimentos sociais do campo, principalmente, o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST). 

 

 Educação e Trabalho 

 

Constatamos claramente, através de diversos depoimentos e vivências, que estudo e 

trabalho constituem-se em categorias muito próximas, que se entrelaçam de um modo difícil 

de desfazer. É possível perceber como as crianças da Boa Vista estudam, com a aceitação e, 

até mesmo, empenho dos pais, mas o trabalho é presente no cotidiano de todas elas, como 

trataremos ao analisar a categoria trabalho. 

Para esclarecer melhor essa relação, elucidamos com alguns exemplos de 

depoimentos, como o do pai de uma das crianças, Ester. Este senhor nos relatou sua história 

de vida, dizendo que teve que trabalhar na roça com o pai desde os 06 anos de idade, que seu 

pai não o deixava freqüentar a escola. Embora fosse esse seu desejo, nunca pode aprender ler 

e escrever. Por isso, seus filhos trabalham, mas somente depois que voltam da escola. Este 
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relato foi confirmado pelas próprias crianças, em um outro momento, no qual foram 

questionadas se trabalhar não iria atrapalhar seus estudos: “Trabalha, quando chega da 

escola!”. 

O referido senhor continua seu relato, afirmando que acha errado o modo como seu 

pai fez com ele. Avalia que não pode ser de outro modo com seus filhos, pois efetivamente 

precisa da ajuda deles, de cada um deles, homem ou mulher. Assim, ressalta que eles estudam, 

mas também trabalham. Enfatizou, deste modo, a importância que atribui à educação, também 

ressaltando, ao mesmo tempo, que o trabalho de suas crianças é imprescindível para a família. 

Essa perspectiva não é única. Afirma um outro pai: “Meus filhos trabalham mesmo, 

porque eu preciso. Eu não tenho dinheiro para pagar um trabalhador, para fazer todas as 

coisas. Aí, é o jeito contar com a ajuda deles. Mas eu respeito os estudos. eu acho que estudar 

é importante, para eles serem alguém na vida”. 

Compreendendo a importância dos estudos para mudar a condição financeira da vida,  

a mãe de Luciana, afirma categoricamente: “O que eu posso fazer para minha filha é dar 

estudo para ela. Para que ela possa ser alguém na vida. Porque eu não pude, tive que 

trabalhar desde cedo”. 

 

 

4.6 Trabalho 

 

A história da realização dos seres sociais, ao longo de seu processo 

de desenvolvimento histórico-social, sabemos, objetiva-se mediante 

a produção e reprodução da existência humana. Para a realização da 

reprodução da existência humana, os indivíduos iniciam um ato 

laborativo básico, desenvolvido por meio do processo de trabalho. 

(ANTUNES apud. GOMES, 2004, p. 227). 

 

Ocupação do Assentamento: trabalho individual e trabalho coletivo 

 

No Assentamento Boa Vista, na luta pela terra, o convívio entre as famílias na 

época do acampamento permitiu-lhes a recriação de valores, que deu um novo significado às 

relações sociais e à relação com a terra. Em outras palavras, nessa sociedade reinventada, os 

trabalhadores resignificaram o uso da terra, que agora é coletivo. 
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Esses agricultores familiares, embora desenvolvam uma agricultura de 

subsistência para o autoconsumo, possuem um sistema de exploração do solo, com um cultivo 

diversificado de culturas. Entre os principais produtos cultivados no assentamento estão: 

feijão, milho, mandioca, frutas, hortaliças, criação de animais de grande e pequeno porte 

(gado bovino, galinha, porco, ovelha, cabra), entre outros. Após suprir as necessidades das 

pessoas envolvidas, o excedente é vendido para a aquisição de produtos que não são 

cultivados nas suas unidades de produção familiar. 

A agricultura é a principal atividade econômica das famílias assentadas. No 

entanto, outras atividades não agrícolas foram citadas como maneira de complementarem o 

orçamento doméstico, sendo elas: pedreiro, merendeira, empregada doméstica, domador de 

cavalos, pequenos comércios, etc. 

Dessa maneira, as principais fontes de renda observadas no assentamento foram a 

venda da produção agrícola (milho, feijão, mamona); venda de animais (galinha, porcos); as 

atividades não agrícolas (pedreiro, empregada doméstica, pequenos comércios, diaristas, etc.); 

programas de transferência de renda do governo (Bolsa Família); aposentadoria e pensão por 

invalidez. (veja na apresentação do perfil das famílias, no inicio do relatório, maiores 

informações). 

No uso da terra o trabalho assume uma outra dinâmica, e se dá de duas maneiras:  

Individual e Coletivo. No uso individual, cada família dispõe de um pedaço de terra suficiente 

para produzir para o seu grupo familiar consumir, como também criar seus animais. No uso 

coletivo, também é feito roçados e, segundo os próprios assentados, uma parte do que é 

colhido é vendida; e o que é arrecadado, é destinado à associação, para custear viagens, 

construção e reparos de cercas dos plantios e espaços coletivos do Assentamento, reforma de 

estruturas já existentes, preparos das terras para plantio, compras e investimentos coletivos. 

Quando há excedente na produção é feita uma partilha com todos. O mesmo parece acontecer 

no Assentamento Boa Vista: Como diz Camila, “todos trabalham e colhem, ficando tudo para 

a associação”. 

Para os trabalhos coletivos é feita uma escala onde um dia da semana, a sexta-

feira, no qual todos se dedicam ao coletivo, executando trabalhos que exijma a manutenção e 

reparos de bens coletivos, como as cercas e a Casa grande. Segundo as famílias assentadas, 

todos realmente cumprem a escala. 

 

 

Legislação 
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O Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescente do 

Ministério Público do Estado do Paraná, através do Promotor de Justiça Murillo José 

Digiácomo, produziu uma obra que traz o Estatuto da Criança e do Adolescente comentado. 

Assim, o Estatuto da Criança e do Adolescente, Art. 60, diz que: "é proibido qualquer trabalho 

a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos", e no Art. 62. "Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada 

segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor". 

No ECA comentado, o autor diz que: 

 

Nem todas as atividades comportam aprendizagem, mas sim apenas aquelas 

que demandam a formação técnico-profissional".  Assim, conforme consta 

no ECA, essa aprendizagem deverá ser ministrada à pessoas entre 14 

(quatorze) e 24 (vinte e quatro) anos, pelas entidades que compõem os 

“Serviços Nacionais de Aprendizagem”, o chamado “Sistema S” (SENAI, 

SENAC, SENAR e SENAT) ou, pelas Escolas Técnicas e entidades sem fins 

lucrativos, devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (cf. art. 91, caput, do ECA). 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no 

trabalho, observados os seguintes aspectos, entre outros, o respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e à capacitação 

profissional adequada ao mercado de trabalho. 

 

Dessa maneira, o ECA comentado lembra que 

O adolescente não pode ser considerado um 'adulto em miniatura'. Estudos 

científicos demonstram que o trabalho precoce e inadequado é extremamente 

prejudicial à formação física e mental do adolescente, além de também prejudicar 

sua formação escolar e acarretar danos à sua saúde, tanto a curto quanto a 

médio/longo prazos (p.24). 

 

Trabalho infantil 
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Segundo Viana (2012, p. 21), trabalho infantil "são aquelas atividades econômicas 

e ou atividades de sobrevivência, com ou sem finalidade de lucro, remuneradas ou não, 

realizadas por crianças e adolescentes em idade inferior a 16 anos, ressalvada a condição de 

aprendiz, a partir dos 14 anos, independente de sua condição educacional". 

Schwartzman (2004, p. 1) conceitua trabalho infantil como sendo "aquele 

exercido por qualquer pessoa abaixo de 16 anos de idade”, assim como afirma a Legislação 

Brasileira. Ele ainda coloca que, a Emenda Constitucional n. 20, aprovada em 16 de dezembro 

de 1998, proíbe o trabalho a crianças e adolescentes menores de 16 anos, permitindo, no 

entanto, o trabalho a partir dos 14 anos de idade, desde que na condição de aprendiz. E, aos 

adolescentes de 16 a 18 anos está proibida a realização de trabalhos em atividades insalubres, 

perigosas ou penosas, o trabalho noturno, os trabalhos que envolvam cargas pesadas, jornadas 

longas, e, ainda, os trabalhos em locais ou serviços que lhes prejudiquem o bom 

desenvolvimento psíquico, moral e social. 

 Na realidade do Assentamento Boa Vista, as crianças têm atividades, obrigações, que 

se diversificam em função da idade e do gênero. As meninas iniciam atividades laborativas 

ajudando a mãe a varrer a casa, lavar louça, cuidar dos irmãos menores. Fazer comida, lavar 

roupa são atividades consideradas pesadas para elas. Assim, só as meninas mais velhas fazem 

tais atividades. Os meninos menores ajudam o pai no cultivo, plantio e colheita; também eles 

botam água na casa, cuidam dos animais. Para os maiores também cabem atividades mais 

pesadas como destocar e arar. No entanto, vale a pena ressaltar que algumas meninas, como 

Ester, fazem as mesmas atividades dos meninos, junto com o pai, no roçado 

 

 É Ajuda ou Trabalho? 

 

Conceituar trabalho no Assentamento Boa Vista é uma tarefa um tanto quanto 

complexa, no que concerne às atividades desenvolvidas pelas crianças, pois as mesmas 

atribuem conceitos diferentes a atividades similares, tornando ambíguo o significado atribuído 

a cada situação. Dessa maneira, uma atividade simples, como varrer a casa, pode significar 

trabalho para uns e, para outros, ser apenas ajudar à mãe. 

Para compreendermos a categoria trabalho, propusemos às crianças algumas 

atividades que nos trouxessem elementos conceituais fornecidos por elas. Uma das atividades 

se deu através de apresentação de um conjunto de slides com figuras de crianças em situações 

que podem ser consideradas como de trabalho e/ou de ajuda, para que pudessem fazer seus 
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comentários e classificação devida. O intuito dessa atividade era facilitar a interação da 

equipe com as crianças, permitindo-nos conhecer suas representações, figurações e 

significações do que seja trabalho, além de possíveis diferenças entre trabalhar e ajudar. 

Com o grupo dividido entre as crianças  em dois grupos, de seis a oito anos  e de 

nove a onze anos, fizemos essa atividade em dois momentos concomitantes .No entanto, faz 

necessário lembrar que houve sempre crianças menores de 6 anos nas nossas atividades, bem 

como adolescentes. Em algumas ocasiões, foi deixado claro que a equipe trabalharia com 

crianças de 6 a 11 anos, e mesmo assim as crianças menores de 6 anos continuaram a 

frequentar as atividades, bem como alguns adolescentes. Nossa equipe escolheu acolher a 

presença deles, como também ver a importância das suas participações em nossas atividades, 

já que eles também fazem parte do contexto investigado. 

Com o grupo com as crianças menores (6 a 8 anos), a equipe de pesquisa realizou 

uma roda de conversa antes de iniciar a apresentação dos slides, para saber delas qual seria a 

diferença de ajudar seus  pais e trabalhar. 

Na narrativa sobre a rotina deles, a brincadeira está presente, o que pode ser visto 

na fala da Luciana e do Mário. É disso que se fala,  quando as crianças justificam seu atraso 

para iniciar as atividades das oficinas: “Ele tá atrasado porque tá fazendo as coisas dele, tia!” 

(sic). “Ta ali botando água, tia!. Já ele vem!” (sic). Alan diz que o irmão mais velho não 

brinca porque já é grande, e durante a manhã o irmão “ajuda” a pegar água”. Mário, diz que 

"ajuda o irmão mais velho a pegar água do açude, ajuda a dar milho as galinha e, também, 

joga no campo”. Na fala doMário, apesar de tão pouca idade, ele já faz menção a atividade de 

ajuda que ele mesmo desenvolve, além das brincadeiras. Luciana também menciona que "às 

vezes varre a casa, passa o pano...", o que configura trabalho doméstico, na visão da equipe 

de pesquisa. 

Na atividade com os slides, foram sugeridas nove situações às crianças, onde cada 

foto trazia uma situação diferente. Assim, diante da primeira imagem, que representava uma 

pessoa lavando a louça, as crianças conseguem distinguir facilmente o que a imagem 

representa. Alan diz que “não lava a louça”. Já a Luciana diz que “lavo sim, e  gosto de fazer 

isso". Maria também fala: “gosto de lavar louça”! Em uma imagem que sugere uma criança 

varrendo o chão, a maioria das crianças afirmou que varrem a casa. No entanto, Luciana disse 

que “não varria”, tendo gerado aqui uma contradição da sua fala anterior, uma vez que ela 

mesma afirmou que ajuda a mãe a varrer a casa. 

Nas imagens seguintes, uma mulher lavando roupa, pessoas tirando leite da vaca, 

mulheres carregando água, pessoas alimentando animais, homens e mulheres cozinhando, as 
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crianças afirmaram que não desenvolvem essas atividades, com exceção do Alan e o Mário. 

Para estes dois meninos, alimentar os animais é parte de suas rotinas.  Alan, inclusive, se 

refere ao tipo de alimento que é oferecido, farelo e resíduos, o que pode significar intimidade 

com essa atividade específica. 

Nas duas últimas imagens, que representam respectivamente um homem 

trabalhando no roçado e algumas pessoas colhendo também tivemos dados interessantes. 

Indagadas se realizam essas atividades, algumas crianças afirmaram que sim!  José afirma: 

“planto milho e feijão no quintal de casa”. Contudo, ao mesmo tempo, diz que não trabalha, 

criando um pequeno embate, resolvido por sua afirmativa: “plantar milho não é trabalhar!  tõ 

só plantando...”.  Depois volta atrás: “plantar é trabalhar sim”! Percebemos claramente o 

quão confuso são estes dois conceitos para as crianças. 

Fica muito evidente um paradoxo com relação à distinção entre trabalhar e ajudar. 

Pela nossa compreensão, a diferença mais evidente entre trabalhar e ajudar, é que trabalho é 

mais pesado, e você tem que fazer para você mesmo. No caso das crianças, elas acham que 

ajudam a seus pais. “Meu pai não ajuda. Ele trabalha. Eu quem ajudo meu pai!”, afirma 

Ester. Inclusive, segundo a perspectiva de Gabriel, adolescente de 16 anos, a diferença entre 

adulto e adolescente é marcada pelo “cuidado com a própria vida”. Afirma o adolescente: 

“Vai constituir família. Quando o trabalho é mais pesado, quando adquire responsabilidade, 

aí é trabalho”!. As crianças, elas não trabalham, só ajudam. Só será trabalho quando 

trabalhar para si mesmo”.   

Importante também trazer uma fala de Ester, ao discutir sobre as atividades do 

cotidiano, afirmando que as “crianças primeiro têm que  fazer as coisas, para depois ter que 

brincar”. Deixa claro, deste modo, que existem atividades laborativas com cunho de 

obrigação para as crianças. 

Com o grupo dos maiores (de nove aos onze anos), a atividade também se 

desenvolveu buscando a compreensão deles sobre as situações sugeridas nos slides, que 

apresentavam as mesmas imagens utilizadas no grupo dos menores. 

No primeiro slide (criança lavando pratos), as crianças foram indagadas pelo 

membro da equipe que coordenava o momento, se a criança da imagem estava trabalhando ou 

ajudando. "Esta ajudando a mãe dela" , afirmaEster.   

Arenhart (2008, p. 11) que investigou uma área de assentamento semelhante à 

área investigada por nossa equipe, coloca que, no campo das significações, grande parte das 

crianças fez uma relação de uma atividade com o trabalho, no caso específico a luta, levando 

a entender que no trabalho encontra-se uma das formas de lutar. Assim sendo, eles afirmam 
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que no momento em que estão aprendendo a trabalhar, "também estão aprendendo a lutar". 

Nesse dois casos, as crianças atribuem o caráter educativo  ao “trabalho” e a "ajuda".Tal 

perspectiva parece corroborar com a fala de Lorena: " quando a gente ta ajudando a mãe, a 

gente ta aprendendo". 

No segundo slide (menino pequeno com uma vassoura), Ester e  Lorena afirmam 

que "o menino esta barrendo a casa", e dizem que “barrer a casa é ajudar”. Janaina diz que o 

irmão dela não varre a casa: "Ele faz é se danar". "Ele não varre a casa porque é pequeno", 

afirma a Lorena. Para Augusto, "”Deixa de dar trabalho e começa a ajudar quando tem de 5 

anos pra riba". No entanto, Lorena acha que com 5 anos ainda é pequeno. Ela acha que com 7 

anos é que começa ajudar. Augusto, no entanto,  insiste que o irmão dele, José, começou a 

ajudar com 5 anos. Mais uma vez fica claro que não existe um limite etário claro, seguro e 

único para o inicio das atividades de trabalho das crianças. Sem dúvidas, entra muito para a 

construção desta definição, os valores, e a necessidade de cada família. Como afirmou o pai 

de Ester: “quando filho meu consegue se segurar no lombo de um animal, ele trabalha. È 

preciso, né? Nós não tem dinheiro para pagar a diária dos trabalhador” 

Quando indagados se lembravam com qual idade começaram a ajudar, alguns não 

sabiam precisar esse momento da vida deles. Ester achava que havia sido com 5 ou 6 anos. 

Augusto, com 7; Cláudia e Janaína, com 8. Já, Ester, afirmou que começou a trabalhar com 8. 

Com os meninos houve uma diferença: Augusto, por exemplo, afirma que começou a 

trabalhar com 10 anos; Eulálio com 11 ou 12 anos.  Gabriel, um jovem do assentamento que 

acompanhou algumas atividades da pesquisa, afirmou que ele começou com 12.  

No terceiro slide, apresentamos foto de uma menina lavando roupa. Circulou entre 

eles a idéia de que a menina já era grande, porque é cheinha (gordinha). Acharam que ela 

tinha no máximo 15 anos, e que ela estava ajudando. Já o Augusto, achou que estava ajudando 

e trabalhando, porque ela está “lavando roupa e quando lava roupa, é trabalho”. 

No quarto slide, a foto de uma menina alimentando os animais, a Claudia e a Ester 

acham que ela está ajudando, e essa ajuda pode ser ao pai, à mãe ou ao irmão. Claudia, 

Augusto, Eulálio e Jardel comentaram que dão comida aos animais e, na concepção deles,  

estão apenas ajudando. 

No quinto slide, apresentamos a foto de um homem e uma menina tirando leite da 

vaca. Na leitura que eles fazem, a foto representa um pai e uma filha que ajuda o pai nesta 

atividade. Augusto comenta que já tirou leite da vaca, mas achou que estava ajudando. Assis e 

Pedro tiram leite da vaca e acham que estão “ajudando” ao pai. 

No sexto slide, mostramos a figura de um menino colocando água. Ester disse que 
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“carrega água na cabeça para dar aos porcos”. Jardel, Janaina e Lucas acham que quando 

estão botando água, estão ajudando, e não trabalhando. Fica muito pouco claro o que separa 

uma atividade da outra. Afinal, o que é trabalhar e o que é ajudar? 

Ester, Assis,e Zezinho, por exemplo, acham que “estão mesmo é trabalhando”, 

mas não justificam o motivo. Jardel acha “até divertido colocar água”. No entanto, a Ester 

afirma que: "É divertido, mas dói as costas". A Lorena acha que “melhor é tomar banho, ao 

invés de colocar água”. Augusto acha que “deve dar dor de cabeça colocar água com balde 

na cabeça, do açude até em casa”, mas ele” nunca colocou, só da cisterna”. 

No sétimo slide, a figura proposta é uma menina cortando cebola. Ester e Lorena, 

disseram que acham divertido cortar cebola, e dizem que são apenas as cebolas brancas que 

fazem chorar, quando estão sendo cortadas. A Ester diz que ajuda a cozinhar, e além de cortar 

a cebola ela prepara também o arroz, mas acha mesmo é que “quando ta fazendo a comida, ta 

trabalhando”. Já a Lorena acha legal cortar a cenoura, a cebola e acha que esta ajudando, 

além de ser divertindo. 

No oitavo e nono slides, as atividades sugeridas são a de plantar e a de colher. 

Quando indagadas acerca de qual das crianças presentes plantava, a maioria  levantou a mão. 

No entanto, a maioria também considera que, quando estão plantando e colhendo, estão 

apenas ajudando. Somente Assis e Pedro acham que na verdade “estão trabalhando”. 

Jardel e Assis disseram que não são obrigado a ajudar, “faço isso porque gosto de 

cultivar a terra”, frisa Jardel.  No entanto, os meninos não gostam de colocar água do açude, 

porque precisam ter força para colocar os galões de água no jumento. Para eles isso é 

trabalho! 

Na abordagem sobre a rotina das crianças, junto com atividades comuns, tais 

como ver TV, fazer as refeições, ir à casa de um parente, frequentar a escola, jogar bola, estão 

as atividades de trabalho e ajuda, assim como são definidas pela maioria das crianças. As falas 

ilustram o quanto essa realidade é corriqueira e comum, na vida delas. Tanto as atividades 

agrícolas, quanto as domésticas fazem parte dos seus cotidianos. 

Luis afirma que trabalha “colocando água”. Ester diz que “só não faço cavar, 

cultivo, planto”. Lorena diz que "”cultiva, que vai em cima do cavalo". Augusto 

afirma:“buscar capim é o meu pai, eu planto, cultivo, alimpo”. As meninas mencionaram 

também “lavar as vasilhas, varrer a casa, como forma de ajuda à mãe, alimentar aos animais 

domésticos”. Chamou atenção a fala de uma garota adolescente, Norma: “Com 10 anos já ia 

para a roça, lavava roupa e louças”, assim como a de uma outra criança:“Geralmente os 

irmãos mais velhos vão para a roça” (sic). 
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As crianças menores também deram indicativos importantes que ilustraram 

claramente o trabalho e a brincadeira em suas rotinas: “brincam de bola”, “esconde-

esconde”, “brincam de bolinha”, “brincavam de bater pé” (embaixadinha), “iam para a 

escola”, “trabalhavam com enxada cavando, plantando feijão, milho”. Algumas falas 

mereceram aqui serem destacadas: “Eu tenho uma enxadinha bem pequena”, afirma Luciana. 

Outras crianças afirmam também que: “com 12 anos tem enxada, ajuda o pai, vão ciscar” 

(sic), “Desde 7 anos posso ganhar uma enxada” (sic). 

Essas falas nos chamaram atenção pelo fato de fazerem referência às atividades de 

trabalho (como ciscar, ajudar o pai na enxada), como atividades normais de uma criança no 

assentamento. Até que ponto isso realmente configura uma atividade infantil, naquele 

contexto específico? 

Em conversa com os pais, indicada pelas próprias crianças obteve um 

conhecimento muito importante: O pai da Ester, afirmou de maneira direta que,  lá no 

Assentamento Boa Vista, as crianças trabalhavam. Afirmou: “Aqui criança trabalha mesmo. 

Eu sei que é contra a lei, que existe uma lei dizendo que não pode trabalhar, mas trabalha 

mesmo. Porque precisa né?” (sic).  Ao ser indagado a partir de quando as crianças começam a 

trabalhar, afirmou: "tão logo consiga ficar no lombo de um animal, ainda mais que os animais 

são velhos, não aguentam um adulto” (sic). 

Essa fala vem apenas corroborar com as afirmações das crianças que, mesmo não 

tendo consenso de quando começam a trabalhar, algumas afirmam que podem ser com cinco 

ou seis anos de idade. 

Outro pai reitera: “Meus filhos trabalham mesmo, porque eu preciso. Eu não 

tenho dinheiro para pagar um trabalhador, para fazer todas as coisas. Aí, é o jeito contar 

com a ajuda deles. Mas eu respeito os estudos. Eu acho que estudar é importante, para eles 

serem alguém na vida” (sic). Sua fala era sempre cortada por algum outro pai, falando coisas 

complementares ao que ele dizia, dando a entender que essa postura seria comum entre às 

famílias desse assentamento. 

Outro pai fez questão de dizer que sabia da lei de que criança não podia trabalhar, 

referindo-se ao ECA. Frisou que considerava mais importante que o governo observasse 

melhor a qualidade da educação que as crianças recebem na escola, como também nos 

transportes que fazem a condução das crianças até a escola, do no trabalho que as crianças 

fazem no assentamento. Afirmam, categoricamente, que gostariam que as prefeituras 

resolvessem essa questão, que, no entender deles, é bem mais séria que o fato de seus filhos 

trabalharem, ajudando a eles. 
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Afirmam, ainda, que existe diferença entre o trabalho realizado pelas crianças e 

pelos adolescentes. Segundo eles, “as crianças possuem um trabalho mais leve, seja em casa, 

ajudando a mãe nas tarefas domésticas, ou na roça, limpando ou colhendo” (sic). Para os 

adolescentes cabem “atividades mais pesadas e de maior responsabilidade” (sic), como 

“cozinhar, cuidar dos irmãos”, para as meninas. Já atividades como “destocar, arar, plantar, 

pegar água na barragem, cuidar do gado”, é mais voltada para os meninos, enfatizando a 

divisão de trabalho por gênero. 

Arenhart (2006, p. 4), afirma que toda criança trabalha, pois desenvolve uma 

atividade social, chamando atenção para a necessidade de reconhecer o trabalho das crianças, 

já que elas também realizam atividade social, e, como seres humanos, se humanizam e 

constroem cultura trabalhando. Para a autora (p. 5), o fato de que as crianças desenvolvam 

atividade de trabalho, não chega a ser problema para o direito à infância, desde que o tipo de 

trabalho que realizam não as aliene da condição de sujeitos e de crianças. 

Nesse sentido, ela ainda afirma que: "somente um trabalho que não seja o trabalho 

explorado e alienado, e um trabalho que não as limite a vivenciar outras experiências 

humanas, como o estudo e a brincadeira que é própria da infância, pode ser aceitável" 

(ARENHART, 2006, p. 4). Dessa maneira, talvez seja possível supor que a baixa renda não é 

o único fator determinante da presença de trabalho infantil no Assentamento, uma vez que tais 

comportamentos podem expressar regras, valores sociais e significados, associados a uma 

tradição específica de trabalho familiar, com raízes prováveis na cultura camponesa. 

 

Representação de Trabalho 

 

A equipe da pesquisa, com o intuito de continuar a investigação sobre a categoria 

trabalho, elencou diversas palavras relacionadas à temática TRABALHAR E AJUDAR, para 

serem utilizadas na próxima atividade com as crianças. É importante lembrar que essas 

palavras surgiram das falas das próprias crianças, nas atividades que ocorreram anteriormente,  

numa mesma visita. Portanto, para iniciar a programação desse próximo passo, listamos as 

seguintes palavras: Panela, Vaca, Capim, Jumento, Vasilha, Água, Cangalha, Comida, 

Enxada, Roupa, Brinquedo, Vassoura, Rede, Lata, Livro, Cultivador, TV, Bicicleta, Barragem, 

Casa Sede, Terreiro, Cerca, Dinheiro, Pau de Arara, Sabão, Milho, Sol, Cajueiro, Bola, 

Galinha, Cisterna, Animal. 

A partir daí, desenvolvemos uma atividade em que as crianças representavam 

apenas com gestos e movimentos cada palavra que era dita, atribuindo-lhes, assim, um 
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significado a partir de suas percepções sobre as mesmas. Ao ser mencionada a palavra 

"trabalho", muitas delas imitaram uma enxada, o que pode significar a agricultura como 

principal atividade do assentamento. 

Mesmo não citando aqui todas as expressões feitas pelas crianças e seus 

significados, todas as palavras referidas estão diretamente ligadas às atividades cotidianas, o 

que pode, mais uma vez, estar confirmando o que algumas crianças e pais já afirmaram 

anteriormente: "criança no assentamento Boa Vista trabalha mesmo". Apesar disso, não 

consideramos que, necessariamente, as crianças vivam em situação de exploração, ou ainda, 

que estejam sendo limitadas de vivenciarem outras experiências humanas, como o estudo e a 

brincadeira. Contudo, elas trabalham, suas atividades são necessárias para o funcionamento 

familiar e, muitas vezes, trazem desconforto físico. 

Também havia sido solicitado anteriormente que cada um(a) trouxesse de suas 

casas para as atividades, um objeto, ou apenas o nome desse objeto escrito, ou ainda um 

desenho que o representasse. Esse objeto deveria ter relação com o tema trabalho, trabalho. A 

equipe viu-se na necessidade de recomendar-lhes que não trouxessem objetos que pudessem 

causar ferimentos, já que muitos dos meninos sugeriram trazer foice, enxada, machado, dentre 

outros instrumentos de trabalho. 

E assim o fizeram: diversas crianças chegaram com objetos, ou com os nomes 

escritos ou desenhados, relacionados com a temática. Os objetos trazidos, até mesmo de 

forma simbólica (escritos e desenhados) foram a “foice, a enxada, o machado, a chibanca, o 

balde de água, ciscador, vassoura, pregos e até mesmo as mãos”( sic, de uma dos 

pesquisadores). “Na hora de falar sobre os objetos/desenhos/palavras, Flora, afirmou que: “o 

meu pai que usa para trabalhar e meu irmão também. A mãe não usa”. Janaina, que 

desenhou uma enxada e machado,  disse a mesma coisa: “pai usa para trabalhar”. Claudia, 

desenhou uma chibanca, e apresentou-a: " o pai usa para arrancar toco".  E, dessa forma, foi 

colocado pela maioria o significado e o uso de seus objetos, com exceção da vassoura que foi 

dito que “é para ajudar” (sic). 

As crianças menores, ao invés de instrumentos de trabalho, trouxeram brinquedos, 

relacionados, ou não, à temática do trabalho/ajuda. Luciana trouxe seu urso: “ porque eu gosto 

dele, é o meu preferido, eu durmo com ele”. José levou sua cobra de plástico. Lídia e Maria 

levaram bonecas. Mário, o seu pandeiro, e o Miguel, “um cavalo que cultiva...". 

 

 Obrigações cotidianas 

 



82 
 

Ao longo de nossa permanência durante toda a pesquisa, tomamos conhecimento 

de que a maioria das crianças, antes de irem para as atividades com a equipe, tinham que 

executar algumas tarefas, justificando assim, os atrasos cometidos por eles, seja pela manhã 

ou a tarde. Em geral, os meninos colocavam água; e as meninas, ajudavam nas tarefas da casa 

(varrer, lavar as vasilhas), como elas mesmas diziam. 

Chegamos até a presenciar um episódio emblemático, que veio a confirmar a 

hipótese, que havíamos levantado anteriormente à confirmação das próprias crianças, a de que 

elas possuíam tarefas específicas em suas casas, e precisavam realizá-las antes de sair para 

qualquer atividade. Enquanto se dava a nossa espera pelas crianças para iniciarmos as 

atividades previstas, avistamos ao longe Raimundo, que transportava água em depósitos de 

plástico, no lombo de um jumento, empilhados em uma cangalha. Para o animal andar, o 

menino cutucava-o e batia nele com um cipó. Não se sabe ao certo se o animal se assustou 

com algo, ou apenas a cangalha virou por estar mal colocada no lombo desse animal. O certo 

é que a água derramou, e o menino não teve como evitar o incidente.  E, com ares de menino, 

como qualquer outro garoto o teria feito, banhou-se com o resto da água que sobrou nos 

depósitos. Os outros meninos, que já haviam chegado para as atividades conosco, riram da 

situação daquele garoto, imaginado o quanto ele estaria zangado, e tudo terminou para todos 

como uma brincadeira de meninos. Ficamos pensando se ele teria que voltar e pegar mais 

água, se levaria uma repreensão dos pais, se viria para as atividades. Passado algum tempo, 

Raimundo aparece, banhado e muito corado pelo sol. Indagado sobre o que havia acontecido, 

ele resumiu dizendo que a “água havia derramado”. 

Com relação às obrigaçoes cotidianas, Ester, relata que: “primeiro tem que fazer 

as coisas, pra depois poder brincar”. As crianças afirmam, também que “quando estão 

estudando e trabalhando, não podem brincar”. Outro relato que também Chamou atenção da 

equipe foi a fala da Luciana: "Tenho 6 anos graças a Deus! (…) Quando tiver 8 tenho que 

lavar vazia, barrer o chão...”, nos mostrando um pouco o limite entre ser criança ou não. 

Um fato que chamou nossa atenção ocorreu em uma das idas à barragem, na qual 

alguns meninos não puderam ir conosco logo cedo, porque tinham que botar água, no 

jumento. Porém, após a atividade laboral, foram direto até o local onde estávamos, se 

juntando ao grupo, aproveitando do lazer naquela barragem. Apesar de haver muita lama em 

suas margens, e a água apresentar um aspecto de suja, isso não impediu as crianças de 

aproveitarem o momento. 

No passeio pelo roçado, episódio ocorrido logo nas primeiras visitas da nossa 

equipe ao assentamento, visitamos a plantação. Fomos acompanhados, neste dia, pelas 
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crianças que não foram para escola, porque o transporte estava quebrado. Alguns adolescentes 

e jovens indicavam o caminho, mostravam-nos o milho, explicavam-nos seu estado, se 

maduro, verde ou estragado. Por conta própria decidiram colher milhos para nós levarmos. Na 

ocasião, chamou nossa atenção o fato dos meninos adolescentes demonstrarem bastante 

propriedade e conhecimento sobre a agricultura, mostrando afinidade com a realidade que 

estávamos visitando. Já as crianças menores, e as meninas, pareciam desconhecer o local 

tanto quanto nós. Andavam pelo roçado sem esboçarem descontentamento ou resistência, sem 

parecer se incomodar por andarem dentro os matos, ainda que estes os incomodassem ou 

mesmo os machucassem.  

 

Trabalho e Gênero 

 

 A divisão sexual do trabalho é uma constante na história das mulheres e homens. As 

explicações para tal fato muitas vezes se apoiaram num determinismo biológico, a partir do 

papel das mulheres na reprodução biológica, buscando naturalizar essa divisão. A questão que 

se coloca é que esta divisão é carregada de significados e de práticas, que mudam conforme os 

diferentes tipos de sociedades e seu momento histórico.  Sendo assim, desde sempre nos foi 

ensinado como é ser mulher, como é ser homem. O que cada um de nós faz, como devemos 

nos comportar, do que brincamos, qual trabalho nos compete, enquanto homens ou mulheres. 

 Para Bruschini (1998), esta definição social dos papeis masculinos e femininos no 

âmbito da família têm consequências diferenciais sobre um e outro sexo. Aprendemos a 

sermos homens e mulheres.  Falamos, então, de conceito de gênero, que nos constitui 

enquanto seres humanos. Apesar de parecer um conceito fácil de ser compreendido, segundo 

Louro (1997), o conceito de gênero não deve ser pensado como construção de papéis 

masculinos e femininos. Na verdade, a pretensão, é que se entenda gênero como constituinte 

da identidade dos sujeitos. 

 Afirmar que o gênero deve ser entendido como identidade é referir a algo que 

transcenda o ‘desempenho de papéis’. As identidades dos sujeitos não são fixas, e em alguns 

momentos podem até ser contraditórias, dando a impressão de que o sujeito está “sendo 

empurrado” em diferentes direções.  Apesar destas reflexões, é facilmente perceptível a 

constatação da diferença das identidades de gênero no tocante à divisão de trabalho entre as 

crianças do Assentamento Boa Vista. 

Nesta divisão, às meninas cabem tarefas voltadas aos cuidados domésticos: com a 

casa, alimentação, cuidados com os irmãos. Também elas fazem algumas atividades voltadas 
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ao plantio, mas geralmente são atividades mais leves. Aos meninos cabem atividades voltadas 

ao trabalho com a roça (plantio, destocar, arar, capinar), cuidar do gado, botar água nas casas. 

 Esta divisão é tão rígida que, mesmo quando os meninos afirmam que este é um 

trabalho bem mais duro do que o das meninas, não querem nunca trocar de lugar com elas. 

Afirma: “não, Deus me livre! Cuidar de casa á coisa de mulher!”(sic) 

 Todas as crianças têm sua função nas famílias. Geralmente, o filho trabalha juntamente 

com o pai, na plantação de milho, feijão, jerimum, na criação de galinhas e gados. Já as 

meninas, têm responsabilidades com a tarefa da casa. Luciana, por exemplo, tem muita 

clareza das tarefas que já lhe cabem e que terá que exercer quando crescer. Afirma: “graças a 

Deus que só tenho 6 anos. Porque quando tiver 8 anos vou ter que barrer a casa, lavar vazia. 

Agora só ajudo minha mãe a fazer as coisas!” 

  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS -  Apontamentos Preliminares 

 

Assim titulamos este item, por sentirmos que, no decorrer do tempo após a 

conclusão deste Relatório, muitas outras considerações surgirão em nós e entre nós. O 

processo de investigação, por nós vivido, não se encerra agora, e ressoará por muito tempo 

ainda, em nossa equipe, nos moradores do Assentamento Boa Vista – crianças, adolescentes, 

adultos, todos nós implicados no aprofundamento do conhecimento da vivência do ser criança 

e de infância nessa comunidade rural. (Re)vivemos nossas infâncias, nos inúmeros momentos 

de (con)vivência e aprendizado nas atividades desenvolvidas no Assentamento. Deleitamo-

nos com a convivência em equipe (somos nove), partilhando idéias e ideais, estudando e 

refletindo juntos, construindo relatórios de nossas idas ao Assentamento. Enfrentamos 

desafios da (con)vivência, que revela entraves, dificuldades, tais como conseguir 

compatibilizar agendas, cumprir prazos internos. 

Investigação ampla, prenhe de conteúdos, aprendizagens, interrogações: É assim que 

consideramos o trabalho que concretizamos junto com os moradores do Assentamento Boa 

Vista, entre abril de 2011 e julho de 2013. 

O processo da investigação envolveu contatos iniciais com dirigentes do MST 

Estadual e da região que inclui o município de Itapiúna, bem como com lideranças do 

Assentamento; dez idas para a referida comunidade rural, para a qual viajávamos em parte da 
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equipe de pesquisa. A convivência com os moradores do Assentamento, particularmente com 

as crianças, tem representado significativos impactos em cada um de nós – em termos 

pessoais, profissionais e cidadãos, na medida em que construir esta pesquisa envolve um 

tomar conhecimento, uma consciência deveras ampliada das condições de vida de moradores 

da Zona Rural, no semiárido nordestino, particularmente cearense. Ademais, os contatos 

freqüentes com dirigentes do MST contribuíram para que, alguns de nós, desconstruíssemos 

idéias preconcebidas sobre o Movimento e seus partícipes, particularmente pela grande mídia, 

que, no mais das vezes, os apresentam como “baderneiros”, “invasores de terras”, por 

exemplo. Assistimos, e mesmo participamos, no decorrer do estudo, a um esforço de 

dirigentes do MST e de moradores do Assentamento Boa Vista em direção à busca de 

melhores condições de vida, a partir do seu trabalho cotidiano no campo, cotidiano que inclui 

a freqüência de crianças e adolescentes a escolas, e de adultos ao EJA. Estamos e nos 

sentimos, assim, implicando e implicados com a realidade do Assentamento e de seu contexto. 

Temos dito entre nós que aprendemos a fazer esta pesquisa, fazendo-a. Em verdade,  

construímos uma metodologia própria, no sentido de articulação de técnicas de investigação 

com crianças, em articulação com a descoberta, por quase toda a equipe, de estudos realizados 

no meio rural. 

Se houve tantos aprendizados, também reconhecemos equívocos em nosso fazer 

pesquisa, como são exemplos a defasagem nas nossas anotações em idas a campo, bem como 

os problemas que enfrentamos com relação a gravações de áudio e de vídeo, por falha de 

equipamentos – o que resultou em alguma escassez de material para a construção dos dados. 

Perseguimos um objetivo: conhecer a vivência do ser criança e de infância em um 

assentamento rural do semiárido nordestino. Ser criança e vivenciar a infância em um lugar 

amplo, o Assentamento Boa Vista, por várias vezes apontado (por crianças e por adultos), 

como um espaço “legal”, “ótimo” para as crianças, no qual podem circular livremente, 

“soltas”, como afirmou um dos pais; e no qual o direito de brincar é concretizado de forma 

intensa. Desta forma, tencionamos trazer para a luz, para a visibilidade social, crianças e 

infâncias, vivenciadas nesse contexto. E nos determinamos a fazê-lo em uma pesquisa 

participativa, exploratória, numa pesquisa com crianças, em contraposição a pesquisas sobre 

crianças. Temos refletido que alcançamos em parte o intento de construir uma pesquisa com 

crianças – a distância do lócus da investigação, as limitações de apoio institucional pela UFC 

dificultaram, por certo, as possibilidades de incluir, mais amiúde, as crianças nas tomadas de 

decisão, quanto a planejamento de todas as atividades e em uma sistematização conjunta de 

dados. Contudo, em nossas permanências no Assentamento, procuramos sempre tomar 
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decisões conjuntas – equipe e crianças, e adotar caminhos metodológicos que favorecem a 

participação de crianças. Continuamos a pretender, o mais breve possível, concretizar uma 

investigação, construída, em sua inteireza, na perspectiva de pesquisa com crianças. 

E o que apresentar como considerações finais, de um processo em aberto, ainda em 

construção, por tantas implicações? Optamos socializar, de forma concisa, algumas dimensões 

que nos sobressaltaram, em termos de sugestões, recorrências e ausências. A propósito, é 

oportuno lembrar que já incluímos, ao final da abordagem de cada categoria, comentários a 

respeito de dimensões a elas pertinentes. 

Um aspecto que chamou a atenção dos integrantes da pesquisa, foi o fato de que, tanto 

nas entrevistas realizadas com os assentados adultos, como nas atividades por nós 

desenvolvidas com crianças, nada foi mencionado sobre a violência no local. Em 

contraposição, algumas histórias nos foram relatadas por um assentado, sobre seu filho, morto 

devido ao seu envolvimento com drogas, depois de passar a morar em Fortaleza. Ele diz que 

tem medo que as drogas cheguem ao Assentamento. Outro relato que surgiu nas entrevistas 

foi que um ladrão estava rondando a região, mas nada aconteceu com os assentados. Outro 

morador do local afirma que: Aqui não tem nada disso, aqui é tranquilo. Nenhuma criança fez 

qualquer referência a insegurança ou medo, referente à violência decorrente de assalto, roubo, 

ou situações similares no Assentamento. 

As violações de direitos – de crianças, de adolescentes e de adultos – fazem parte do 

cotidiano do Assentamento, de forma intensa e dizem respeito a praticamente todos os direitos 

humanos, em sua concepção atual. Apontamo-las no decorrer deste Relatório. Na devolutiva 

que intentamos fazer com dirigentes do MST (Estadual, da Região de Itapiúna e do 

Assentamento), pretendemos incluir discussão sobre essa dimensão de nossas constatações, 

trocando idéias sobre encaminhamentos mais profícuos, para o enfrentamento de tantas 

violações. 

Saltaram-nos aos olhos, dentre muitas outras, a inexistência de equipamentos 

específicos de lazer; as precárias condições de transporte escolar para a maioria das crianças e 

adolescentes; o cancelamento dos serviços referentes à educação infantil no próprio 

Assentamento, a partir de uma decisão da Prefeitura de Itapiúna, sob a alegação de que “eram 

poucas as crianças para formar turma”, como nos afirmou um dos moradores; acesso 

dificultoso aos serviços de saúde, inclusive a bucal; a escassez de água e a precariedade no 

transporte para abastecer as casas; a inexistência de serviços de saneamento; as péssimas 

condições de acesso ao Assentamento, que só pode ser feito através de uma estrada em estado 

tal que, muitas vezes, impede a freqüência de crianças e adolescentes à escola, por até quinze 
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dias seguidos, por não ser possível a chegada do trânsito de transportes. Nossa equipe 

vivenciou tais dificuldades, que incluíram, inclusive deslocamentos em “paus-de-arara”, bem 

como a pé, por longo trecho, uma vez que o transporte em que íamos, não pode chegar ao 

Assentamento, pelo estado enlamaçado da estrada. 

É nosso compromisso disponibilizar este Relatório para: dirigentes do MST Ceará; 

moradores do Assentamento Boa Vista (para eles, esta versão final, uma vez que já 

socializamos uma versão preliminar, como dito anteriormente, a qual foi enriquecida – e 

muito, em nossas discussões naquele momento no final de junho de 2013); em sítios 

eletrônicos de instituições e grupos, que tenham a vivência do ser criança e de infância, bem 

como da realidade rural, entre suas temáticas de reflexão e prática, e o compromisso com a 

defesa de direitos desses segmentos sociais; em eventos da área – em âmbito local, nacional e 

internacional (como já iniciamos); em publicações em periódicos científicos. E através de 

outros meios, à medida que demandas se concretizarem para nós. Incluímos, a propósito, a 

possibilidade de um momento de discussão com gestores do Município de Itapiúna, se os 

dados ora construídos despertem o seu interesse. 

Quanto à apresentação dos dados construídos em eventos, fica uma sugestão nossa: a 

construção de um seminário, ou congênere, em que moradores do campo e estudiosos,  

possamos trocar idéias, experiências, que incluam dados construídos em investigações e 

depoimentos do vivido, de tal forma que a realidade rural possa, em nosso País, 

particularmente na região do semiárido, alcançar níveis compatíveis com a dignidade humana. 

Portamos interrogações, sim. Uma delas é de grande monta: como distinguir, em uma 

comunidade rural do semiárido nordestino, trabalho infantil e/ou adolescente da “ajuda aos 

pais”, em tarefas domésticas ou na lavoura? Reconhecemos que nossa inserção no 

Assentamento Boa Vista, ao longo de dois anos, não nos permite apresentar uma conclusão, 

até porque encontramos diferentes significados e afetos, entre moradores (adultos, 

adolescentes e crianças), e em documentos do MST, sobre a temática. Fica, portanto, mais 

uma sugestão, qual seja, estudos e eventos que enfoquem a referida temática, em moldes tais 

que permitam reflexões e subsídios para encaminhamentos. 

Uma outra sugestão para estudos subseqüentes: investigações comparativas entre a 

vivência do ser criança e de infância, em diferentes contextos rurais. Temos consciência das 

limitações de generalizações de nossa pesquisa, ao mesmo tempo em que também sabemos 

das suas possibilidades, na medida em que os dados, por nós construídos (equipe e moradores 

do Assentamento Boa Vista), permitirão incluir dimensões da vivência do ser criança e de 

infância no meio rural, para tensionar as visões homogeneizantes, que tomam, em geral, como 
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parâmetro uma infância equivocadamente universal, ahistórica e descontextualizada. Diante 

de tudo isso e, dialeticamente, acreditamos que estudos que abordem diversificados contextos 

rurais, com enfoque no ser criança e infância, permitirão, também, desconstruir possíveis 

visões homogeneizantes e homogeneizadas dessas vivências no âmbito rural. Tal 

desconstrução poderá se concretizar, a partir da consideração de peculiaridades de seus 

contextos estaduais ou regionais, do número de moradores por comunidade rural, do tipo de 

vinculação que mantenham (ou não) com organizações referentes à terra, como o MST, e de 

outras peculiaridades. 

Falamos do MST, no decorrer deste texto, e já afirmamos anteriormente que o 

Assentamento está vinculado a esse Movimento. Uma ausência (ou rarefação) saltou-nos aos 

olhos, no decorrer de nosso estudo: em nossas primeiras idas ao Assentamento, as atividades 

que desenvolvíamos eram sempre precedidas por alguma mística, na qual havia a participação 

de crianças (pequenas encenações; palavras de ordem ditas coletivamente; crianças que 

portavam símbolos do MST). Contudo, em nenhum momento em nossas atividades com as 

crianças, houve alguma alusão espontânea referente ao MST. No encontro que fizemos para a 

discussão da versão preliminar do Relatório Final, abordamos a temática. Entre as crianças 

pequenas, não houve reconhecimento de palavras de ordem, do hino do MST. Estimuladas por 

nossa equipe, apenas uma das crianças conseguiu cantar uma das palavras de ordem, mesmo 

que com incorreções. 

Além de interrogações, portamos inquietações, que esperamos se concretizem em 

mobilização nossa, para que as condições de vida no mundo rural, particularmente de crianças 

e adolescentes, assumam patamares mais dignos, justos, em termos de diminuição (ou 

erradicação) de violação de direitos. A propósito, portamos igualmente utopias, entre as quais 

está a de contribuir para que, no mundo rural e urbano em nosso País, o acesso a bens e 

serviços necessários ao usufruto de direitos individuais, coletivos e difusos, faça-se de modo 

igualitário, primando pela qualidade e universalização. 

Concluir o Relatório Final? Apenas momentaneamente. Seus desdobramentos são 

inúmeros, e a eles pretendemos nos dedicar doravante 

 

 

 

Fortaleza (CE), julho de 2013. 

Equipe da Pesquisa 
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